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APRESENTACAO

A Fundacéo Nacional de Saude é historicamente um érgéo de governo de
destacada notoriedade e importéncia no cendrio da politica de saude publica no Brasil.
E marca registrada de sua histéria a disciplina, seriedade e compromisso dos seus
servidores com a saude do povo brasileiro, o que a transformou no grande acervo vivo
de conhecimento técnico-cientifico na drea de saneamento e no controle de doencgas
qgue assolaram a grande maioria do povo brasileiro.

Quando assumimos a Funasa em janeiro de 2003 a Fundacgdo passava
por um processo de reestruturagéo de suas acdes, visando sua inser¢do efetiva no
Sistema Unico de Saude (SUS). Com a saida dos programas de combate as endemias e
vigilancia epidemiolégica a Funasa ficou responsdvel pelas ac¢ées de Saneamento
Ambiental para promocéo da satde e a Atencéo Integral a Satude dos Povos Indigenas.

Realizamos o planejamento estratégico participativo com o envolvimento
efetivo de todos os setores da Presidéncia e das 26 coordenagdes regionais, para
implementacdo de sua nova missé@o. Foi o inicio da recuperacéo da confianca e da
auto-estima do corpo técnico e de todos os servidores da Funasa em relagdo as
funcbes e responsabilidades da Instituicdo, dentro da estrutura do Ministério da Sadude
e do préprio Governo Federal.

O numero e a qualidade das acées desenvolvidas pela Funasa neste
periodo expressam os avangos obtidos. S6 na questdo de saneamento bdsico, a
Funasa promoveu agdes que beneficiaram diretamente mais de 1 milhdo e 800 mil
familias brasileiras, assumindo assim o grande desafio de promover, com acgées de
saneamento ambiental, a inclusGo social de uma imensa parcela da populacéo
brasileira.

Os habitantes das pequenas cidades com populagéo inferior a 30 mil
habitantes, que representam 80% dos municipios brasileiros; as dreas criticas das
Regides Metropolitanas; os mais de 430 mil indios que compdéem as etnias indigenas
do Brasil; os integrantes de populacdes remanescentes de quilombolas, extrativistas,
assentados e as populacdes ribeirinhas, sGo os objetos de trabalho dos técnicos e
servidores da Funasa nas dreas de saneamento ambiental e educacdo em saude e
mobilizagéo social.

Realizamos alteracées significativas para o controle da GestGo das acdes
de saude indigena, definindo responsabilidades de todas as instdncias da Funasa e o
fortalecimento dos Distritos Sanitdrios Especiais Indigenas (Dseis), objetivando dotar o
Brasil de uma politica Unica de satde para os povos indigenas capaz de ser avaliada
por meio de indicadores universais de satude. Conseguimos, por meio do Plano
Integrado das A¢ées de Saude Indigena, a participacdo efetiva de todas as secretarias
e 6rgdos do Ministério da Saude nas acbées de atengdo a satude para as comunidades
indigenas. Atualmente j@ temos melhoras significativas nos indicadores gerais de satde

3



da populacéo indigena e com resultados importantes como a diminuicdo de 17% nos
indices de mortalidade infantil, em relacéo ao ano de 2002.

Desenvolvemos uma politica de recursos humanos, em todos os estados,
de valorizacGo e capacitacéo dos servidores, além de promover, com a criacGo dos
Nucleos Regionais de Administragdo e Recursos Humanos, uma maior integracéo e
participacdo dos servidores na realizagdo das agdes da Funasa. Instituimos também
uma politica de reconhecimento aos servidores aposentados pelos relevantes servicos
prestados a InstituicGo e a satude publica.

Acreditamos que com o esforco e a dedicacéo coletiva e buscando sempre
a exceléncia na gestéo dos recursos financeiros e humanos estamos cumprindo a nossa
missGo que é a de promover a inclusdo social de uma ampla parcela da comunidade
brasileira, por meio de acées de saneamento ambiental e de atencéo integral a sadde
dos povos indigenas.

Valdi Camarcio Bezerra
Presidente
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1. DEPARTAMENTO DE SAUDE INDIGENA (DESAI)

Introducéo

Desde 1999, com a regulamentacéo da Lei Arouca, o Ministério da Saude
assumiu a responsabilidade pela AtencGo a Saude dos Povos Indigenas, incorporando
profissionais e equipamentos de sadde advindos da Fundacdo Nacional do indio,
buscando reorganizar um modelo de atencéo & satde no @mbito do Sistema Unico de
Saude . O processo resultou na incorporacdo crescente de profissionais de saude,
sobretudo Equipes Multidisciplinares de Saude Indigena (Emsi) formadas por Agentes
Indigenas de Saude (AlS), médicos, odontélogos, enfermeiros e auxiliares ou técnicos
de enfermagem; na ampliacdo das unidades bdsicas de saude; na organizacdo de
agdes continuas de vigildncia e controle de agravos; na ampliagdo do acesso a
unidades de referéncia para média e alta complexidade na rede hierarquizada do SUS
e de reestruturacdo de unidades urbanas de apoio aos pacientes referenciados das
Casas de Apoio a Saude Indigena (Casais). Este processo permitiu o inicio da incluséo
dos povos indigenas no SUS.

A gestdo, a coordenacéo, a normatizacéo e a execucdo das acdes de
saude permaneceu sob responsabilidade da Fundacédo Nacional de Saude, enquanto
6rgdo do Ministério da Salde, organizada nacionalmente a partir de Distritos
Sanitdrio Especiais Indigenas (Dsei), constituindo um segmento especifico no Gmbito do
SUS.

No primeiro momento a gestéo foi compartilhada, combinando: a forma
direta de execucdo dos servicos pelas esferas central e regional da Funasa; em
parceria com municipios; e por meio de convénios, sobretudo, com as organizagées
ndo-governamentais indigenas ou indigenistas (ONGs), vdrias com tradigdo na gestdo
de servicos de salde em dreas indigenas, anteriores & constituicdo dos distritos
sanitdrios especiais indigenas. Seguindo os principios e diretrizes do SUS, a
organizagdo dos Dseis acompanhou a afirmacéo de instdncias de controle social: os
conselhos distritais de sadde indigenas, enquanto instdncias de representagao
paritdrias de usudrios, trabalhadores e gestores, com o objetivo de formular e avaliar
politicas, bem como definir o Plano Distrital de Saude Indigena.

Em todo pais sdo 34 Dseis, definidos geograficamente a partir dos
seguintes critérios:

=  Populagéo, drea geogrdfica e perfil epidemiolégico;

* Vias de acesso aos servicos instalados na localidade e a rede
regional do SUS;

=  Relagdes sociais entre os diferentes povos indigenas do territério e a
sociedade de entorno;

=  Distribuicgo demogréfica tradicional dos povos indigenas — que néo
coincide necessariamente com os limites geogrdficos dos estados e
municipios onde estdo localizadas as terras indigenas;

. Disponibilidade de servicos, recursos humanos e infra-estrutura dos
servigos existentes.



Portanto, a definicdo territorial dos distritos sanitdrios especiais indigenas
(Dseis), incorpora ao SUS o respeito a diversidade étnico-cultural e sua distribuicdo
territorial, que difere da divisdo politica das unidades federativas, adequando-se,
entretanto, a estratégia de regionalizacdo da rede de servicos do SUS, podendo servir
a sua estratégia de operacionalizagéo.

Localizacao dos Distritos Sanitarios Especiais Indigenas

01 - Alagoas e Sergipe - AL/SE

02 - Altamira - PA

03 - Alto Rio Juru# - AC

04 - Alto Rio Negro - AM

05 - Alto Rio Purus - AC/AM/RO

06 - Alto Rio Solimoes - AM

07 - Amap# e Norte do Par - AM/PA
08 - Araguaia - GO/MT/TO

09 - Bahia - BA

10 - Ceart - CE

11 - Cuiab# - MT

12 - Guam# - Tocantins - MA/PA

13 - Interior Sul - PR/RS/SC/SP

14 - Caiap— do Mato Grosso - MT/PA
15 - Caiap— do Par# - PA

16 - Leste de Roraima - RR

17 - Litoral Sul - PR/R)/RS/SC/SP

18 - Manaus - AM

19 - Maranh-o - MA

20 - Mato Grosso do Sul - MS

21 - MLdio Rio Purus - AM

22 - Ml dio Rio Solim:es e Afluentes - AM
23 - Minas Gerais e Esp'rito Santo - ES/MG
24 - Parintins - AM/PA

25 - Parque Ind’gena do Xingu - MT
26 - Pernambuco - PE

27 - Porto Velho - AM/MT/RO

28 - Potiguara - PB

29 - Rio Tapaj—s - PA

30 - Tocantins - TO

31 - Vale do Rio Javari - AM

32 - Vilhena - MT/RO

33 - Xavante - MT

FONTE: Desai/Funasa/MS, setembro de 2003. 34 - lanom%emi - AM/RR
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Atualmente a populagdo indigena brasileira aldeiada compreende
441.146 indios, pertencentes a cerca de 210 povos que falom mais de 170 linguas
diferentes e expressam, de formas diversas, os seus valores culturais. Os povos
indigenas estGo presentes em todos os estados brasileiros, exceto nos estados do Piaui
e no Rio Grande do Norte, vivendo em 618 terras indigenas, ocupando cerca de 12%
do territério nacional. Cerca de 65% da populagdo indigena vive no Centro-Oeste e
Norte do pais, onde estdo concentradas 98,7% das terras indigenas.



Referéncia Total no pais

Povos indigenas 210
Linguas faladas 170
Terras indigenas 618
Norte 47%
Nordeste 24%
Centro-Oeste 18%
Sul 8%
Sudeste 3%

Fonte: DAF/Funai, marco de 2004.

Com a intensificacdo do contato entre os povos indigenas e as populacées
ndo indigenas vdrias doengas e agravos & saude, antes ndo existentes nessas
comunidades, foram disseminados entre esses povos. Varios males de dificil controle se
transformaram em doencas endémicas com incidéncia significativamente maior do que
a encontrada na populacdo néo indigena. Atividades de mineracdo, extracéo da
madeira, agropecudria, aliada a falta de demarcacéo das terras indigenas e ao intenso
intercdmbio de pessoas entre as cidades e as aldeias contribuiram para agravar esse
qguadro.

1.1. Teto orcamentdrio

No ano de 2002, o teto orcamentdrio de recursos da Funasa aprovado
no Plano Plurianual (PPA) foi de R$124.234.122,37 (cento e vinte e quatro milhdes,
duzentos e trinta e quatro mil, cento e vinte e dois reais e trinta e sete centavos). No
ano de 2005 o teto aprovado foi de R$ 200.837.119,00, (duzentos milhées, oitocentos
e trinta e sete mil, cento e dezenove mil reais), correspondendo a um incremento de

61,86%.

Em 2002, os incentivos da Secretaria de Atencdo a Saude (SAS)/MS para
a Atencédo Bésica e Incentivo Hospitalar foram de R$ 58.847.000,00 (cinqUenta e oito
milhdes, oitocentos e quarenta e sete mil reais), enquanto que, no ano de 2004 a SAS
repassou como incentivos a satde indigena R$ 75.000.000 (setenta e cinco milhdes de
reais), correspondendo a um incremento de 21,54%.

Com a publicacdo das Portarias GM/MS n° 1.076 e n° 1.081, de 4 de
julho de 2005, houve um incremento de 17,87% nos valores repassados pela SAS a
Atencgdo Bdsica.

A Portaria GM/MS n° 1.088, de 4 de julho de 2005, redefine os valores
de incentivo financeiro de atengéo bdsica de saude aos povos indigenas e composicéo
e organizagdo das Equipes Multidisciplinares de Atencdo a Sadde Indigena (EMSI). Os
municipios que |G recebem o Fator de Incentivo terdo seus valores reajustados apés
adeséo e assinatura de termo de compromisso, o que resultaréd em novo acréscimo de
recursos.



1.2. Convénios para assisténcia a saude das populacoes indigenas

A Fundacdo Nacional de Saude (Funasa), por intermédio do
Departamento de Saude Indigena, tem buscado inUmeros mecanismos para aprimorar
os procedimentos que possam garantir uma melhor qualidade nos servicos voltados
para a assisténcia integral a saude da populagéo indigena, em consonéncia com a sua
miss@o institucional.

Um dos mecanismos principais é o estabelecimento de convénios com
universidades, ONGs indigenas e indigenistas que possibilitam o envolvimento de
profissionais de sadde, Agentes Indigenas de Saude (AlS) e instituicdes com tradicdo
nas questdes culturais, sociais e de atengéo a saude indigena. Desde 2003, observa-se
um crescente investimento orcamentdrio em acdes e metas estabelecidas no Plano
Distrital em toda drea de abrangéncia do Distrito Sanitdrio, especificadas em planos de
trabalho e agdes pactuadas entre a Funasa e a conveniada.

Concretamente apresenta-se a seguir um comparativo desse investimento
nos anos 2002 e 2004, coincidentemente nestes exercicios, os convénios celebrados
tiveram suas vigéncias prorrogadas por mais 12 (doze) meses de execucéo, ou seja, os
convénios nos referidos anos, tiveram uma execucéo de 24 meses.

Ano Recurso total Periodo
2002 (prorrogado até 2004) 249.180.018,12 24 meses
2004 (prorrogado até 2006) 279.991.351,42 24 meses

Diante da andlise, houve um acréscimo de 12% no valor investido em
convénios para assisténcia a satude indigena.

Seguindo as deliberacées da 12 Conferéncia Nacional de Saude,
realizada em novembro de 2003, e do Conselho Nacional de Saude (CNS), em Abril
de 2004, a Funasa promoveu uma mudanca na relacgo com as conveniadas,
assumindo maiores responsabilidades na gestdo dos recursos repassados, bem como
estabelecendo metas assistenciais para avaliagdo dos convénios. Estas mudancas
foram impulsionadas pela Portaria n® 70/2004, que regulamenta as responsabilidades
e atribuicdes dos vdrios niveis de gestdo da saude indigena (Dseis, coordenacoes
regionais, departamento de sadde indigena, conveniadas e conselhos distritais de
saude indigena).

Juntamente com a Portaria n® 70, foram estabelecidas diretrizes para
repactuacéo dos convénios no primeiro semestre de 2004, quando as conveniadas néo
mais assumem a responsabilidade integral da gestdo, cumprindo papel complementar
na atencéo a saude indigena. No exercicio de 2004, foram celebrados 52 convénios,
sendo seis com universidades, quatro com prefeituras municipais, um com Secretaria
Municipal de Sadde e 41 com ONGs.

Foi iniciado programa preventivo de auditoria em 2003 nos convénios,
resultando em sete descredenciamentos em 2004. Houve aumento no repasse a
convénios de R$116 milhées em 2003 para R$124,6 milhées em 2004. A proposta
atual é prorrogar a vigéncia de execuco por mais 12 meses para somente 43 dos 52
convénios existentes.
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Em 2005, dos nove convénios provaveis a ndo prorrogacéo, um convénio
(Prefeitura Municipal de Jacareacanga/PA) foi rescindido a pedido do Conselho
Distrital, em virtude da insatisfagcdo na assisténcia prestada. Os demais sdo oito
convénios celebrados no Estado do Maranhdo com ONGs indigenas, cuja néo
renovac@o segue a necessidade de reorganizacdo do Dsei Maranhéo, em discusséo
conjunta com as liderancas indigenas.

Ressalta-se que no momento os nés criticos considerados pelo
Departamento em relagéo aos convénios sdo:

. Baixa capacitacdo das conveniadas, distritos sanitdrios especiais
indigenas (Dseis), coordenacdes regionais, conselhos distritais para
acompanhamento da execucgdo financeira e metas de saude dos
convénios;

=  Morosidade nos processos de pactuacdo, celebracéo, prestacdo de
contas e repasses;

* Inadequacéo da Instrucdo Normativa e Legislacdo Trabalhistas em
relacdo as especificidades da atuacéo na drea indigena;

= Dificuldade de implantacdo de mecanismos de controle e avaliacéo
nas dreas indigenas.

No exercicio de 2005, j@ foram celebrados quatro novos convénios.
Considerando a conjuntura em que a Funasa assumiu a responsabilidade pela sadde
indigena, atualmente existe uma estrutura com permanente implementacéo, alcangada
pelo fortalecimento dos distritos sanitdrios especiais indigenas, que propicia um
desenvolvimento qualitativo da sadde indigena, tais como: equipamentos, contratacéo
de recursos humanos, criaco de sistemas de controles, capacitagdo de recursos
humanos, investimento no controle social, etc.

1.3. Rede Basica de Saude Indigena

Atualmente os distritos sanitdrios especiais indigenas s@o responsaveis por
uma rede de servicos de saude, no nivel da atencdo bdsica, formado por 297 Pélos-
base, 717 Postos de Saude e 55 Casas de Saude Indigena (Casais). O atendimento de
média e alta complexidade é realizado por uma rede de 367 hospitais de referéncia
estadual e municipal do Sistema Unico de Saude.

Quadro 1 - Rede de atendimento a saude

Estabelecimentos de assisténcia de sadde Dez./2002 Jul./2005
Posto de Saude. 412 717
Pélo-base. 152 323
Casa de Saude Indigena (Casai). 39 55
Hospitais de Referéncia Credenciados. 329 367
Total 932 1.462

Fonte: Comoa/Desai/Funasa/MS.
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1.4. Recursos humanos

A estruturagcdo do subsistema de sadde indigena gerou, ao longo dos
anos, impactos positivos crescentes na saude dos povos indigenas brasileiros. Entre
eles, a constituic@o de servigos continuos e equipes profissionais nas terras indigenas, o
inicio da organizacéo de um sistema regular de informacdo demogrdfica e de agravos,
a insercdo crescente de indigenas nas equipes de satude de atencéo primaria (AlS), a
constituicgo de formas participativas protagonizadas pelos usudrios e trabalhadores
indigenas e a inclusdo dos povos indigenas no processo de universalizacdo do SUS.

Este processo resultou em uma estruturagéo crescente de profissionais de
saude, sobretudo Equipes Multidisciplinares de Saude Indigena (Emsi) formadas por
Agentes Indigenas de Saude (AlS), médicos, odontélogos, enfermeiros e auxiliares ou
técnicos de enfermagem. Houve incremento de recursos humanos, como mostra o
qguadro a seguir:

Quadro 2 - Recursos humanos para atendimento da saude indigena

Recursos humanos Dez./2002 Fev./2005
Médico. 234 459
Enfermeiro. 367 635
Odontélogo. 231 437
Aux. Enfermagem. 1.230 2.175
AlS. 2.737 4.751
Aisan. 437 713
Outros. 1.152 3.394
Total 6.388 12.564

Fonte: Comoa/Desai/Funasa/MS.

O desempenho da saude indigena no periodo de 2002 a 2004, com a
adogdo de um modelo complementar e diferenciado de organizagéo dos servigos de
atencdo a sadde, em que se procurou levar em consideragéo as especificidades
culturais, epidemiolégicas e operacionais, sendo para tanto estruturada uma rede de
servicos nas terras indigenas, de forma a superar as deficiéncias no acesso e promover
maior cobertura da assisténcia @ satde dos povos indigenas, resultou um acréscimo
nos atendimentos.
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Quadro 3 - Desempenho dos servicos de satde indigena

Atendimentos Ano 2002 Ano 2004
Médicos 261.236 332.222
Enfermagem 1.531.397 3.811.845
Agente indigenas 656.336 1.361.544
Rede de Referéncia - SUS

» Consultas 70.474 87.851

» Exames 8.369 81.351

> Internacéo - 18.576
Rede de Referéncia - Privada

» Consultas 4.232 3.875

» Exames 8.369 7.412

» Internacéo - 406

Fonte: Comoa/Desai/Funasa/MS. Planilhas, 2002, 2003 e 2004 (dados sujeitos a revisao).

1.5. Principais indicadores de saude

Mortalidade 2002 - 2004

Quadro 4 - Coeficiente de mortalidade geral

Indicadores 2002 2003 2004*
Mortalidade infantil 55,7/1.000 NV 53,2/1.000 NV 47,4/1.000 NV

Coeficiente de
Mortalidade Geral

Fonte: Comoa/Desai/Funasa/MS.
*Dados sujeitos a revis@o.

5,8 6bitos/1.000 hab. 4,9 6bitos/1.000 hab. 2,8 é6bitos/1.000 hab.

No ano de 2002, o Coeficiente Geral de Mortalidade (CGM) na
populacdo indigena foi de 5,8 por mil habitantes. Em 2004, o mesmo coeficiente é de
2,8 por mil habitantes, remetendo a uma reducdo de 51,72% no periodo de 2002-
2004.
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Grdfico 1 - Coeficiente geral de mortalidade, 2000 a 2004

4,9

2.8

2000 2001 2002 2003 2004

Fonte: Funasa/Desai/Dsei, situagdo em 05.07.05

Conforme andlise prévia dos dados recebidos pelo Dsei/Desai/Funasa, o
Coeficiente de Mortalidade Infantil (CMI) em drea indigena vem apresentando uma
tendéncia de queda. Quando avaliado o coeficiente de mortalidade infantil de 2004
em relacéo a 2002, percebe-se uma redugéo de 55,7 para 47,4 neste coeficiente.

Grafico 2 - Coeficiente de mortalidade infantil em < 1 ano, 2000 a 2004

4,6

3 —0-55.7

H'Sg,z\47’4

2000 2001 2002 2003 2004
Fonte: DSEI/DESAI/FUNASA, situacéo em 05.07.05
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Morbidade 2002 a 2004 - populacédo indigena - Brasil

Quadro 5 - Consolidado de Quadro 6 - Consolidado por
morbidade por categoria, CID DIP, em 2002

10, em 2002
Morbidade por Categ. CID 10 - 2002 Maorbidade por DIP - 2002
Idade| Total % Idade | Tofal %
Doangas Doenga
DIF 220,395 | 358 Helmintiase 94,142 | 427
Ap. Respirattrio 182.950 | 298 Diarreias B3.575 | 2%
Sintormas e Sinais 40802 | g5 Micoses 2249 | 12
Pele/Subcutaneo 38447 | 53 Pediculose/Acarcs 16.042 | 73
Osteomuscular 25144 | 44 Malaria 12393 | 55
Olho/Anexos 14938 | 24 DST 3.853 | 17
Sangue 14313 | 23 QOutras 2934 | 13
Geniturinario 13.853 | 23 Tracoma 1926 | 09
Ap. Digestivo 13.526 | 22 Tuberculose 897 04
Ap. Circulatdnio 13204 | 214 Leshmaniose 576 0,3
Causas Externas 13.166 | 214 Hanseniase 496 0,2
Metabolisma 11921 | 13 Varicela 386 0,2
Ouvido 5.038 0,8 Caxumba 292 0,1
Outras 4.545 0.7 Hepatite Viral 185 0.1
Sistema Nervoso 1.597 0,3 Dengue 144 0,1
Mentais 748 0,1 Coqueluche 36 0,0
Gravidez/Parto 129 0,0 Towoplasmose 8 0,0
Meoplasias 58 0,0 Rub&ola 8 0,0
Malformagdes x 0,0 HI 4 0,0
Perinatal il 0,0 Septicemia 2 0,0
Total| 614.822 100.0 Total| 220.395 100,0

Fonte: Planilha de consolidados de 2002.

Em 2002, observa-se que a morbidade da populagdo indigena no Brasil
em atendimento ambulatorial por categoria CID 10 apresentou 614.822 agravos a
saude notificada nos 34 distritos sanitdrios especiais indigenas (Dseis). Aponta com
maior percentual as doencas parasitérias e infecciosas (DIP) com 35,8% e as do
aparelho respiratério com 29,0%. Ressalta-se que estas duas nosologias tem
contribuido na mortalidade infantil, apesar de que este indicador vem se reduzindo,
guando comparado o periodo de 1998 a 2004. Apesar da curva decrescente da
mortalidade infantil, esta continua sendo a principal meta assistencial a ser alcangada,
tanto com a articulagdo das acées de Saude da Mulher e da Crianca, Vigilancia
Nutricional, Saneamento Bésico e qualificacdo da rede hospitalar, bem como melhora
dos sistemas de vigiléncia e notificagéo.
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No quadro 4 verifica-se que a Helmintiases (42,7%) e as diarréias (28,8%)
possuem os maiores percentuais entre as doencas infecciosas e parasitarias. No
quadro 7, observa-se os dados de morbidade por causa, faixa e sexo. Nota-se a
mesma tendéncia de outros anos. Os agravos que se destacam s@o, em ordem
decrescente causadas por doencas infecciosas e parasitarias (31,4%), as doencas do
aparelho respiratério (28,9%) e as doencas do aparelho digestivo (7,1%). Para as
outras causas de morbidade, principalmente as doencas imunopreveniveis, os
percentuais decresceram. No quadro 8, de morbidade em 2004, verifica-se que néo
ocorreu uma variagéo, persistindo o mesmo padréo de 2003.

Quadro 7 Consolidado e percentual de morbidade em 2003 - populacéo
indigena - Brasil

Consolidado morbidade Brasil 2003 Total %

I Doencas infecciosas e parasitarias (A0O0-B99). 175.220 31,6%

Il Neoplasias [tumores] (C00-D48). 399 0,1%

Il Sangue e 6rgdos hematop. Transt. Imunit. (D50-D89). 549 0,1%

IV Doencas endécrinas, nutric. e metabélicas (E00-E90). 10.995 2,0%

V Transtornos mentais e comportam. (FO0-F99). 1.884 0,3%

VI Doencas do sistema nervoso (G00-G99). 10.792 1,9%

VIl Doencas do olho e anexos (H00-H59). 19.331 3,5%

VIlI Doencas do ouvido e da apéfise mastéide (H60-HI5). 7.033 1,3%

IX Doencas do aparelho circulatério (100-199). 13.085 2,4%

X Doencas do aparelho respiratério (J00-199). 160.221 28,9%

Xl Doengas do aparelho digestivo (KO0-K93). 41962 7,6%

XIl Doencas da pele e do tecido subcuténeo (LO0-L99). 33.293 6,0%

XIll Sist. osteomuscular e do tec. conjuntivo (M00-M99). 23.065 4,2%

XIV Doencas do aparelho geniturindrio (NO0-N99). 14.504 2,6%

XV Gravidez, parto e puerpério (O00-099). 1.671 0,3%

XVI Algumas afecgdes do periodo perinatal (PO0-P96). 195 0,0%

XVII Malformacées congénitas, deformidades e anomalias 229 0,0%
cromossémicas (Q00-Q99).

XVIIl Sintomas, sinais e achados anormais. 14.607 2,6%

XIX Lesbes, envenenamento e algumas outras conseqiéncias de 10.088 1,8%
causas externas (S00-T98).

XX Causas externas de morbidade (VO1-Y98). 3.490 0,6%

Outros 12.057 2,2%

Total 554.670100,0%

Fonte:Dsei/Desai/Comoa/Funasa/MS.
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Quadro 8 - Consolidado e percentual de morbidade em 2004 populacéo

IV Doencas endécrinas, nutric. e metabdlicas (E00-E90).
V  Transtornos mentais e comportam. (FO0-F99).
VI Doencas do sistema nervoso (G00-G99).
VIl Doencas do olho e anexos (H00-H59).
VIl Doencas do ouvido e da apéfise mastoide (H60-H9I5).
IX Doencas do aparelho circulatério (100-199).
X Doencas do aparelho respiratério (J00-199).
XI Doencas do aparelho digestivo (K00-K93).
Xl Doencas da pele e do tecido subcutdneo (LO0-L99).
XIIl Sist. osteomuscular e do tec. conjuntivo (M00-M99).
XIV Doencas do aparelho geniturindrio (NO0-N99).
XV Gravidez, parto e puerpério (000-099).
XVl Algumas afeccoées do periodo perinatal (PO0-P96).
Malformagées congénitas, deformidades e anomalias
XVIl cromossémicas (Q00-Q99).
XVIII Sintomas, sinais e achados anormais.
Lesées, envenenamento e algumas outras consequéncias de
XIX causas externas (S00-T98).
XX Causas externas de morbidade (VO1-Y98).
Outros
Total

indigena - Brasil

Consolidado morbidade Brasil 2004

Doencas infecciosas e parasitarias (A00-B99).
Neoplasias [tumores] (C00-D48).

Sangue e érgaos hematop. Transt. Imunit. (D50-D89).

Fonte:Dsei/Desai/Comoa/Funasa/MS.

Total

171.365
447
1.076
9.994
1.795
11.431
19.106
8.567
11.502
197.238
34.869
40.041
32.562
16.478
2.607
378

165
28.515

13.176
2.771
20.804

%
27,42
0,07
0,17
1,60
0,29
1,83
3,06
1,37
1,84
31,56
5,58
6,41
5,21
2,64
0,42
0,06

0,03
4,56

2,11
0,44
3,33

624.887 100,00
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Acoes de prevencdao e controle de cancer de mama e cérvico uterino 2003 a 2004

Quadro 9 - Programa de prevencéo de céincer de mama e cérvico uterino em dareas indigenas - ano 2003

Més

Janeiro

Fevereiro
Marco
Abril

Maio
Junho
Julho
Agosto
Setembro
Outubro
Novembro
Dezembro

Total

N° de

exames de

mama
151

352
338
346
575
358
416
519
457
449
938
766
5.665

Diagnésticos
de cancer de

mama

1

30

Fonte: /Desai/Dsei/Funasa. Situagéo em 5.7.2005.

18

N° de

tratamentos de
céincer de mama

19
40

8
57
14
16
12

w N W

175

N° de Exame de
prevencao de cancer
cérvico uterino

285

654
970
699
1.052
607
858
1.119
1.393
642
735
377
9.391

HPV NICI
6 12

1 -
41 3
10

7

12

5

15 6
19 9
9

4

120 77

N° de diagnéstico

NIC Il NIC IlI
1 -
- 1
3 -
1 1
5 3
4 2
2 6
1 5
6 2
2 3
2 3
1 3
28 29

HPV

6

17

78

NICI
11

N A N O O = O O O

(&)
N

NIC 11

N O = W = =W

16

N° de tratamentos

NIC 11l

2

D — -

A OA AN
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Quadro 10 - Programa de prevencéo de céincer de mama e cérvico uterino em dareas indigenas - ano 2004

N° de Diagnésticos N° de N° de exame de N° de diagnéstico N° de tratamentos
Més exames de de cancer de tratamentos de prevencéo de cancer

mama mama ‘é'm“:‘:‘::e S S HPV NICI NICH NICII HPV NICI NICHI NICHI
Janeiro 404 1 - 424 6 15 1 1 5 12 - 2
Fevereiro 414 1 1 604 2 2 4 2 - 1 1 1
Marco 987 - 9 1.056 6 4 1 6 3 5 2 4
Abril 622 - - 553 1 2 1 1 - - 1 2
Maio 717 - 1 754 - 4 - 2 - 4 - 3
Junho 941 - 1 869 2 6 4 1 2 4 3 1
Julho 739 - 12 802 - 5 2 1 - 2 2 -
Agosto 909 - - 944 1 21 1 1 1 18 1 3
Setembro 800 - 3 823 1 3 2 1 1 4 1 1
Outubro 466 - 2 591 3 5 1 9 4 4 4 11
Novembro 771 - - 988 - 5 1 3 - 5 1
Dezembro 578 13 18 672 7 3 2 9 5 1
TOTAL 8.348 15 47 9.080 29 75 19 30 25 64 17 34

Fonte: Dsei/Desai/Funasa. Situagdo em 5.7.2005, dados referentes a 87% dos dados totais.
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O Programa de prevencdo de cdncer de mama e cérvico uterino nos servicos
de atencéo bésica a sadde em dreas indigenas, apresentaram entre 2003 e 2004 uma
evidéncia de aumento na realizagdo de exames dos servicos de mama de 5.665 para
8.348, com um decréscimo no diagnéstico de cdncer de mama de 30 para 15. Quando
analisamos o numero de exame de prevencéo de céncer cérvico uterino observa-se o
mesmo quantitativo se consideramos que os dados de 2004, correspondem a 87% das
informacées encaminhadas dos Dseis neste ano. No entanto quando analisamos o
nomero de diagnéstico de 2003 para 2004, observa-se um decréscimo sendo um fator
limitador que os dados enviados néo correspondem a 100%, (quadro 7 e 8). A
implementagdo destas agées com a elaboragdo de protocolo de atuacgéo integral a
saude da mulher para as equipes multidisciplinares dos Dseis, a ampliacdo dessas
equipes e a capacitagdo de parteiras tradicionais, refletem uma melhoria ainda que
incipiente, mas de grande importéncia para esta populagéo.

Tuberculose
Em 2002, as incidéncias de tuberculose — todas as formas e BK+ -, eram

respectivamente, 225,2 e 96,4 por 100.000 habitantes. Em 2004 apresentam as
incidéncias de 142,5 e 76,9, respectivamente.

Quadro 11 - Incidéncia de tuberculose/100 mil habitantes na
populacédo indigena

Indicadores x 100.000 hab. 2002 2004
Incidéncia de tuberculose (todas as 225,2 142,5
formas).

Incidéncia de tuberculose (BK+). 96,4 76,9

Fonte: Dsei/Desai/Funasa. Situagdo em 5.7.2005.

A partir deste periodo foram priorizadas atividades como a intensificagéo
da descoberta precoce de casos, com busca ativa e continuada de sintomaticos
respiratérios nas aldeias e nas Casas de Saude do indio (Casais); Diagnéstico e
Tratamento Diretamente Supervisionado (Dots), além do monitoramento e avaliagéo
das estratégias, atividades e impacto das acées de assisténcia e vigilancia
epidemiolégica para a tuberculose. Como conseqiUéncia, observamos uma tendéncia de
queda para estes indicadores, conforme grafico a seguir:
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Grafico 3

Tendéncia secular da incidéncia da TE - indios 2000 a 2004
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Fonte: Funasa/Desai/Dsei, situagGo em 05.07.05

Maldria

Ao analisar o percentual de casos de maldria, observa-se nas dreas
indigenas a ocorréncia de uma maior variagdo entre 2003 e 2004 onde se destacam
os Estados de Mato Grosso 925,0, Rondénia 489,6 e Amapd 160,0. E o maior declinio
no Pard (-27,8) no quadro 10.

Quadro 12 - Percentual da variacao de casos de maldaria por UF, dreas
indigenas. Amazoénia Legal, 2003 e 2004

UF 2003 2004* % Variacao
AC 127 257 102,4
AM 2.755 4.479 62,6
AP 110 286 160,0
MA 53 80 50,9
MT 4 41 925,0
PA 3.218 2.324 -27,8
RO 268 1.580 489,6
RR 1.028 2.648 157,6
TO** 6 10 66,7
Total 7.569 11.705 54,6

Fonte: Sivep/Maldria, 26.10.2004.
*Dados sujeitos a alteragdes.
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O indice Parasitario Anual (IPA) é um indicador importante para avaliar o
risco de transmiss@o e gravidade da maldaria por 1.000 habitantes. Pode-se verificar
gue em 2003 o estado com alto risco foi o Pard com 221,1% e resultados distintos em
Rondénia, Roraima de 43,4% 43,8 e incluindo com médio risco Amapd e Acre 24,2 e
15,2%. Em 2004 houve uma reducdo no Pard, com aumento significativo em RO, RR, e
AP (no quadro 11).

Quadro 13 - Incidéncia parasitaria anual por estado, 2003 a 2005*

UE IPA

2005* 2004 2003
AC 3,6 23,1 15,2
AM 31,8 44,6 34,5
AP 18,7 50,7 24,2
MA 0,3 3,5 3,1
MT 0,1 1,5 0,2
PA 13,0 159,6 221,1
RO 13,7 188,7 43,4
RR 13,6 89,6 43,8
Total 18,2 55,6 43,2

Fonte: Sivep - maldria - populacéo Siasi Web.
*Dados até o més de abril de 2005; alto risco de IPA (IPA>=50); médio risco (IPA 10 A 49); baixo risco (IPA 0,1 a 9).

Observou-se que o percentual de maldria por Plasmodium Falciparum (quadro 14) dos anos de 2003 a 2005,
mostrou que houve um decréscimo entre 2003 e 2004, e acréscimo ocorreu no Estado do Amapé.

Em 2005, destacam-se os maiores percentuais Amapd, Pard, e o Acre.

Os indicadores apontam uma melhoria nas acées de controle e prevencéo
da maldria sendo um agravo sazonal de importancia epidemiolégica e a gravidade
clinica na regiGo da Amazénia Legal com incremento nas atividades de educacdo em
saude, orientacdo a populacéo, busca de casos junto aos comunicantes e incremento
das equipes multidisciplinares.

Quadro 14 - Percentual de maldria espécies parasitdarias falciparum, estado,
2003 a 2005 na Amazénia Legal

UF IFA

2005* 2004 2003
AC 21,4 30,2 31,4
AM 4,2 19,0 21,7
AP 55,6 36,3 18,2
MA 0,0 21,7 30,1
MT 0,0 16,7 16,7
PA 22,8 32,9 32,7
RO 7,8 28,7 38,9
RR 22,1 13,2 29,0
Total 8,9 22,9 28,2

Fonte: Sivep - Maldria - populacéo Siasi Web.
*Dados até o més de abril de 2005.
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Imunizacao

As atividades de vacinacéo nas dreas indigenas dos estados brasileiros e
municipios de fronteiras sGo planejadas e coordenadas juntamente com os distritos
sanitdrios especiais indigenas (Dseis) e pelo Departamento de Sadde Indigena (Desai)
da Fundacéo Nacional de Saude/Ministério da Saude, com o apoio da Coordenacéo
Geral do Programa Nacional de Imunizagdo/MS.

As dificuldades para operacionalizagéo da vacinagdo em dreas indigenas
s@o diversas: iniciam-se com os registros dos dados de vacinagéo, no cartdo de vacina
e formuldrios didrios e a grande extensdo territorial do pais, com dificeis acessos e
diversidades de meios de transportes utilizados: barcos, avides, “voadeiras” e veiculos
para o deslocamento das equipes. Além da intersetoriedade realizada com o Ministério
da Aerondutica, em virtude da necessidade de contratacGo de horas de véo para
garantir o acesso a localidades de dificil acesso terrestre ou fluvial.

O Departamento de Saude Indigena preconiza o Esquema Bdsico de
Vacinag¢éo da Coordenagéo Geral do Programa Nacional de Imunizacées/Secretaria de
Vigilancia & Saulde/Ministério da Saude, ressaltando que o Esquema Bdsico de
Vacinagéo para os povos Indigenas com especificidades apés apresentacdo no Comité
Técnico Assessor de Imunizacées (CTAI) e reunides com a Coordenacdo Geral do
Programa Nacional de Imunizagées (Cgpni) e, Coordenacéo de Operacgdes (Coope) da
Coordenacédo Geral de Atencéo a Saude Indigena (Cgasi)' deste Departamento.

Ressalta-se que é imprescindivel a normatizagdo do esquema bdsico de
vacinagdo nos distritos sanitdrios especiais indigenas, considerando que o esquema
atende ao perfil epidemiolégico dos povos indigenas. Salientando ainda a importancia
da insercdo dos dados de vacinagdo de toda populagdo indigena, no médulo do
Sistema de Atencgéo a Saude Indigena (Siasi), como também os registros manuais,
utilizado em varios pélos, onde ainda néo consegue dispor do Siasi, médulo de
imunizacéo. Além disso a importancia de comparar as informagées do registro manual
de cobertura vacinal com os relatérios do Siasi, para observar a qualidade da
informacéo e possiveis erros do sistema.

Nos anos de 2002 a 2004, priorizou-se as vacinas contra hepatite B
(VHB), BCG-ID, vacina oral contra pélio (VOP), vacina tetravalente (DTP+Hib), vacina
contra febre amarela (FA), vacina triplice bacteriana (DTP) e vacina contra influenza,
nas faixas etdrias de menores de 1 ano e de 1 a 4 anos.

Conforme tabela n° 1, pode -se observar um incremento de 140% (cento
e quarenta por cento) na cobertura vacinal em menores de 1 ano vacinados contra
difteria, tétano e coqueluche (DTP) em relacéo ao ano de 2002 a 2004.

! Coope/Desai/Funasa — Orientacdes sobre imunizacdes, janeiro, 2005.
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Tabela n° 1 - Percentual de cobertura vacinal/populacéao indigena < de 1 ano
Brasil 2002 e 2004(*)

FAIXA ETARIA < DE 1 ANO

VACINA 2002 (%) 2003 (%) 2004 (%)

VOP 54,2 65,1 56,9
DTP 40,3 30,9 96,9
BCG-ID 81,7 90,8 68,5
Contra Hepatite B (VHB) 51,7 62,9 54,5
Contra febre amarela 54,9 63,4 49

Tetravalente (0-1ano) 35 57 54,1
Contra Influenza 29 46,2 31,8

FONTE: Dsei/Coope/Cgasi/Desai/Funasa.
(*) Dados parciais sujeitos a alteracées.
2002 = Representam informacées de 30 Dseis; 2003 = 27 Dseis; e 2004 = 21 Dseis.

No grdfico 4, verifica-se a cobertura vacinal nas faixas etarias de menores de
1 ano nas respectivas vacinas abaixo relacionadas no periodo de 2002 a
2004. Destaca-se a vacina DTP e BCG por apresentar a melhor cobertura e
incremento neste periodo

Fercertual de cobertura vacinal
Popdagioindigera < de 1ano
Brz=l, 2002 —2004
100 1
a0
B0+
o4
204
0
2002 2003 04
Falka e larkl < de 1ano
WOF mOTF BC -0
gConka Hepalke B HE) m e onka FA o TETR&W A LB TE
mCon ks INFLUBNZ A

Fonte:Dsei/Desai/Coope/Funasa/MS (Edigdo Comoa).

A tabela a seguir apresenta as coberturas vacinais, no periodo de 2002 a
2004, na faixa etdria de 1 a 4 anos. Ressaltamos que ainda sdo dados preliminares
sujeitos a alteracdo. Observa-se que em relagdo ao ano de 2002 com a vacina contra
pélio oral houve um incremento de aproximadamente 33% (trinta e trés por cento) em
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relagéo ao ano de 2004. O mesmo ocorrendo com a vacina BCG-ID que apresenta um
incremento de 53% (cinqUenta e trés por cento) no mesmo periodo.

Tabela 2 - Percentual de cobertura vacinal/populacéo indigena de 1 a 4 anos -

Brasil 2002 a 2004(*)

FAIXA ETARIA < DE 1 ANO

VACINA 2002 (%) 2003 (%) 2004 (%)
VOP 66,4 80,7 88,3
DTP 62,3 67,7 67,3
BCG-ID 54,2 83,1 82,9
Contra Hepatite B (VHB) 63,1 78,2 68,7
Contra febre amarela 60,2 65,9 84,1
Tetravalente 16 41,2 86,3
Contra Influenza 42,9

FONTE: Dsei/Coope/Desai/Funasa.
(*) Dados parciais sujeitos a alteracées.
2002 = Dados de 30 Dseis; 2003 = Dados de 27 Dseis; e 2004 = Dados de 21 Dseis.

1.6. Principais avancos 2004

A atual gestdo da Funasa vem reorientando a Politica Nacional de Saude
Indigena no campo da atencdo em salde e da gestdo como estratégia de
enfrentamento dos desafios, fazendo parte da Politica Nacional de Saude do Ministério
da Saude. Os principais aspectos desta politica sdo:

A reconstrucdo do Modelo de Gestdo da Politica de Saude Indigena
que objetiva buscar mecanismos de descentralizacdo e integracéo
dos niveis de gestdo da Funasa fortalecendo as diversas unidades da
InstituicGo: os Dseis como autoridade sanitdria no dmbito do seu
territério especifico; as coordenagdes regionais como mediadoras da
articulagdo com os vdrios niveis de gestdo do SUS e a esfera central
como coordenador nacional em sintonia com o Ministério da Saude;
Repactuacdo das responsabilidades de gestdo e execucéo com as
conveniadas e gestores municipais, fortalecendo mecanismos de co-
gestdo a partir da avaliacdo de metas e resultados;

Adocdo do Apoio/Supervis@o Institucional como método e estratégia
de consolidacdo deste modelo do gestdo;

Reforcar a inclus@o e integracdo com os niveis de complexidade da
rede de atencdo e articular a co-responsabilizacGo com as esferas
municipais, estaduais e federal de gestdo, no contexto da
universalizagdo, busca de equidade e regionalizacéo do SUS;

A humanizagGo como eixo da reforma institucional das praticas de
atencdo e gestGo da rede de atencGo primdria, média e alta
complexidade, buscando construir entre usudrios, trabalhadores e
gestores sujeitos da transformacéo;

A integracdo de Programas de Atencéo e Controle de Agravos como
estratégia de organizacéo da rede de servicos e a busca do alcance
de metas assistenciais prioritdrias;
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A educacdo permanente das Equipes Multidisciplinares de Saude
Indigena (Emsi), como dispositivos de reorganizagéo e qualificagéo
do modelo de atencédo a saude;

O controle social e a gestGo participativa como principio e diretriz
permanente de consolidagéo do modelo de politica de sadde;

O fomento as iniciativas intersetoriais de promocéo do
desenvolvimento sustentdvel e seguranca alimentar dos povos
indigenas.

Melhoria dos principais indicadores de saidde

Redugdo da mortalidade infantil (de 55,7/1.000 nascidos vivos para
47,4/1000 nascidos vivos em 2004. A meta era de 48/1000NV);
Reducdo da incidéncia da tuberculose pulmonar positiva (de 91,17
em 2002 para 76,8/100.000 em 2004, meta para 2005:
97/100.000);

Reducdo da maldria (de 56/1.000 em 2002 para 43,6/1000 em
2004, meta para 2005: 42/1.000).

Aumento recursos de investimento aplicado para obras e equipamentos

2003 - R$ 143.743,28;
2004 - RS 6.343.701,92;
2005 - R$ 7.006.632,74.

Assinatura de Acordo Internacional Banco Mundial/Funasa/Projeto Vigisus Il
(execucdo iniciada em 2005)
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Construgéo de seis novas Casas de Sadude Indigena (Casais) - R$ 5,5
milhoes;

Construcéo de 45 novas unidades bdsicas de saude - R$ 5,586
milhdes;

Aquisicdo de 40 geladeiras solares para imunobiolégicos em aldeias-
R$ 900 mil;

Aquisicdo de equipamentos para 14 unidades para monitoramento
da qualidade da dgua- R$ 420 mil;

Aquisicdo de equipamentos para 36 unidades com kits de
informdtica para Sistema de Controle de Qualidade da Agua- R$
180 mil;

Aquisicdo de aparelhos de radio-comunicacéo para as aldeias - R$ 4
milhées;

Aquisicdo de barcos e motores de popa para as equipes - R$ 2,4
milhoes;

Aquisicdo de 769 bicicletas para os Agentes Indigenas de Saude
(AlS);

Aquisicdo de motos - R$ 200 mil;



=  Aquisicio de ambuléncias e viaturas para equipes - R$ 1,094
milhéao;

=  Agquisicdo de 1.600 novos kits de trabalho para Agentes Indigenas de
Saude (AIS);

=  Aprovadas obras no valor de R$ 7,9 milhées (Tesouro) e de R$ 4
milhées (Vigisus);

Reforma institucional das Casai com definicdo de 13 Casai prioritarias pela
Politica Nacional de Humanizacéao do SUS

. Realizado o | Encontro de Chefes das Casais em novembro/2004,
junto com a equipe do HumanizaSUS.

Formulacéo e aprovacao de uma politica farmacéutica, para implantacéo nos
34 Dseis nos proximos dois anos, conforme previsto no Plano Operacional de
2005 e 2006.

" Inicio das atividades de articulagGo com o Departamento de Assisténcia
Farmacéutica, da Secretaria de Desenvolvimento de Insumos
Estratégicos, do Ministério da Sadde, para elaboracéo da Politica de
Assisténcia Farmacéutica de Saude Indigena (Equipe Desai e MS );

. Realizagcdo da | Oficina Nacional de Assisténcia Farmacéutica para a
Saude Indigena, de 7 a 10/12/2004.

Definicéio de agenda prioritdria de pesquisa para a saude indigena
* Inicio de 28 pesquisas com 11 instituicbes envolvidas e 44
pesquisadores em 12 Dseis e 10 Cores;
= Realizado o | Semindrio Nacional de Pesquisas em Saude Indigenaq,
com a participac@o de universidades, pesquisadores de instituicdes e
servidores da Funasa.
Criacdo do programa da vigilancia alimentar e nutricional
. Implantado no Dsei de Dourados (M Sul) em 2004.

Lancado o Manual da sadde da crianca em parceria com a Sociedade
Brasileira de Pediatria

Implantada a estratégia de Supervisao/Apoio da Funasa para monitoramento,
avaliacéo e reorientacdo das acoes de saude indigena

Criacao do Forum dos 34 Presidentes dos conselhos distritais
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Criac¢ao do Comité Consultivo da Politica de Saude Indigena com representacéo
de vdarios setores da sociedade envolvidos com a causa indigena para
definicdo das politicas de atencéo a saude indigena

Criacdo do Cartdo Combustivel para otimizar a distribuicéio e o consumo do
combustivel no atendimento da saude indigena

Definiccio de critérios para distribuicGo orcamentdria eqiitativa para os Dseis

Definicio de metodologia para elaboracéo de planos distritais para o triénio

2005 -2007

1.7. Principais avancos - primeiro semestre de 2005

Forcas-tarefa - ac6es emergenciais no Dsei/Mato Grosso do Sul

Eixos de atuacéo
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Qualificagéo da atengéo hospitalar;
Suplementagdo nutricional;
Seguranca alimentar;

Saneamento bdésico;

Mobilizacéo da comunidade.

Recrutamento e ampliagdo permanente de equipes;

Vigiléncia nutricional para gestantes;

Inquérito canino e entomolégico para leishmaniose;

Monitoramento semanal para criangas com desnutricdo grave;
Monitoramento quinzenal para criangas em risco nutricional
moderado;

Implantacdo de suplementacdo nutricional com o fornecimento de
sopdo comunitdrio, leite, cestas de alimentos e montagem de 150
fogdes domiciliares. Esta acdo teve o envolvimento da Pastoral da
Crianca e de outras organizagées da sociedade;

Abertos leitos de enfermaria e UTI pedidtricos;

Reservados cinco leitos de UTI em Campo Grande; pactuado nove
leitos no Hospital de Referéncia Nutricional de Amambi, pactuado
referéncia nutricional em Paranhos, Japord e Miranda;

Publicada portaria com incentivos mensais da SAS/MS para
reestruturacdo dos trés hospitais de referéncia;

Instalacbes provisérias de caixas e caminhdes-pipa;

Reiniciada obras de saneamento com assinatura de convénio com a
Prefeitura de Dourados;

Apresentado estudo topogrdfico e projeto para 100% domicilios;



. Disponibilizados R$ 3,2 milhées para projetos de saneamento em
Dourados e Amambai no Mato Grosso do Sul (projetos em licitagéo);

=  Recebida doagéo de dois caminhées-pipa da Policia Federal;

=  Distribuidos filtros para familias prioritarias e em fase de distribuigéo
em todo o Distrito Sanitdrio em acordo com o Unicef.

Quadro 15 - Resultados do monitoramento da desnutricdo infantil no
Polo-base de Dourados em 2005

Més Grave
Janeiro
Fevereiro 8
Marco 3
Abril 0
Evolucéo 1 62,50%
Evolucéo 2 100%

Moderado  Risco
26 106
21 72
12 42
19,20% 32%
42,80% 41,60%

Total

30,70%
56,25%

Internacao Hospitalar

16

140 2]
96 8
54 2

Houve reducéo de 72,97%
em marco de abril de
2005

Quadro 16: Comparativo de ébitos de criancas menores de 1 ano

Més
Janeiro
Fevereiro
Marco
Abril
Total

COEF/MORT.

Ano 2004

- N O

4
12
69/1.000NV

Ano 2005
3
2
2
0
7
43/1.000NV

Quadro 17 - Comparativo de ébitos criancas de 0 a 5 anos

Més
Janeiro
Fevereiro
Marco
Abril
Total

Ano 2004

7
13

28

Ano 2005

N — W 00 A~

Reducdo de 57% em relagéo ao ano de 2004.
Reducao de 66,6% em margo e abril de 2005.
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Evolugéo de investimento em saneamento em Dourados

= 2002 -R$ 977,4 mil;
= 2004 - R$ 2,9 milhoes.

Acbes Agravos prioritarios do Plano Plurianual (PPA) e Plano Operativo Anual (POA)
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Vigilancia alimentar e nutricional

=  Implantada vigilancia alimentar e nutricional nos Dseis Mato Grosso
do Sul, Xavante, Minas Gerais e Espirito Santo;

. Definido acordo e calenddrio com Ministério do Desenvolvimento
Social e seguranga Alimentar (MSD) e MCT para implantagéo do
programa em outros 18 Dsei até final de 2005;

. Disponibilizada para consulta publica a norma técnica de vigiléncia
alimentar e nutricional para a sadde indigena;

*  Firmado Termo de Cooperagdo com o Ministério do Desenvolvimento
Social e seguranca Alimentar (MSD) para fornecimento de cesta de
alimentos para as comunidades indigenas;

* Implantado Programa de Suplementacdo de Vitamina A para as
comunidades indigenas.

Imunizagdo

. Realizada Semana de Vacinacdo nas Américas em 18 Dseis
prioritdrios pela dificuldade de acesso:

. Utilizagdo de estratégias diferenciadas para o alcance da cobertura
vacinal preconizada, com utilizaggo de horas véo da Forga Aérea
Brasileira (FAB);

=  Garantia de suprimentos de imunobiolégicos para contemplar as
faixas etdrias recomendadas na padronizacdo do esquema vacinal
para populacéo indigena;

= Intensificacdo das acdes de imunizagdo no decorrer do més de abril
(com o més americano de vacinacgéo);
* Instalagé@o no Siasi, com o médulo de imunizagdo nos Dseis.

= Readlizadas em fevereiro e marco de 2005, cinco oficinas
macrorregionais de Imunizacéo, reunindo os 34 Dseis. Objetivo
alcancado: capacitaggo dos profissionais, articulaggo com as
secretarias municipais e estaduais de saude e planejamento conjunto
para 2005;

=  Aprovada pela Organizagdo Pan-Americana de Sadde (Opas) a
reedicdo da Semana de Vacinagco nas Américas para a Saude
Indigena em 2006;

= Aprovada a inclusGo da Vacina Pentavalente acelular para a
populacéo indigena.



DST/Aids e hepatites

Descentralizados os recursos do PN-DST/Aids para os Dseis
(mar¢o/2005) - total R$ 3,784 milhées (R$ 1,964 milhdo em
equipamentos);

Publicada diretrizes e metas do Programa Nacional de DST/Aids para
as comunidades indigenas;

Publicado o Protocolo de Manejo de DST/Aids para as comunidades
indigenas;

Iniciado calenddrio de implantaggo e implementagdo do
PN/DST/Aids nos Dseis;

Capacitados 100 profissionais médicos e enfermeiros e Abordagem
Sindrémica;

Capacitados 180 profissionais em Transmissdo Vertical HIV e
Hepatites;

Formados 20 profissionais de nivel superior em Aconselhamento
sorolégico;

Realizadas oficinas para producéo de material educativo.

Tuberculose

Implantado o Programa de Controle da Tuberculose nos Dseis
Xavante, Minas Gerais e Tapajos;

Continuidade das agdes implementadas nos Dseis Mato Grosso do
Sul, Alto Rio Negro, Yanomami, Araguaia, Médio Purus, Guama-
Tocantins, Litoral Sul, Tocantins e Kaiapé Mato Grosso;

Constituida equipe nacional de busca ativa em surtos e agdes de
intensificagé@o, realizadas nos Dseis Xavante e Minas Gerais.

Nova Metodologia dos Planos Distritais 2005/2007

Controle social

Realizadas cinco oficinas macrorregionais para capacitar técnicos e
gestores de saUde indigena para o processo de elaboracéo dos
planos distritais de saude indigena para o periodo de 2005 e 2007,
com objetivos de promover oficinas de capacitacdo de técnicos,
gestores e apoiadores/supervisores na utilizacdo de metodologia que
tera utilizacGo na construcdo dos planos distritais para o periodo de
2005 a 2007; e

Facilitar a condugéo do processo de construcGo do Plano Distrital, de
acordo com os objetivos estratégicos institucionais e com base na
andlise de situagdo de saude e dos servicos de cada regido.

Definido calenddrio de realizacéo das conferéncias locais e distritais
preparatérias para a IV Conferéncia Nacional de Saude Indigena;
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Funcionamento do Férum de Presidentes dos conselhos distritais;
iniciado segundo médulo de capacitacdo de conselheiros - meta de
capacitagdo de 5.135 conselheiros indigenas para 2005;

Aprovado calenddrio e regimento da IV Conferéncia Nacional de
Saude Indigena.

Reforma institucional da rede de atencéo a saude indigena
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CriacGo do Selo Hospital Amigo do indio - Publicacdo de Portaria
GM/MST1 n° 62, de 4 de julho de 2005, que institui a criagdo do
“Selo Hospital Amigo do indio” e do Comité de Certificacdo e
Avaliacdo do Selo Hospital Amigo do indio;

Publicacéo da Portaria n° 1.088, de 4 de julho de 2005 que dispoe
sobre a definicdo de valores do incentivo financeiro de atengéo
bdasica de saude aos povos indigenas e sobre a composicdo e
organizacdo das equipes multidisciplinares de atencGo & sadde
indigena; reajuste da tabela de incentivos e normatizacGo das
equipes de acordo com as especificidades étnicas, culturais e
epidemiolégicas dos povos indigenas;

Criaggo da Céamara Técnica de Saude Indigena na Comisséo
Intergestores Tripartite (CIT) - espaco criado para discussdo e
pactuacgdo das politicas de saude indigena entre as trés esferas de
gestdo com revisGo da Portaria n® 1.163/1999 dos incentivos da
SAS;

Publicacéo da Portaria n°® 1.076, de 4 de julho de 2005, que institui
incentivo financeiro adicional vinculado & atuacéo dos Agentes
Indigenas de Saude (AlS) e dos Agentes Indigenas de Saneamento
(Aisan);

Publicagéo da atualizagGo dos incentivos de Atencgdo Bdsica para os
Povos Indigenas da SAS em 31 de maio de 2005 (ampliando os
repasses para saude indigena aos municipios);

Credenciamento do Incor e do Hospital Sdo Paulo/Unifesp como
referéncia para alta complexidade para a saude indigena por meio
da Portaria de 19 de abril de 2004;

Ampliacéo dos incentivos hospitalares para populacéo indigenas
pela Portaria 6 de Julho de 2005;

Compatibilizagdo com os Sistemas de Informagéo do SUS;

Definicdo de cronograma de compatibilizagdo e implantagdo dos
Sistema de Informacéo do SUS nos Dseis.

RevisGo da Portaria n°® 479 que tem por objetivo adequar unidades
de salde indigena aos moldes do Cadastro Nacional de
Estabelecimento de Saude (Cnes);

InclusGo da Casai como unidade solicitante de agendamento e
exames no Sistema Nacional de RegulacGo em Sadde - Projeto Piloto
Amapda (AP);

Implantado o GIL (Gerenciador de Informacgées Local/Datasus) em
projeto piloto na saude indigena: Casai/DF e Dsei (MS).



InclusGo da populacéo indigena no Cartdo SUS a partir da base de
dados do Sistema de Informacéo Indigena (Siasi). O cadastro ja@ esta
sendo utilizado para facilitar o acesso aos procedimentos de média e
alta complexidade do Sistema Unico de Saude;

Realizadas oficinas de humanizacéo articuladas com a rede SUS local e
parceiros do MS (PNH/DAD) nas Casais em Macapd, Belém, Goidania,
Cuiabd e Brasilia em 2005 que possibilitaram agendas de
compromissos que estdo sendo monitoradas pela Funasa. Estdo
previstas, para o ano de 2005, oficina em Manaus, trés oficinas
macroregionais e o Il Encontro de Casai.

Desenvolvimento do Plano de Saidde da Amazoénia

Lancado em 28 de junho de 2005 o Observatério de Saude da
Amazénia (site) por meio do Termo de Cooperagdo com o Sistema de
ProtecGo da Amazénia (Sipam);

Conclusédo das Pesquisas de Avaliacdo da Saude da Amazénia;
Incorporacéo do Departamento de Saude Indigena na Coordenacéo
do Plano de Saude da Amazénia;

Projeto Piloto Tele-Saiude (Dseis Yanomami e Alto Rio Negro) e
proposta de georreferenciamento e comunicagéo/transmisséo de
dados em saude indigena.

Medicina tradicional

Saude mental

Definido Programa de Capacitacéo de Parteiras Tradicionais;
Realizadas capacitacées de parteiras indigenas no Dsei Xavante (MT),
Amazonas (AM) e Acre (AC);

Inicio de projetos pilotos de Medicina Tradicional aprovados pelo
Vigisus.

Definidos projetos de prevencdo ao suicidio e reducdo de danos em
alcoolismo em 21 Dseis a partir de 2005 (projetos Vigisus);

Criado GT - Desai/Funasa e Ministério da Saude para Politica de
Saude Mental, junto com Caps e Coordenacgdes Programa de Saude
Mental (Primeira verséo concluida).

Educacéo e trabalho em saidde

Inicio do processo de escolarizacdo dos AlS junto com a formagéo em
saude em quatro Dseis (Yanomami/RR, Pernambuco, Manaus/AM e
Alto Jurua/AC);

Definido Programa de Bolsa Educacéo e Trabalho na Saude Indigena
com a Segets/Ministério da Saude - 160 bolsas para médicos e
enfermeiros;
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=  Definido programa de Especializacggo em Saidde Indigena com a
Segets e Universidades Federais - 250 bolsas até final de 2006;

. Realizada em janeiro de 2005 a | Oficina de Acolhimento de novos
trabalhadores do Desai.

Estudos e pesquisas

*  Lancado edital de pesquisa para povos indigenas em conjunto com o
Decit/MS no valor de 1,5 milhées e inclusdo do tema saude indigena
nos editais de Saude Mental, Amazénia Legal e Plano BR 163;

. Lancada a pdgina da Rede Nacional de Pesquisa em Sadde dos
Povos Indigenas (Renisi).

Agenda de cooperacéo internacional

. Estabelecimento de agenda de cooperacdo internacional com a Costa
Rica (via Opas), Venezuela (via Agéncia Brasileira de Cooperacgédo) e
Paraguaia para o fortalecimento das agées de saude indigena;

* A partir do GT Saude da Fronteira Brasil-Paraguai, coordenado pela
ltaipu foram realizadas duas oficinas de Saude Indigena e Controle
Social. No més de junho foi constituida uma comisséo entre ambos os
paises especificas para tratar de saude indigena nas dreas de fronteira.
Iniciada capacitacdo dos profissionais de saude indigena do lado
brasileiro, no Projeto de Fitoterapia de Itaipu Binacional.

1.8. Avancos em 2005 - a¢oes interministeriais

Comité Gestor de Politicas Federais em Roraima - homologacéo da terra indigena Raposa
Serra do Sol

. Participacéo efetiva da Funasa, pelo Departamento de Saude Indigena,
como membro do Comité Gestor de Politicas Federais em Roraima.

A Funasa disponibiliza equipes multidisciplinares de saude indigena para
atuarem na regido. Totalizam 271 Agentes Indigenas de Saude (AlS) (dos 431 AIS do Dsei
Leste de Roraima), quatro médicos, seis dentistas, seis enfermeiras, cinco auxiliares de
dentistas, cinco auxiliares de enfermagem, contratados por meio de convénio com a
organizagdo indigena Conselho Indigena de Roraima (CIR) e com as prefeituras de
Normandia e Pacaraima. Agées em 2005:

. Garantia da Atencéo Bdsica a sadde em 33 Pélos-bases, 218 Postos de
Saude e 73 Laboratérios;

. Repasse de recursos para construcdo de 12 Postos de Saude na terra
indigena;

. Inicio da construcéo das obras de ampliacéo e qualificagdo da Casai de
Boa Vista (refeitério e dois blocos de enfermaria);
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Reativagdo da Unidade de Saude Hospitalar do Surumu, no interior de
terra indigena;

Convénio para certificaggo e escolarizacgo de AIS, com o Cefet de
Roraima;

Implementagéo do Programa Nacional de DST/Aids;

Projeto de Prevencéo e reducéo de danos do uso do Alcool;

Apoio ao projeto de cultivo de plantas medicinais;

Projeto de valorizacGo do sistema tradicional de parto e articulagéo da
acdo dos curadores tradicionais e os profissionais de satde no cuidado
a saude indigena;

InclusGo de projetos locais nos subprojetos de iniciativas comunitérias
do Vigisus.

Convénio Funasa, Funai e Ministério das Cidades

Para habitacdo indigena: Termo de parceria foi assinado para
construcéo de habitacdes indigenas com acdes de saneamento pela
Funasa. A meta é a construcdgo de 10 mil habitacées. Ficou sob
responsabilidade da Funai a partir do diagnéstico de vulnerabilidade
habitacional. Até a presente data 270 casas foram entregues para as
tribos Guarani e Kaiwa.

Acordo de Cooperacéo Técnica

Aguardando aprovagdo dos sete Ministérios envolvidos (MS, MJ,
MDS, MDA, MMA, Ministério da Agricultura, Ministério da Pesca, ME).
Concluida minuta, em agosto/2004, e, desde entdo, aguardando
encaminhamento por parte da Funai/MJ. Visa integrar as politicas
puUblicas para promover e apoiar acées de seguranca alimentar e
nutricional e o desenvolvimento sustentdvel junto aos povos
indigenas. O MS é representado no acordo pela Funasa e pela
Cgpan/DAB/SAS (estudos e pesquisas, fomento e acdes em
seguranga alimentar e promogéo da alimentagdo sauddvel; apoio
operacional e para o controle social nas a¢des relativas ao Acordo de
Cooperacéo Técnica).

Carteira de Projetos Fome Zero e Desenvolvimento Sustentavel em
Comunidades Indigenas (MDS/MMA)

Montante de R$ 7 milhées para financiamentos para projetos de

promoc¢do da seguranca alimentar e desenvolvimento sustentdvel,

com foco na produgdo sustentdavel de alimentos, do agro-extrativismo

e do artesanato, nas comunidades indigenas. Projetos classificados

em:

—  Tipo 1 (pequenos), até R$ 10.000,00;

—  Tipo 2 (médios) de R$ 10.001,00, a R$ 30.000,00;

—  Tipo 3 (grandes) de R$ 30.001,00 a 50.000,00;

—  Oficinas regionais ja realizadas. Projetos aprovados pelo Comité
Funasa, Funai, MMA e MDS jd iniciados.
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Programa Bolsa Familia

* A inclusdo da populagéo indigena no cadsatro do Programa Bolsa
Familia e geracdo do Numero de Identificacéo Social (NIS), utilizando a
base de dados do Siasi, esté em fase de final de negociagdo com a
Secretaria de Renda e Cidadania/MDS. A manutencéo do cadastro
deverd ser regulada pelo Acordo de Cooperagéo entre Serac/MDS e a
Funasa/MS. Com a geracdo do NIS, a populagdo indigena estard
habilitada ao recebimento de beneficios como o renda-minima e a
bolsa alimentacéo, cuja concessGo deverd ser orientada pelo
levantamento  sécio-sanitdario a ser elaborado pelas equipes
multidisciplinares dos Dseis de todo o pais.

Grupo de Trabalho de Politica Indigenista

. ParticipacGo do Desai no Grupo de Trabalho Interministerial de Politica
Indigenista como representante da Funasa. O grupo foi instituido pela
Portaria Interministerial n°® 893, de 9 de novembro de 2004, com a
finalidade de definir as agdes prioritarias para a execucdo da Politica de
Saude Indigena e monitorar sua implementacGo em acordo com as
entidades representativas dos povos indigenas.

GT - Maxakali (Funai/Funasa)

=  Grupo de trabalho para o desenvolvimento sustentdvel dos Maxakali:
planejamento, implementagdo, acompanhamento e andlise das
acdes de diversos érgdos inerentes a seguranca alimentar e auto-
sustentabilidade do povo Maxakali em Minas Gerais. Portaria
publicada em 11 de janeiro de 2005 , desenvolvendo acées
conjuntas na etnia Maxakali levando ao controle dos ébitos por
desnutricio em 2005 (sem ocorréncia de o6bitos). Ja iniciados
projetos de saude mental (reducdo de danos quanto ao uso do
dlcool) e reflorestamento da drea com participaggo do Cimi,
prefeituras, érgéos federais.

i.?. Plano Operacional

O Plano Operacional do Departamento de Saude Indigena é parte do
Plano Operacional da Fundagdo Nacional de Saude e se insere dentro dos objetivos
setoriais do Ministério da Saude e, portanto, das prioridades politicas do Governo
Federal. Assim, este Plano Operacional tem por objetivo detalhar as diretrizes
amplamente discutidas durante a elaboragdo do Plano Estratégico da Funasa e,
também, aquelas previstas para serem implementadas no Plano Plurianual (PPA),

elaborado pelo Ministério do Planejamento, e previsto para ser executado no
quadriénio de 2004 a 2007.

Assim, o Ministério da Saude tem, entre outros, como seu objetivo setorial
estabelecido no PPA “promover a atencéo a satde de grupos populacionais vulneréveis
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e de portadores de patologias e necessidades especiais, por meio da adocdo de
medidas que contribuam para sua qualidade de vida”. Desta forma, o Desai/Funasa
é a instituicdo executora do Ministério da Saude, operacionalizando o Subsistema de
Saude Indigena, para o cumprimento daquele objetivo setorial. Além disto, estd o
Desai/Funasa vinculado diretamente ao Programa de “ldentidade e Patriménio
Cultural dos Povos Indigenas” do Ministério da Justica.

Embora outros programas em andamento beneficiem direta ou
indiretamente os povos indigenas, a estes objetivos setoriais e programas constantes
do PPA, aos quais as politicas de atencéGo as populagdes indigenas estdo associadas.
Os Programas foram ainda discriminados em agdes, para as quais estdo apontadas
como responsdveis pela implementagéo as diferentes instituigbes pertencentes ao
Ministério da Saude. Assim, a Funasa, relacionadas a sadde indigena, estéo previstas
as agdes de:

. Intensificagdo das acdées de controle da tuberculose;

. Intensificacéo das agdes de controle da maldria;

*  Implantagéo da vigilancia alimentar e nutricional e apoio as agdes de
promocdo de seguranca alimentar e nutricional;

= Intensificacdo das acdes de imunizagdo nas dreas indigenas;

*  implementagéo do modelo de atencéo integral a sadde da mulher e
da crianca;

=  Implantacéo e implementagéo do Programa de DST/Aids e hepatites

nos 34 Dseis;

=  Aumento da resolutividade e cobertura das acées de saiude bucal;

*  Ampliagdo, adequacGo e equipamento de servicos de salde de
maneira a ampliar a capacidade instalada em drea indigena para
promover atengdo integral & sadde da familia indigena;

=  Aperfeicoamento do modelo de gestdo da atencdo a sadde indigena;

. Formulacéo da politica de assisténcia farmacéutica no subsistema de
saude indigena.

O Plano Operacional da Funasa esta em acordo com as politicas setoriais
e instrumentaliza a instituicGo a avancar na constituicdo de um modelo de atencéo a
saude dos povos indigenas em consonéncia com o Sistema Unico de Saude (SUS). Para
qgque atenda a estes objetivos, o plano estd detalhado nas seguintes diretrizes e
programas para a drea indigena.

Diretriz 1

Promover a atengéo integral & sadde dos povos indigenas, respeitando as
especificidades etnoculturais e geogradficas, atuando intersetorialmente com outras
insténcias de governo e no @mbito do SUS, cujos obijetivos séo:

=  Garantir modelo de gestéo e execugdo que assegure a exceléncia na
atencéo a saude indigena, contemplando as especificidades locais;

=  Reduzir os coeficientes de morbimortalidade das populacées
indigenas.
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Diretriz 3

Avancar no processo de integragdo com outras insténcias do governo e da
sociedade civil, potencializando as acées da Funasa, garantindo a participacéo
popular, o controle social e a consolidagdo do SUS.

Obijetivos
=  Garantir participac@o ativa nos érgéos de controle social;
=  Garantir acompanhamento continuo dos projetos da Funasa pelos
6rgdos de controle social.

1.10. Plano Integrado de Saude Indigena

A partir do enfrentamento das dreas de maior risco a satde o colegiado
do Ministério da Saude decidiu pela implementagdo de um Plano Integrado do
Ministério da Saidde para as Comunidades Indigenas, integrando as diversas
secretarias do Ministério da Saude para execugdo de agdes conjuntas no atendimento
em tuberculose, maldria, DST/Aids e hepatite, sadde da mulher e da crianga,
saneamento bdsico em dreas indigenas, imunizacGo e vigilancia alimentar e
nutricional, com o objetivo de intensificar o impacto nos indicadores de sadde, as acées
do Plano Operacional da Funasa e a incluséo dos povos indigenas ao SUS.

Diretrizes do plano

Tomando como base os principios da Politica Nacional de AtencéGo a
Saude dos Povos Indigenas, o Plano de Acbes Integradas do Ministério da Sadde
direcionada a saude indigena incorpora as seguintes diretrizes:

=  Garantir acées que reduzam a mortalidade materno-infantil da
populagéo indigena;

=  Ampliar agées na drea do saneamento ambiental que permitam a
melhoria da qualidade de vida;

. Intensificar as a¢des de controle da maldria, tuberculose e DST/Aids;

=  Fortalecer a articulagdo no a@mbito do Sistema Unico de Saude (SUS),
buscando a universalizacGo e equidade do acesso para os povos
indigenas;

. Incentivar as politicas interministeriais visando a seguranga alimentar
e o desenvolvimento sustentdvel dos povos indigenas.

Eixos do plano integrado
Atencdo integral a sadde da mulher e da crianca
=  Promover e qualificar os servicos de assisténcia ao pré-natal, parto,
puerpério, crescimento e desenvolvimento da crianca como

estratégia de estruturacéo da atengéo integral a saude da mulher e
da crianga indigena, integrando a atuagdo das equipes
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multidisciplinares de saudde indigena adscritas as aldeias com o
conjunto da rede de média e alta complexidade do SUS local.

Programa de imunizacéo para a populacéo indigena

. Estruturar as agdes e servicos de imunizagdo nas dreas indigenas
visando a reducdo da morbimortalidade por doencas
imunopreveniveis, ampliacgo da taxa de cobertura vacinal e
articulacGo com as coordenacbées estaduais e municipais do
Programa Nacional de Imunizacéo.

Vigilancia alimentar e nutricional

* Implantar o Sistema de Vigilancia Nutricional para os Povos
Indigenas como parte da estratégia de organizagdo da atencéo
primdria em saude e da articulagdo de politicas intersetoriais de
seguranca alimentar e desenvolvimento sustentdvel dos povos
indigenas.

Saneamento ambiental

=  Ampliar o acesso dos povos indigenas a dgua potavel, esgotamento
sanitdrio (destino adequado dos dejetos) e agdes de educacdo em
salde para a reducdo da morbimortalidade por doencas de
veiculac@o hidrica.

Vigilancia e controle da maldria e tuberculose

* Intensificar as acdées de vigilancia e controle da maldria e da
tuberculose como parte da estratégia de organizacGo da atengéo
primdria, do acesso a rede de referéncia de média e alta
complexidade, da responsabilizagdo dos trés niveis de gestGo e da
reducéo da morbimortalidade dos povos indigenas.

Vigilancia e controle da DST/Aids

. Implantar as acées de controle da DST/Aids como parte da estratégia
de organizacéo da atengéo primdria, do acesso a rede de referéncia
de média e alta complexidade e da responsabilizacgo das trés
esferas de gestdo, respeitando e fortalecendo os conhecimentos e
representacdes tradicionais de saldde e doenca, em conjunto com
acdes permanentes de educacGo em sadde.
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1.12. Pontos criticos e estratégias de enfrentamento

Pontos de vulnerabilidade

Limites na execucdo das acdes impostos
pela normatizagdo de processos
administrativos na gestdo publica e na
gestdo de convénios. O modelo de
atendimento  praticado tem gerado
descontinuidade de ac¢des de saude.

Risco de descontinuidade das acbées nos
Dseis onde a modalidade de convénios
com universidades e ONGs é a principal
forma de execucéo.

Baixa qualidade e alta rotatividade de
profissionais de nivel superior.

Precariedade da rede de atencéo primdria
da sadde indigena.

Estagio atual de implantacdo do Sistema
de Informagdo da Atencdo da Saude
Indigena (Siasi) e desarticulagGo com os
Sistemas de Base Nacional do SUS.
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Sugestoes

Forcas-tarefa de execucdo administrativa
junto as coordenacdes regionais;

Alterar Instrugdo Normativa de Convénios.

Garantir prioridade e agilidade nos
processos de acompanhamento da gestdo
de convénios e das estruturas de gestdo da
Funasa e estabelecer mecanismo de
contratagGo  tempordria  direta  de
profissionais pela Funasa em dreas onde
haja risco de descontinuidade.

Priorizar parceria com o Ministério da
Defesa para recrutamento de profissionais
no segundo semestre de 2005 e qualificar
as Equipes Multidisciplinares de Saude
Indigena (Emsl), por meio dos Médulos de
Especializacdo em Saude Indigena e Bolsa
de EspecializacGo, em parceria com a
Segets, Pélos de Educacdo permanente e
instituicées de formacéo.

Adotar mecanismos emergenciais de
reestruturacdo das unidades bdsicas e
contrataco de servicos, priorizando a
Atengdo a Saude da Mulher e da Crianga,
a logistica de transporte e materiais
necessdrios para acdo das equipes
multidisciplinares com recursos do Projeto
Vigisus, Funasa e Ministério da Saude.

Definir cronograma para compatibilizagéo
e implantacdo dos sistemas de base
nacional do SUS com os agregados
necessdrios para informacdo em saude

dos Dseis; Suprir as necessidades de
desenvolvimento, capacitagdo e
equipamentos de informatica  para

implantagdo imediata de médulos préprios
do Siasi.



Pontos de vulnerabilidade

A indisponibilidade orcamentéria e o
atraso na aprovagdo de créditos
suplementares em 2004 foram alguns dos
fatores da desarticulacéo dos servicos de
assisténcia e um limitante importante para
ampliagdo das acées de impacto em 2005.
O orcamento aprovado em 2005, se
comparado ao executado apéds crédito

suplementar em 2004, apresenta
acréscimo limitado diante das
necessidades.

Desarticulaco das politicas e acdes

intersetoriais para os povos indigenas.

Sugestoes
Articular nos orcamentos préprios da
Funasa e  Ministério da  Saude

remanejamentos necessdrios, a partir de
agdes integradas de impacto das diversas
Secretarias do Ministério.

Incentivar os espagcos comuns de
articulacGo das politicas interministeriais,
em especial o Termo de Acordo para a
Seguranca Alimentar e Desenvolvimento
Sustentavel, o grupo de trabalho
interministerial do indio da Secretaria-
Geral da Presidéncia da Republica e as
acdes interministeriais em andamento,
rediscutindo as parcerias no
desenvolvimento do Plano de Integracéo.
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2. DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA DE SAUDE PUBLICA (DENSP)

O Departamento de Engenharia de Saude Publica (Densp) financia as
seguintes acdes de saneamento:

=  Sistemas de Abastecimento de Agua;

. Sistemas de Esgotamento Sanitdrio;

=  Melhorias Sanitarias Domiciliares;

. Sistemas de Residuos Sélidos;

= Drenagem em Area Endémica de Maldria;

=  Melhoria Habitacional para Controle da Doenca de Chagas;
= Saneamento em Areas Indigenas;

=  Saneamento em Areas de interesses especiais;

. Saneamento em Regides Metropolitanas;

. Instalagées Hidrossanitdrias em Escolas Publicas Rurais;
=  Saneamento Bdsico em pequenas localidades;

Sendo que esta Gltima agdo, Saneamento Bésico contempla as acées de
Abastecimento de dgua, esgotamento sanitdrio, melhorias sanitdrias, residuos sélidos e
drenagem.

Os municipios devem atender aos critérios de elegibilidade e prioridade
para obterem financiamento para as acées acima listadas. Esses critérios, baseados em
dados epidemiolégicos, sanitdrios e sociais, sGo definidos pela Portaria n.° 106, de
4.3.2004.

Houve ainda a criagdo do Projeto Saneamento Ambiental em Regides
Metropolitanas em conjunto com o Ministério das Cidades. Tal Projeto tem como
objetivo promover a melhoria das condi¢des sanitarias de dreas carentes de infra-
estrutura, por intermédio do incremento da cobertura e da melhoria da qualidade dos
servicos de abastecimento de dgua, esgotamento sanitdrio e residuos sélidos de modo
a contribuir para redugéo da morbimortalidade provocada por doencas associadas a
caréncia e/ou deficiéncia dos servicos de saneamento ambiental.

Lancado em abril de 2004, o Projeto de Saneamento Ambiental em
Regides Metropolitanas apresenta como inovagdo o processo de selecdo publica, no
qgual os municipios beneficiados e as intervencées a serem financiadas foram
selecionadas com base em critérios objetivos relacionados com indicadores sociais,
sanitdrios e epidemiolégicos.

Em 2004, foram celebrados convénios no valor de R$ 250 milhdes
beneficiando: 80 propostas de 50 municipios com abastecimento de dgua no valor de
R$ 78,5 milhées; 73 propostas de 57 municipios de esgotamento sanitdrio no valor de
R$ 152,6 milhées; e 37 propostas de 34 municipios no valor de R$ 18 milhdes.
Incluindo os recursos de contrapartida, as obras beneficiadas com o programa em
2004 equivale a cerca de R$ 300 milhées.

Em 2005 foram selecionadas propostas de 73 municipios no valor de R$
176 milhées para o desenvolvimento de agées de abastecimento de dguaq,
esgotamento sanitdrio e residuos sélidos urbanos.

43



A seguir, o balanco das acées no periodo de 2003 a 2005 no dmbito do
Densp, serd realizado em funcéo da drea de atuacdo de cada Coordenacgdo Geral a
ele vinculado, a saber:

» Coordenacdéo Geral de Cooperacéo Técnica em Saneamento
(Cgcot), composta pela CoordenacGo de Assisténcia Técnica a
Gestdo em Saneamento (Coats) e Coordenacéo de Desenvolvimento
Tecnolégico em Engenharia Sanitdria (Codet);

» Coordenacdo Geral de Engenharia Sanitdaria (Cgesa), composta
pela Coordenacéo de Programas de Saneamento em saude (Cosas) e
Coordenacdo de Saneamento e de Edificacdes em Areas Indigenas
(Cosan);

» Coordenacdo Geral de Engenharia e Arquitetura (Cgear),
composta pela Coordenagéo de Engenharia (Coeng) e Coordenacéo
de Arquitetura (Coarq).

2.1. Coordenacdio Geral de Cooperacdio Técnica em Saneamento
(Cgcot)

Coordenacéo de Assisténcia Técnica a Gestdo em Saneamento (Coats)

As atividades desenvolvidas pela coordenacgéo estGo dividas em quatro
dreas:

Sistemas de Informacéo;

=  Cooperagdo técnica;

=  Acompanhamento;

" Programacgdo orcamentdria.

Esta Coordenacgdo desenvolve ainda outras atividades, tais como:

Interlocucéo do departamento com auditoria;

Participacéo de técnicos como supervisores do Densp;

Participagéo de grupo visando implementar avaliagéo da efetividade
das obras de saneamento;

Participacdo em semindrios, cursos, etc.;

. Deslocamento para supervis@o técnica “in loco”.

Sistemas de informacéo

Esta drea tem como objetivo criar e acompanhar os sistemas de
informacgéo capazes de manter o Departamento de Engenharia de Saude Publica e a
Presidéncia da Funasa, informados sobre as obras em andamento que é realizado
pelas areas técnicas das coordenagdes regionais.
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Estdo em desenvolvimento os seguintes sistemas:

a)

b)

Sistema de Informacdées Gerenciais de Saneamento (Sigsan): sistema
que possibilitard a realizagdo de consultas aos municipios brasileiros,
referentes aos seguintes dados:

*  Municipios com os quais a Funasa celebrou convénios de
cooperacgdo técnica para os servicos de abastecimento de dgua
e esgotamento sanitdrio;

= Inquérito sanitdrio: os municipios deverdo cadastrar os dados
bdsicos quanto as condigdes de saneamento de cada localidade,
possibilitando gerar um relatério de situagdo sanitdaria por
localidade;

. Cobertura dos Servicos de Saneamento: o sistema viabilizaré
consulta a informacgdées sobre a cobertura dos servicos de
saneamento disponiveis a cada municipio brasileiro;

Sistema Gerencial de Projetos de Saneamento (Sigesan): sistema que
permite o acompanhamento dos convénios celebrados. Deveréo ser
cadastrados os seguintes dados: ano de celebragGo, municipio
beneficiado, numero de familias beneficiadas, agdo, valores
conveniados para obra e Pesms, nimero de convénio, data de inicio
e conclusé@o das obras. Deveréo ainda ser registradas todas as visitas
técnicas realizadas, informando para cada etapa descrita no plano
de trabalho, o percentual executado até a data da visita.

Situacdo atual: o sistema foi atualizado permitindo a inclusédo de fotos.
Estdo cadastrados atualmente 8.924 obras;

<)

Programacéo de Convénios (Proconv): sistema onde s@o lancados
todos os recursos previstos por municipio. SGo langados os recursos
de Programacéo Funasa, do Programa Saneamento em Regides
Metropolitanas e os referentes as emendas parlamentares. Todas as
informacées cadastradas no Proconv sdo langadas diretamente no
Siscon o que possibilita o pré-enquadramento dos planos de trabalho
transmitidos.

Situac@o atual: o sistema foi atualizado com os dados de 2005. Esta se
verificando a possibilidade de alterar o sistema para leitura didria do Siafi e reduzir os
erros de indisponibilidade orcamentdria quando da realizacéo de empenhos;

d)

Sistema de Convénios (Siscon) Médulo 1: sistema onde os municipios
ou estados que buscam recursos da Funasa o podem fazer por
intermédio do sistema. O proponente pode solicitar recursos para
Sistema de Abastecimento de Agua, Esgotamento Sanitdrio,
Melhorias Sanitarias Domiciliares, Sistema de Residuos Sélidos,
Drenagem em Area de Maldria, Melhoria Habitacional para controle
da doenca de Chagas e Saneamento em Regides Metropolitanas,
preenchendo plano de trabalho e transmitindo via internet.

45



SituacGo atual: o sistema foi atualizado para o exercicio de 2005.
Encontra-se disponivel e em utilizagéo;

e) Sisconweb - apés a transmissGo do Plano de Trabalho a Funasa
recebe o plano e verifica a disponibilidade orcamentéria para o
mesmo (Proconv), que, em caso positivo, faz o encaminhamento para
que os setores técnicos efetuem a andlise. O Sistema permite o
acompanhamento dos projetos desde seu recebimento até a
celebraggo do convénio. O sistema encontra-se implantado,
necessitando do desenvolvimento do médulo de acompanhamento
dos convénios celebrados.

Situagdo atual: o sistema em 2005, estd sendo atualizado para as
adequacgdes efetuadas no médulo 1.

Cooperacgdao técnica

O Programa tem como objetivo geral propiciar a estados, municipios e ao
Distrito Federal, um conjunto de processos, acdes, atividades e procedimentos em
gestdo na drea de saneamento, na busca da sustentabilidade dos servigos, visando
promover a incluséo social.

Hoje sGo 246 convénios assinados entre a Funasa e diversos municipios
do Brasil para assessorar tecnicamente os Servicos Auténomos de Agua e Esgoto
(Saae). E ha ainda aproximadamente 200 convénios que se encontram em tramitagéo.

O Densp, diante dessa nova realidade, sentiu necessidade de reformular
o programa. Foi criado entdo um programa de reestruturacéo da cooperacéo técnica
com uma base de dados interpretados, sistematizados e traduzidos num formato
acessivel por parte do corpo técnico e do publico, dentro de um sistema de gestédo
estruturado e integrado as questées ambientais, que proporcione as instituicbes uma
avaliagéo de seus procedimentos no desempenho em sadde ambiental, buscando a
formulacdo de estratégias com objetivos, metas e valores compartilhados e
cooperativos, que implementem as politicas de satude pelas acées de coordenacéo,
monitoramento e controle, onde seriam abrangidas novas dreas de atuagéo, voltadas
para o Saneamento Ambiental.

Tal proposta tem como objetivo a sistematizagdo das agdes e atividades a
serem desenvolvidas nas organizacdes dos servicos municipais de saneamento,
fomentando parcerias na conjugacdo de esforcos e no enfrentamento de problemas
com racionalizacdo de custos e recursos, buscando néo s6 a otimizacéo gerencial com
a efetivacdo das agdes com reais possibilidades de pleno éxito frente a populacéo
beneficiada.

Convénio de Cooperacdao Técnica com Associaccio dos Servicos Municipais de
Saneamento (Assemae)
O Convénio Funasa/Assemae ird capacitar 1.600 profissionais do

saneamento em todo o pais. Serdo 61 eventos de capacitacdo desenvolvidos ao longo
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de 12 meses, envolvendo 112 instrutores e 1.600 técnicos e operadores de servico
puUblicos de saneamento.

Essa parceria institucional, por meio de convénio de cooperacéo técnica,
deve render uma nova safra de capacitagéo para os profissionais envolvidos no dia-a-
dia dos servicos de saneamento em todo o pais. A idéia é proporcionar o
fortalecimento da gestdo e a implementacéo das acées de saneamento nos municipios,
resultando na melhoria da qualidade dos servicos e consequentemente na qualidade
de vida da populagéo.

Estd prevista a realizacdo de diagnésticos técnicos sobre o controle de
qualidade da dgua para consumo humano em servigos publicos de saneamento e
sobre os custos do controle da qualidade de dgua para consumo humano nos servigos
pUblicos de saneamento ambiental.

Os principais temas para o programa de capacitagéo séo: diagnésticos,
residuos sélidos, gestdo de servicos publicos, sistemas de dgua e esgotos e controle da
qualidade da agua.

Manual de rotinas administrativas dos servicos municipais de saneamento

O referido manual poderé ser utilizado como guia de orientagdo para o
desenvolvimento das rotinas administrativas, com base na Lei de Responsabilidade
Fiscal e na Nova Lei Previdencidria. O objetivo desses novos manuais é possibilitar que
os diversos servicos municipais tenham condicdo de se adaptar as exigéncias legais e
dispor de um padrdo minimo necessério para o desenvolvimento e utilizagéo dos seus
sistemas informatizados de administracéo.

A atual administragdo da Funasa, com o intuito de resgatar e atender as
diversas solicitacdes para prestacéo de Assisténcia Técnico/Administrativa, se propde a
dinamizar a assessoria aos municipios. Para tanto, os novos manuais de rotinas
administrativas terdo também como finalidade ser um instrumento para a capacitagéo
dos técnicos da Funasa, que atuardo no Programa de Cooperacéo Técnica, permitindo
a formagdo de uma base técnica/teédrica, universalizando de maneira mais anéloga
possivel, esse conhecimento dentro da instituicdo.

Acompanhamento

A Coordenacédo de Assisténcia Técnica a Gestdo em Saneamento (Coats),
gque tem como competéncia regimental consolidar informagées acerca de
acompanhamento fisico de obras, ndo pode prescindir de instrumentos gerenciais
informatizados que efetivamente possam consolidar informagdes sobre obras publicas,
sobre o controle da execucdo orcamentdria e fortalecer institucionalmente estes
servigos.

Assim, o acompanhamento da execucdo fisica das obras objetiva ter uma
visGo dindmica e global da evolucéo das obras/programas no dmbito da Funasa, e
ainda integrar informagées e mais conhecimentos aos produtos, dos servigos e as
decisdes no dmbito do Densp e ao tempo subsidiar os érgéos fiscalizadores.
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Situac¢ao das obras

Acao
Sem registro *
Agua
Drenagem
Esgoto

Estabelecimento de Saude
Laboratério

Melhoria Habitacional
MSD

Rede de Frio

Residuos Sélidos
Zoonoses

Total

Obras por ac¢ao

NUmero de obras

117
3.075
35
1.243
23

9

373
3.818
6

180
45
8.924

Percentual

1,3
34,4
0,4
13,9
0,3
0,1
4,2
42,8
0,1
2,0
0,5
100

* Obras que constam no Sistema Gerencial de Projetos de Saneamento (Sigesan) e que néo estdo atualizadas.

Situacdo da Obra
Sem registro *
Cancelada
Concluida
Em execucdo
Néo iniciada
Paralisada

Total

Obras por situacéio

NUmero de obras

732
619
2916
2.566
1.466
625
8.924

Percentual

8,2

6,9

32,7

28,8

16,4

7,0

100

* Obras que constam no Sistema Gerencial de Projetos de Saneamento (Sigesan) e que néo estéo

atualizadas.

Contrato n°® 22 Serco/Funasa/Caixa Econdmica Federal

O numero de obras de Saneamento realizadas pelos convénios de
repasse de recursos a estados e municipios cresceu acentuadamente ao longo dos
anos, sendo que a sua maioria encontra-se hoje em andamento.
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No inicio do exercicio de 2003, os esforcos empreendidos pela direcdo e
quadro técnico do Densp, com vistas a acompanhar a execucdo de obras de
saneamento financiadas mediante a celebracdgo de convénios com recursos da
Funasa, representava um volume de agdes incompativeis com o numero de
profissionais em atividade.

Assim, e ante a necessidade de obtencGo de melhorias na execugéo dos
projetos de engenharia, bem como no acompanhamento e fiscalizacdo das obras
decorrentes desses projetos a Presidéncia/Funasa, efetivou a contratacdo de servigos
técnicos de vistoria e avaliacdo de obras de engenharia, referente a diversos convénios
celebrados até o ano de 2002, com estados, municipios e organizacdes ndo-
governamentais; servicos estes que por sua singularidade, exigirom a atuagdo de
empresa especializada.

Tratava-se na ocasido, de obras de engenharia que compunham extenso
passivo da Funasa até o ano de 2002, parte das quais com deficiéncia nas vistorias e
avaliacées procedidas.

A Presidéncia da Funasa, em 29 de agosto de 2003 e, conforme o
disposto no inciso Il do artigo 25 c/c o inciso do artigo 13 da Lei n°® 8.666/1993,
celebrou juntamente com a Caixa Econdédmica Federal contrato cujo objeto era a
prestacdo de servicos de assessoramento na atividade de vistoria de avaliacGo de
obras e servicos de engenharia relativos a convénios celebrados entre a Funasa,
estados, municipios e outras entidades.

=  Vigéncia: 12 meses a partir da data de assinatura (29/10/2003 a
29/10/2004)

Situag@o atual: vigéncia expirada. Efetivado o pagamento de fatura
apresentada por servicos prestados no valor de R$ 601.709,95 (seiscentos e um mil
setecentos e nove reais e noventa e cinco centavos). Resta ainda a efetivacdo do
pagamento de fatura no valor de R$ 244.033,73 (duzentos e quarenta e quatro mil,
trinta e trés reais e setenta e trés centavos). Foram vistoriadas 780 (setecentos e
oitenta) obras.

O contrato trouxe a possibilidade de se desonerar o setor de
Engenharia/Saneamento no dmbito da instituicdo, delegando a outrem o mapeamento
da posicéo fisica de obras de vasto passivo e, ainda, a possibilidade de todo o corpo
técnico atuar diretamente na reestruragcdo de novas fungdes a serem desempenhadas
pela esfera federal.

Manual de orientacoes para execucéio de obras e servicos por meio de
convénios ou executadas direta e indiretamente pela Funasa

O numero de obras de engenharia de saude publica com orcamento da
Funasa tem gerado um volume de agées que devem ser devidamente acompanhadas
pelos profissionais da drea técnica.
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Esta demanda de servico motivou a confeccgo de um manual que
sistematizasse a legislacdo especifica sobre o tema. Para tanto, o Densp/Funasa criou
um grupo de trabalho, por intermédio da Portaria n.° 59, de 5 de fevereiro de 2004,
publicada no BS n° 6, de 6 de fevereiro de 2004, com o objetivo de identificar os
pontos criticos no processo de acompanhamento e fiscalizacGo da execugdo das obras
e servigos e propor um documento para uniformizacéo de procedimentos.

Pretende-se com a implementacGo deste manual, contribuir para a
obtencdo da melhoria da qualidade das obras, garantindo a boa e regular aplicacéo
dos recursos publicos.

A elaboragdo deste Manual teve como base os manuais do Tribunal de
Contas da Unido (TCU) e legislagéo pertinente.

Superviséo técnica nas divisdes e servicos de engenharia

Ante a necessidade de se empreender a devida sustentabilidade ao
acompanhamento das acdes, a Presidéncia da Funasa instituiu, por intermédio da
Portaria n°® 177, de 7 de abril de 2005, a supervisdo técnica as acdes de Saneamento e
de Engenharia de Saude Publicas desenvolvidas ou acompanhadas pelas coordenacées
regionais.

Obijetiva-se assim, otimizar o desempenho institucional, a melhoria no
nivel de eficiéncia na aplicagdo dos recursos orcamentdrios/financeiros e garantir
maior grau de sustentabilidade as acées/Funasa no cendrio da saude.

Avaliagao de impacto das acoes de saneamento

A presente proposta metodolégica de avaliacéo situa-se, historicamente,
em um contexto caracterizado por importantes particularidades, ditadas pela
singularidade de um projeto com abrangéncia e diversidade inéditas nas mais recentes
iniciativas do setor de saneamento no Brasil. Mais que o desenvolvimento de uma
avaliaco de programa de saneamento, este projeto pode ser Vvisto,
fundamentalmente, como uma dupla oportunidade. De um lado, a de avaliar um
programa federal de saneamento que contempla variada gama de situacdes
proporcionadas pela magnitude das acbées. De outro a perspectiva de se inaugurar
uma prdtica sistemdtica de avaliacéo de acdes e programas de saneamento no pais, a
partir da qual sera desenvolvida e validada uma metodologia que, embora envolvendo
distintas dreas do conhecimento técnico-cientifico, poderd ser reproduzida no émbito
local sem que haja prejuizo do seu rigor cientifico.

Considerando que as intervencdes em saneamento ambiental,
financiadas pelo Ministério da Saude por intermédio da Funasa, foram concebidas
com o propdsito de reduzir as desigualdades regionais e elevar a qualidade de vida
das populacées beneficiadas, tendo como um de seus objetivos elevar o nivel de satde
dessas populacées entende-se ser imprescindivel a avaliagio do impacto que a
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melhoria das condicdes do saneamento ambiental poderd produzir na reducdo da
morbidade e mortalidade das populacées.

Esse procedimento néo sé poderd vir a representar um marco na esfera
governamental do pais, no que diz respeito a pratica de avaliar a efetividade de suas
politicas e acbes, como também criar oportunidades para a corregdo ou
aprimoramento dessas agdes e, principalmente, dar respostas com clareza e
transparéncia a populacéo acerca da efetividade dessa politica publica.

E importante, ainda, sublinhar a magnitude e diversidade das acées de
saneamento objeto desta avaliacéo, que, a partir de 2001, reuniram, entre outras, as
seguintes diversidades:

»  Geogrdfica — beneficio estendido a 1.846 municipios distribuidos por
21 estados de todas as regides do pais;

=  Populacional - variedade do porte populacional dos municipios
beneficiados que vai desde 1.025 (Rio da ConceicGo/TO) até
723.142 habitantes (Maceié/AL);

. Institucional - quatro tipos principais de gestGo e combinagdes que
envolvem companhias estaduais de saneamento, os municipios, o
Governo Federal e a iniciativa privada, além de associacdes de
moradores;

=  Acgdes - abastecimento de dgua, esgotamento sanitdrio e melhorias
sanitdrias domiciliares (MSD), com respectivas combinacgdes;

= Diferentes concepgdes técnicas para cada agéo.

Nesta perspectiva é que foi desenvolvida a concepgdo metodolégica
apresentada no presente documento, construida por uma equipe de trabalho
multidisciplinar que envolveu técnicos, dirigentes e assessores das instituicbes
patrocinadoras e equipes cientificas da drea de saneamento, epidemiologia,
antropologia e economia da saude. Considerando-se o relativo cardter inédito da
tarefa, procurou-se deixar claro tanto os fundamentos teéricos para a construcéo da
avaliacéo, como as estratégias metodolégicas a serem empregadas na sua execugdo.

Programacao or¢camentdria

A Coats é ainda responsdavel pela elaboracgo da programacgéao
orcamentdria das agées de saneamento desenvolvidas pela Funasa.

Demonstrativo dos recursos de investimento aprovados em 2005

Para o financiamento das acées de Saneamento, foram aprovados em
2005, R$ 864.442.768,00 os quais deverdo beneficiar 798.740 familias.
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Tabela 3 - Recursos de investimento aprovados em 2005

Acdo
Abastecimento de Agua.
Sistemas de Esgotamento Sanitdrio.
Melhorias Sanitdrias Domiciliares.
Sistemas de Residuos Sélidos.
Drenagem em Area Endémica de Maldria.
Melhoria Habitacional para Controle da Doenga de Chagas.
Saneamento em Areas Indigenas.
Saneamento Bdésico.

Abastecimento de Agua em Municipios com Populacéo
Acima de 30.000 hab.

Esgotamento Sanitdrio em Municipios com pop. acima de
30.000 hab.

Residuos Sélidos em Municipios com Populacéo Acima de
250.000 hab.

Instalagées Hidrossanitarias em Escolas Publicas Rurais.
Saneamento em Areas de Interesse Especial.

Apoio ao Controle de Qualidade da Agua para Consumo
Humano.

Cooperacdo Técnica.
Total Geral

Recursos Aplicados RS
158.100.638,00
115.857.133,00

96.986.919,00
39.219.888,00

9.630.000,00
16.220.000,00
23.240.000,00

179.076.082,00

37.332.190,00

110.431.118,00

23.678.800,00

9.000.000,00
26.580.000,00
16.600.000,00

2.490.000,00

864.442.768,00

A tabela 4 mostra o nUmero de familias que deverédo ser beneficiadas em

2005, por agdo desenvolvida.

Tabela 4 - Familias a serem beneficiadas por acées de saneamento

Acao
Abastecimento de Agua.
Sistemas de Esgotamento Sanitdrio.
Melhorias Sanitarias Domiciliares.
Sistemas de Residuos Sélidos.
Drenagem em Area Endémica de Maldria.
Melhoria Habitacional para Controle da Doenca de Chagas.
Saneamento em Areas Indigenas.
Saneamento Bdsico.

Abastecimento de Agua em municipios com pop. acima de
30.000 hab.

Esgotamento Sanitdrio em municipios com pop. acima de

30.000 hab.

Residuos Sélidos em municipios com pop. Acima de 250.000
hab.

Instalagdes Hidrossanitarias em Escolas Publicas Rurais.
Saneamento em dreas de interesse especial.
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Familias Beneficiadas

139.649
45.310
46.184

245.124
10.548

2.495

406 aldeias
85.274
32.975

43.188

147.993

333 escolas
43 comunidades



Item

Pontos de vulnerabilidade

Estrutura organizacional inadequada tanto na esfera central
como na regional, para o desenvolvimento das agdes de
acompanhamento/fiscalizagdo, assim observados: esfera central:
auséncia de uma estrutura formal que seja referéncia para as
estruturas existentes nas regionais (Sacavs) que tratam do
acompanhamento e avaliagdo dos convénios.

Necessidade de modernizacdo nos sistemas de informagdes
gerenciais para o acompanhamento de convénios visando o
monitoramento e controle.

Falta de um sistema de custos que subsidie adequadamente os
técnicos da Funasa , bem como os agentes externos envolvidos
no processo de acompanhamento/fiscalizacdo e prestacdo de
contas, considerando é claro, sua pertinéncia na fase de
celebracéo.

Insuficiéncia de equipamentos/ferramentas/contratacdo  de
servicos (ex. video inspec@o para verificagéo a posteriori, lap-top,
cadmara  digital, software, etc.), utilizados para o
acompanhamento/fiscalizagdo dos convénios.

Insatisfaco do corpo técnico em relagdo & politica salarial
incompativel com as atribuigdes e responsabilidades requeridas
pela instituigdo.

Auséncia de implementacdo de modelos estatisticos para
avaliagGo de obras quando da necessidade de subsidiar a
auditoria.

Sugestoes

Readequar no dmbito do Densp uma coordenacgdo para o
desenvolvimento das ag¢ées de acompanhamento e que sirva de
referéncia para as regionais;

Readequar/reorientar e aprimorar no ambito das
regionais os procedimentos relativos a acompanhamento
contdabil/administrativo e de prestagéo de contas.

Agilizar a implantagdo dos sistemas informatizados de
controle e acompanhamento (Siscon/Sisgesan/etc.).

ImplantacGo imediata de um sistema de banco de dados
contendo informacées sobre custos de obras e equipamentos
regionalizados.

Disponibilizagdo de equipamentos para o
desenvolvimento das atividades de acompanhamento de obras
(lap-top, maquina fotogrdfica digital, GPS, trena eletrénica,
software, veiculos, etc.);

contratacéo  de
necessario.

Implantagéo e/ou enquadramento em plano de carreira
compativel com as atividades de fiscalizagéo de convénio;

Assumir o papel de 6rgao formulador e fomentador de
politicas puUblicas de saneamento ambiental, de acordo com o
documento “Atuacéo do Setor Satde em Saneamento”;

Melhorias da estrutura fisica e de equipamentos de
trabalho e das relagées humanas no trabalho.

Estabelecer critérios padronizados para acompanhamento
por meio de amostragem, especificamente MSD e Melhorias
Habitacionais

servicos  especializados, quando
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Coordenacédo de Desenvolvimento Tecnolégico em Engenharia Sanitaria
(Codet)

A Codet atua com o objetivo de fomentar o desenvolvimento cientifico e
tecnolégico na drea de engenharia de salde puoblica, sendo a Coordenacéo
responsdvel pela efetivagdo do Programa de Pesquisa em Saiude e Saneamento da
Funasa, realizacdo de Semindrios, com destaque para o Semindrio Internacional de
Engenharia de Saude Publica, e participacéo na programacgéo e realizacéo de cursos e
eventos de capacitagéo no dmbito da engenharia.

A Codet realiza suas atividades contando com a colaboracéo dos técnicos
das coordenacées gerais do Densp e coordenagdes regionais dos estados, dos
departamentos da Funasa, membros do Comité Cientifico do Programa de Pesquisa
em Saude e Saneamento e de consultores ad hoc.

Programa de pesquisa

O Programa de Pesquisa em Salude e Saneamento da Funasa
estabeleceu as bases para a elaboracdo dos trés editais de pesquisas, tendo
credibilidade e grande aceitacdo no meio cientifico.

=  Edital 2000/2001:
- 20 pesquisas concluidas;
- 7 pesquisas em andamento;
- Previs@o 2005: mais cinco pesquisas concluidas.

. Edital 2003:
- 26 pesquisas conveniadas em andamento.

Publicacoes

=  Primeiro Caderno de Pesquisa do Programa de Pesquisa da Funasa -
dez/2004;
=  Caderno de Pesquisa em Engenharia de Saude Publica dos Editais
2000, 2001 e 2003 para divulgacéo em eventos e universidades;
. Previsdo de publicagédo:
- Segundo Caderno de Pesquisa do Programa de Pesquisa da
Funasa - dez/2005;
- Artigos técnicos-cientificos das pesquisas concluidas na revista
(Abes e/ou Fiocruz);
- Divulgacéo do relatério final das pesquisas concluidas no site da
Funasa.

Programacéao e realizacéo de cursos e eventos de capacitacéo

A participacdo da Codet inicia na coordenacéo da elaboracéo do PAC
solicitando das coordenacées gerais e Cores suas programacodes, e junto com RH e
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chefias do Densp, consolida a programacéo. Parte dos eventos (cursos, oficinas,
semindrios, congressos, encontros técnicos) sdo coordenados pela Codet implicando
envolvimento em toda as etapas:

=  Consolidacéo das Propostas para eventos do PAC;

=  Organizagdo dos eventos do PAC: 30 em 2005 e 27 em 2006;

= Cursos para capacitacGo de agentes municipais de saneamento
dirigido a servidores municipais;

= Cursos de especializaggo em engenharia de saude publica -
concluido em 2003;

*  Mestrado profissional em vigildncia em satude - concluido em 2005;

. Programacéo do novo curso de mestrado;

. Habilitacdo dos Auxiliares e Inspetores de Saneamento.

Semindrio Internacional de Engenharia de Saude Publica

»  Redlizaggo do Il Semindrio Internacional de Engenharia de Saude
Publica;

*  Planejamento e organizagdo do Il Semindrio Internacional de
Engenharia de Saude Publica.

Banco de Experiéncias Bem-sucedidas

*  Elaboracéo do programa definitivo para cadastro de experiéncias
juntamente com a Informatica;

=  Divulgacéo do Banco de Experiéncias;

=  Gerenciamento da avaliagéo e sele¢do das experiéncias;

. Utilizar o Banco de Experiéncias para a Mostra de Experiéncias do Il
Semindrio.

Problemas e encaminhamentos

=  Gerenciamento da aplicabilidade das pesquisas concluidas dos
editais 2000 e 2001;

=  Patentes e direitos autorais das pesquisas: consulta @ Procuradoria
Geral Federal da Funasa, tendo parecer favoravel ao
compartilhamento dos direitos autorais entre a Funasa e a
instituicGo conveniada;

=  Propriedades e doacgdes dos equipamentos previstos nos planos de
trabalhos: em fase de discusséo;

=  Nos editais 2000 e 2001, a forma de pagamento era em ftrés
parcelas, sendo a Ultima apés a concluséo da pesquisa. No edital de
2003, a forma de pagamento passou a ser em parcela Unica,
configurando um grande avanco;

=  Dificuldade em concluir as pesquisas de 2000 e 2001, pela forma de
pagamento em trés parcelas;

. Falta de profissionais com vinculo permanente com a Funasa.
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2.2. Coordenacédo Geral de Engenharia Sanitdaria (Cgesa)

A Coordenacdo Geral de Engenharia Sanitéria (Cgesa), segundo o

Regimento Interno da Funasa, é responsavel pelas acdes de Implantacdo e Ampliagéo
ou Melhoria de Sistema de Tratamento e Destinagdo Final de Residuos Sélidos,
Drenagem e Manejo Ambiental em Areas Endémicas de Maldria, Melhorias Sanitarias
Domiciliares para controle de agravos (MSD), Melhoria Habitacional para Controle da
doenca de Chagas (MHCC), Controle da Qualidade de Agua (CQA), Saneamento em
areas indigenas e Projetos Especiais para populagdes residentes em assentamentos,
remanescentes de quilombos e em reservas extrativistas.

Manuais e documentos elaborados pela Cgesa

Atualizacdo do conteudo técnico do Manual de Saneamento;
Atualizagdo dos manuais de Orientagdo Técnicas para elaboragédo de
projetos de Melhorias da Habitacdo para o Controle da Doenca de
Chagas, Melhorias Sanitdarias Domiciliares, Sistemas de Residuos
Sélidos e Drenagem Urbana e Manejo Ambiental;

Manual de bolso: Manual Pratico de Andlise de Agua;

Manual do curso para operador de ETA;

Manual do curso de Responséavel Técnico pelo Controle de Qualidade
da Agua;

Manual da Unidade Mével de Controle de Qualidade da Agua
(UMCQA);

Manual de fluoretacgéo;

Manual de orientagbes técnicas para elaboragdo e apresentacéo de
propostas e projetos técnicos de fluoretacdo de sistema publico de
abastecimento de dgua;

Cartilha para gestores sobre fluoretagéo;

Folder do Subcomponente Fluoretacdo da Agua do Programa Brasil
Sorridente, a saude bucal levada a sério;

Informacgées gerais no site da Funasa.

Cursos e treinamentos realizados em 2004 e 2005
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Eloboracdo e realizacGo do curso de atualizacgo sobre os
procedimentos para celebracéo de convénios para os Auxiliares de
Saneamento e Inspetores de Saneamento (70 alunos) uma turma em
Aracaju/SE e outra em Belém/PA;

Curso de capacitagdo para operadores de estacéo de tratamento de
dgua - trés cursos realizados em 2004 (Local: RJ, PB e MS) e um
curso a ser realizado no periodo de 11 a 15 de julho/2005 (Local:
MA);

Curso interno para técnicos da Unidade Regional de Controle da
Qualidade da Agua - voltada para laboratoristas da Funasa (local:
PE);



=  Treinamento em processos de tratamento de dgua para técnicos de
municipios de MG (Local: Amarantina, Cachoeira do campo, Caeté,
Lavras Novas, Ouro Preto);

= Curso de Vigilancia da Qualidade da Agua e andlises
microbiolégicas e fisico-quimicas (local: Macapd/AP, Cururupu/MA,
Gov. Nunes Freire/MA, Matinha/MA, Mirinzal/MA, Penalva/MA,
Pinheiro/MA, Sado Bento/MA, Sao Vicente Férrer/MA, Viana/MA,
Belém/PA, Palmas/TO).

Saneamento em dreas indigenas

2002 - O saneamento em dreas indigenas atendia cerca de 26% das
aldeias oficiais existentes no Brasil. Até este ano, somente os Estados do Espirito Santo
e Goids, atendiam 100% de suas aldeias.

2003 - Com os recursos efetivamente utilizados de 12,9 milhées foram
atendidas 364 aldeias em 144 municipios, e uma populacdo de 87.597 habitantes.
Além de obras executadas por administracGo da Funasa, foram firmados convénios
com organizacées ndo-governamentais e municipios.

2004 - Foram utilizados recursos da ordem de 21,8 milhées atendendo
420 aldeias, em 171 municipios e beneficiando 27.054 pessoas. Todas as obras estéo
sendo executadas por administracéo direta da Funasa.

2005 - Até o final do exercicio, teremos beneficiado mais 357 aldeias,
prevendo-se um atendimento de 57% da populacdo indigena brasileira. O recurso
disponibilizado para este ano é de 31,3 milhées.

Capacitacdo de agentes indigenas de saneamento

Para a operagéo e manutengdo dos sistemas de saneamento construidos
a Funasa implantou, a partir de 2000, um programa de capacitagdo de Agentes
Indigenas de Saneamento (Aisan). O objetivo é que estes sistemas sejam incorporados
pela prépria comunidade. Até 2004, foram capacitados 821 agentes, que atuam em
todos os estados do Brasil. Deste total, 348 foram capacitados no periodo de 2003 e
2004.

Projetos especiais

O Ministério da Saude, por intermédio da Fundacéo Nacional de Saude
(Funasa) é o 6rgao do Governo Federal responsdvel pela implementacéo das acdées de
saneamento em dreas rurais, conforme estabelecido no Plano Plurianual de Governo
(PPA 2004-2007). Na elaboracéo do plano foi proposto o Programa de Saneamento
Rural, cujas principais acdes estdo voltadas para o atendimento de grupos
populacionais residentes em dreas remanescentes de quilombos, populacbes de
projetos de assentamento de reforma agrdria, de reservas extrativistas. Portanto, tal
programa visa promover a inclusdo social destes grupos sociais minoritarios, mediante
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a implantacéo de agdes de saneamento integradas com agdes de outras politicas
publicas setoriais, tais como: saude, habitacéo, igualdade racial, meio ambiente, entre
outras.

Comunidades quilombolas

As comunidades remanescentes de quilombos sGo detentoras de direitos
culturais histéricos, assegurados pelos artigos 215 e 216 da Constituicdo Federal, os
quais tratam das questdes relativas a preservagdo dos valores culturais da populagéo
negra e eleva as terras remanescentes de quilombos a condicéo de Territério Cultural
Nacional.

Organizadas para garantir seu direito imemorial a propriedade da terra,
as comunidades remanescentes de quilombos sédo grandes preservadoras do meio
ambiente, respeitam o local onde vivem e reivindicam condigbes que permitam a sua
continuidade e permanéncia nas terras.

O artigo 68, do Ato das Disposicdes Constitucionais Transitérias, C.F.
1988, estabelece:

“Aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam
ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o
Estado emitir-lhes os titulos respectivos.”

Segundo informacées da Fundacdo Palmares — Ministério da Cultura -
existem no Brasil cerca de 1.800 comunidades remanescentes de quilombos. Deste
total 368 comunidades obtiveram o certificado de reconhecimento e 36 receberam a
titulagéo da posse da terra.

A Funasa iniciou as agdes de saneamento junto as comunidades de
quilombos por meio dos projetos especiais no ano de 2003 no Estado de Goids, na
comunidade Kalunga. No entanto, foi a partir de 2004 que as acgdes foram
intensificadas, com a definicGo de uma programacé@o orgamentdria exclusiva para os
projetos especiais.

Em 2004, a Funasa desenvolveu ag¢ées em 10 comunidades de
qguilombos, de modo a beneficiar 2.600 familias com acdes de abastecimento de dgua
e solucdo adequada para o destino dos dejetos. Entretanto algumas dessas obras estéo
sendo concluidas apenas no exercicio de 2005.

Em relacdo as agées de 2005, estGo em andamento obras e servigos em
42 comunidades, as quais irGdo beneficiar cerca de 5.068 familias.
Assentamentos rurais

Segundo o Instituto Nacional de Colonizagdo e Reforma Agrdria

(Incra)/MDA, existem no pais cerca de 6.000 assentamentos de projetos de reforma
agraria. Tais projetos tem capacidade para abrigar cerca de 800.000 familias.
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Visando melhorar as condicdes ambientais e de saude desta populacéo, a
Funasa estd promovendo a implantacdo de acbées de abastecimento de dgua e de
solucéo adequada para o destino dos dejetos em assentamentos rurais devidamente
regularizados conforme prioridades estabelecidas em conjunto com o Incra. As agbes
desenvolvidas pela Funasa integra as estratégias de sadde no campo e de saude da
Amazénia, as quais sdo coordenadas pelo Ministério da Saude.

Em 2004, a Funasa desenvolveu agées em 19 comunidades de
assentamentos rurais de projetos de reforma agrdria, de modo a beneficiar 1.843
familias, com acdées de abastecimento de dgua e solucdo adequada para o destino dos
dejetos. Algumas obras estéo sendo concluidas no exercicio de 2005.

Em relacéo as acées de 2005, estdo em andamento obras e servicos em
75 comunidades, as quais irGdo beneficiar cerca de 11.861 familias.

Reservas exirativistas

Segundo o Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais
Renovdveis (Ilbama)/MMA, existem 19 reservas extrativistas federais (florestais e
marinhas) criadas oficialmente, nas quais vivem cerca de 30.000 pessoas, tendo como
principal atividade econémica, a exploracéo sustentavel dos recursos naturais.

As acdées de saneamento, desenvolvidas pela Funasa em reservas
extrativistas, iniciaram-se em 2002, com o projeto piloto das Reservas Alto Jurud e
Chico Mendes no estado do Acre. Tais iniciativas, cujas obras foram executadas em
2003 e 2004 beneficiaram cerca de 2.000 familias. Em 2004 foram desenvolvidas
acoes de abastecimento de dgua na reserva Rio Cajari, no municipio de Laranjal do
Jari (AP) beneficiando um total de 66 familias.

No exercicio de 2005 estGo sendo trabalhadas nove reservas, cujos
trabalhos apés a concluséo beneficiardo em torno de 3.000 familias.

Dificuldades encontradas

=  Algumas regionais ndo apresentaram projetos técnicos;

. Projetos técnicos ndo atendem as normas da ABNT;

=  Apresentacéo de projetos técnicos incompletos ( faltando relacéo de
beneficidrios, croqui de localizacéo e inquérito sanitdrio (MSD);

=  Custo por habitante elevado (dgua);

. Custo dos médulos sanitdrios elevados;

=  Apresentacéo de plano de execuc@o e orcamento sem projeto;

= Demora na apresentagdo dos planos de execugdo e projetos
técnicos;

=  Dificuldade na elaboragéo dos processos licitatérios;

=  Dificuldades na emisséo de pareceres pela Procuradoria.
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Situacao das obras - orcamento 2004
Obras concluidas

= CE - Comunidade Cadliférnia/Assentamento, municipio de
Quixadda/MSD;

= MS - Comunidades de Juncal (Assentamento) e Furnas da Boa Sorte
(Quilombo), municipios de Navirai e Corguinho/Agua e MSD,
respectivamente;

= RS - Comunidade de Sepé Tiaraju (Assentamento), municipio de
Viaméo/Agua.

Obras com término previsto para os préximos 60 dias

= GO - Comunidade Kalunga (Quilombo), municipio de Teresina de
Goids/Agua;

= MA - Comunidade Graca de Deus (Quilombo), municipio de
Mirinzal/Agua;

* MG - Comunidade Buriti do Meio (Quilombo), municipio de Séo
Francisco/Agua;

= RN - Comunidade Boa Vista (Assentamento), municipio de
Lages/Agua;
= PE - Comunidade de Mangueira (Assentamento), Arassu

(Assentamento), Jundia de Cima (Assentamento) e llhetas
(Assentamento), municipios de Agua Preta, Sdo José da Coroa
Grande e Tamandaré/MSD;

= TO - Comunidade de Baviera (Assentamento), Lagoa da Pedra
(Quilombo), municipios de Aragominas e Arraias. Restam mais oito
obras que se encontram em fase inicial e sem previsdo de término.

Apoio ao controle da qualidade da agua para consumo humano

No exercicio de 2003, a Funasa retomou a atividade de apoio técnico no
controle da qualidade da dgua para consumo humano aos prestadores de servicos de
abastecimento de dagua. Tal atividade estava interrompida hd quatro anos. A retomada
da acdo teve como obijetivo geral contribuir para a efetiva implementacéo da Portaria
do Ministério da Saude n° 518/2004, norma que define os procedimentos, obrigacées
e par@metros da qualidade da dgua para consumo humano.

Em 2003, foram alocados recursos que somaram um milhéo de reais, que
foram direcionados para a melhoria do controle da qualidade da dgua em dreas
indigenas e operacionalizagdo de 10 unidades regionais de controle da qualidade da
dgua que se encontra sob a gestdo da Funasa.

A partir de 2004, tal agdo passou a compor o Plano Plurianual de
Governo (PPA) 2004-2007, sendo que @ no primeiro ano foram apoiados
tecnicamente 303 municipios brasileiros. O apoio técnico envolveu basicamente as
acdes de capacitagdo, suporte laboratorial, pesquisa e transferéncia de tecnologia.
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Em 2005, a meta estabelecida é apoiar tecnicamente 400 municipios,
sendo que até o final de junho j& ocorreu o apoio a 136 municipios, cerca de 35% da
meta proposta para o atual exercicio.

Na estratégia de implementacGo da acGo de apoio ao controle da
qualidade da dgua para consumo humano, a Funasa promoveu, em 2004 e inicio de
2005, a aquisicdo de quatro Unidades Méveis de Controle da Qualidade da Agua para
Consumo Humano (UMCQA), que correspondem a laboratérios méveis, os quais estéo
sendo utilizadas no apoio ao controle da qualidade da dgua para consumo humano
nas dreas indigenas, desastres ambientais e em situagbées de emergéncia nos estados
da Bahia, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Goids.

Além dos laboratérios moéveis a Funasa estd investindo na implantagéo e
reestruturacdo de vdrios laboratérios regionais de controle da qualidade da dgua,
destacando-se:

Implantacéo

=  Unidade Regional de Barra de Séo Jodo/RJ (Projeto em elaboracéo);
=  Unidade Regional de Maringé/PR (Projeto em elaboracéo);
=  Unidade Regional de Séo Luis/MA (Projeto em elaboracéo).

Ampliacéo e reestruturacédo

* Unidade Regional de Belo Horizonte - (obras em fase final de
concluséo);

* Unidade Regional da Paraiba — (obras de ampliagdo em andamento);

* Unidade Regional de Cuiabd — (em Projeto);

* Unidade Regional de Salvador — (em Projeto).

Quanto a atuagdo em situagGo de emergéncia, a Funasa desempenhou
importante papel no monitoramento da qualidade da dgua por ocasiGo das enchentes
gue assolaram a Regido Nordeste no inicio de 2004, com atuacéo nos estados do Rio
Grande do Norte, Paraiba, Pernambuco, Piaui, Ceara e Maranhéo.

No dia 30 de junho de 2005, a Funasa anunciou a implantacéo da
fluoretagdo em 121 sistemas de abastecimento de dgua localizados nos estados do
Espirito Santo, Minas Gerais, Parand, Rio de Janeiro e Pernambuco. Tais sistemas ja
estdo beneficiando cerca de 500 mil pessoas. Além destes sistemas j@ implantados, se
encontram em processo de instalagdo outros 116 sistemas, que deverdo estar
operando nos préoximos 60 dias. Portanto, o nUmero de sistemas de abastecimento de
agua com fluoretacéo implantada e em operacéo deverd alcancar o total de 237 nos
préximos 60 dias.

Além dos sistemas enumerados anteriormente, implantados ou em
implantagdo, a Funasa promoveu ainda a habilitago de outros 447 sistemas, cujos
projetos técnicos estdo em fase final de elaboracéo por parte das empresas estaduais
de saneamento. A implantacdo da fluoretaco em tais sistemas estd prevista para
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ocorrer até o final de 2005 e beneficiar cerca de 5,5 milhées de pessoas localizadas
em 16 estados da federacgéo.

A Funasa estabeleceu como meta implantar a fluoretaggo em 700
sistemas de abastecimento de dgua até o final de 2005, levando este beneficio para
cerca de 6,5 milhées de pessoas. Até o final de 2006 a meta é implantar a fluoretacéo
em 1.500 sistemas de abastecimento de dgua e beneficiar cerca de 12 milhées de
pessoas.

Além do financiamento de equipamentos e insumos, a Funasa
promoverd ainda a capacitacéo dos técnicos operadores dos servigos de abastecimento
de dgua e de secretarias de sadude para a operagdo e monitoramento do processo de
fluoretagéo. Até o momento, foram capacitados 50 técnicos de municipios, estando
ainda prevista a realizacéo de cinco eventos de capacitacéo nos préximos nove meses.

Dentro da estratégia de capacitacgo a Funasa fard a elaboragéo do
Manual de Fluoretacdo de Sistema de Abastecimento de Agua e da Cartilha para o
Gestor dos Servicos de Abastecimento de Agua, os quais se encontram em fase de
publicacéo.

As principais dificuldades enfrentadas na implantacGo das acbes de
fluoretacdo da dgua em sistemas publicos de abastecimento de dgua se refere as
condi¢des operacionais dos sistemas de abastecimento de dgua e o nimero reduzido
de técnicos especialistas em controle da qualidade da dgua do quadro permanente de
pessoal da Funasa. Atualmente a Funasa tem contratado consultores, os quais atuam
por produto especifico e por tempo determinado.

Controle da qualidade da dgua em dreas indigenas

Até o inicio de 2003, os sistemas de abastecimento de dgua implantados
nas aldeias indigenas ndo contavam com monitoramento continuo da qualidade da
agua. Em 2004, foram iniciados acées no sentido de implantar um monitoramento
efetivo da qualidade da agua, sendo que no final no ano 205 aldeias jG@ contavam com
tal monitoramento. A meta estabelecida para o atual exercicio é elevar este
monitoramento para 500 aldeias. Na melhoria da qualidade da dgua destaca-se ainda
a implantaco de sistema de desinfecggo em 292 aldeias, a exemplo do
monitoramento a meta é estender tal beneficio para 500 aldeias até o final do ano.

Fluoretacéio da dgua em sistema publico de abastecimento

Atualmente o principal componente da acéo de apoio ao controle da
qualidade da dgua para consumo humano se refere a Fluoretaco da Agua em
Sistema Publico de Abastecimento, a qual é um dos principais componentes do
Programa Brasil Sorridente — A Saude Bucal levada a sério.

Apresentagdo do Programa de FluoretacGo pela Funasa em reunides com
as prestadoras de servicos de abastecimento de dgua, servigos auténomos de dgua e
esgoto e secretarias de sadude, nos meses de marco a maio de 2005, nos seguintes
estados: Acre; Bahia; Goids; Mato Grosso do Sul; Mato Grosso; Maranhéo; Paraiba;
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Parand; Pernambuco; Rio Grande do Norte; Rio Grande do Sul; Sergipe; Santa
Catarina e Ceard.

Documentos e manuais elaborados para o Programa de Fluoretacéo, em
2004 e 2005:

*  Manual de fluoretacGo e contetdo programatico a ser utilizado nas
capacitagées previstas no programa;

=  Folder do programa;

=  Formuldrio técnico (conjunto de informagbées prestadas pelo
municipio e/ou pelo prestador de servicos de abastecimento de
dgua, que serdo objeto de andlise pela Funasa para verificar a
viabilidade da proposta);

=  Cartilha para gestores;

" Informacgées gerais no site da Funasa.

No dia 30 de junho de 2005 a Funasa anunciou a implantagéo da
Fluoretaco em 121 sistemas de abastecimento de dgua localizados nos estados do
Espirito Santo, Minas Gerais, Parand, Rio de Janeiro e Pernambuco. Tais sistemas ja
estdo beneficiando cerca de 500 mil pessoas. Além destes sistemas j@ implantados, se
encontram em andamento, em processo de instalacdo, a implantaco em outros 116
sistemas, os quais deverdo estar operando nos préximos 60 dias. Portanto, o nimero
de sistemas de abastecimento de dgua com fluoretacdo implantada e em operacéo
deverd alcancar o total de 237 nos préximos 60 dias.

2.3. Coordenacdo Geral de Engenharia e Arquitetura (Cgear)
Coordenacdo de Arquitetura (Coarq)

Atividades ligadas ao Programa Nacional de Imunizagbées — Estruturagdo da Rede de
Frio Nacional por meio da construcdo de centrais estaduais para armazenamento e
distribuicdo de imunobiolégicos — orcamento do Cenepi

A Coarq presta assessoria técnica para elaboracéo dos projetos das
centrais, elabora os projetos das camaras frias, e acompanha as obras. No caso da
nova Cenadi (central nacional) elaborou a programacéo funcional, o estudo preliminar
de arquitetura e contratou o desenvolvimento do projeto.

Obras concluidas: PA - AM -BA -TO

=  Obras conveniadas em 1999: AC (em conclus@o);

=  Obras conveniadas em 2000: AL; (em andamento); DF (em
conclusé@o); ES (iniciar); MT (em andamento); PE (em andamento); Pl
(em andamento); SC (iniciar); SE (em concluséo);

=  Obras conveniadas em 2001: AP (iniciar); CE (iniciar); GO (iniciar);
MA (iniciar); MS (em andamento); RN (iniciar); RR (iniciar); SP
(iniciar);
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=  Obras de ampliacdo da Cenadi (atual central nacional): ampliacéo
de cdmara (concluida), ampliagdo de depésitos (em andamento);
=  Projeto da nova Cenadi (concluido), obra em licitagédo.

Atividades ligadas a drea de Zoonoses - Construcéio de unidades de controle
de zoonoses - orcamento da SVS

A Coarq analisa projetos elaborados por estados e municipios, constantes
das programagdes anuais do Cenepi, visando celebracdo de convénios para a
construcdo de unidades de controle de zoonoses. Em 1999 foram aprovados 16
projetos para os seguintes municipios: Nova Iguacu/RJ, Cachoeiro do ltapemirim/ES,
Bonito/MS, Barreiras/BA, Marabd/PA, Campina Grande/PB, Ji-Parand/RO, Lagarto/SE,
Vdarzea Grande/MT, Cuiabd/MT, Camacgari/BA, Limeira/SP, Pimenta Bueno/RO,
Arapiraca/AL, Campos de Goiatacazes/RJ, Aracatuba/SP. Em 2000 foram aprovados
10 projetos para os seguintes municipios:Florianépolis/SC, Itabuna/BA, Rolim de
Moura/RO, ltaquaquecetuba/SP, Maringd/PR, Governador Valadares/MG, Séo Jodo do
Meriti/RJ, Volta Redonda/RJ, Resende/RJ, Castanhal PA. Em 2001 foram aprovados 15
projetos para os seguintes municipios: Embu/SP, Nova Andradina/MS, Itu/SP,
Peruibe/SP, Duque de Caxias/RJ, Lages/SC, Humaitda/AM, Jundiai/SP, Cruzeiro do
Sul/AC, Caxias/MA, Belford Roxo/RJ, Santa Maria/RS, Cascavel/PR, Guarapuava/PR,
Bauru/SP.

Em 2002 foram aprovados 10 projetos para os seguintes municipios:
Carius/CE, Sabard/MG, Iltajuba/MG, Londrina/PR, Varzea Paulista/SP, Porto Velho/RO,
Mogi das Cruzes/SP, Teixeira de Freitas/BA.

A aprovacgdo dos projetos, por parte desta coordenagéo, envolve grande
nomero de retornos em fungéo da apresentacéo insuficiente de elementos de projeto,
ou da apresentagéo de projetos inadequados.

Ressaltamos que os projetos aprovados pela Coarq nem sempre implicam
em convénios celebrados. A SVS néao informa ao Densp sobre os convénios celebrados,
tornando o acompanhamento bastante precdrio. Desta forma o Densp fica
impossibilitado de solicitar que as dreas de engenharia das Cores acompanhem os
mesmos. As Cores, por sua vez, quando eventualmente recebem os processos para
acompanhamento, apontam dificuldades por desconhecerem os mecanismos de
celebracdo ou por encontrarem obras j@é em andamento.

Um estudo para fluxo processual de convénios adequado e a
determinagdo das competéncias dos departamentos/dreas envolvidas sGo medidas
fundamentais para a criagdo de uma coordenacéo interdepartamental e para que o
acompanhamento se torne eficaz.

Atividades ligadas a drea de laboratérios: construcéo de 12 Laboratérios
de Fronteira e 12 dreas Laboratoriais com Nivel de Biosseguranca Trés (NB3) -

orcamento do Projeto Vigisus.

= A Coarq elaborou os estudos preliminares e contratou o
desenvolvimento dos 12 projetos de Laboratérios de Fronteira;
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=  Realizou visitas técnicas visando facilitar o acompanhamento das
obras pelas Cores;

»  Obras em conclusdo: Brasiléia/AC, Oiapoque/AP, Tabatinga/AM,
Caceres/MT, Guajaramirim/RO, Dionisio Cerqueira/SC;

=  Obras em andamento: Pontapora/MS, Pacaraima/RR;

» Obras em licitacgo: Santana do Livramento, Sdo Borja e
Uruguaiana/RS.

A Coarq estudou as questbes de biosseguranca em instalagées
laboratoriais, tendo como referéncia diretrizes e classificagdo de risco do Centers for
Disease Control and Prevention (CDC). Elaborou termo de referéncia para a
contratacGo dos 12 projetos e participou dos estudos preliminares dos seis primeiros
projetos que estdo em andamento. A elaboragéo do segundo grupo de seis projetos
comecard a partir de margo de 2003.

Projetos em elaboracéo

=  Centro de Pesquisa Aggeu Magalhées/PE;
=  |Instituto Evandro Chagas/PA;

" Instituto Pasteur/SP;

. Laboratério Central de RS;

»  Instituto Octdvio Magalhdes/MG;

*  Fundacgdo de Medicina Tropical do AM.

Atividades ligadas ao Componente | do Projeto Vigisus — Construgéo, por
meio de convénios, de unidades com tipologias diversas, visando fortalecer a vigilancia
em saude. Orcamento do Projeto Vigisus.

A Coarqg analisa projetos apresentados por estados e municipios, visando
a celebragdo de convénios para construcGo de diversos tipos de unidades. Estas tem
sua programacéo voltada para a vigilancia em saude.

O Projeto Vigisus ndo informa sobre o numero de projetos a serem
analisados. Os projetos apresentados pelos proponentes sdo, em sua maioria, bastante
precdrios, implicando em um grande numero de retornos ao proponente para
correcdes até a sua aprovacdo. Estes dois fatos impedem que a Coarq planeje equipe
adequada para a atividade.

No periodo de 2000 a 2002 a Coarq emitiu 460 pareceres técnicos tendo
aprovado 135 projetos, sendo 69 de laboratérios, 41 de unidades de controle de
zoonoses e 25 referentes a outros tipos de unidades.

Atividades ligadas a sadde do indio - construcéio de estabelecimentos
assistenciais de sadde em dareas indigenas

= A Coarq, colabora com a Cgesa/Densp, na elaboragéo de projetos
dos estabelecimentos mais complexos. Projetos elaborados pela
Coarq nesse periodo: Casa do indio RR: Bloco de isolamento (obra
concluida), Bloco de servicos (projeto em andamento); Casa do indio
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AM: Anteprojeto de arquitetura (projeto concluido); Casas do indio
AP, AC e MT: Assessoria técnica para a elaboracéo de projetos.

Atividades ligadas a edificios administrativos

A Coarq vistoriou 21 edificios visando @& instalagdo de funciondrios da
Presidéncia da Funasa em Brasilia. Elaborou diversos estudos de viabilidade, visando
subsidiar decisées da Presidéncia. Elaborou projetos para a sede de Palmas e de
Terezina/Pl. Elaborou lay-outs e especificagées de mobiliario, divisérias e revestimentos
para a sede da Presidéncia.

Capacitagao

A Coarq, em 2000 e 2002, coordenou cursos para capacitagdo de
engenheiros e arquitetos em “Instalacées frigorificas para acondicionamento de
imunobiolégicos do PNI”. Foram trés turmas ao todo, totalizando o treinamento de
cerca de 60 profissionais da Funasa e de secretarias estaduais envolvidas no processo.

Diretrizes para projetos

A Coarq, elaborou nesse periodo, em parceria com departamentos afins,
as seguintes diretrizes para projetos de edificacbes em sadde:

=  Diretrizes para projetos fisicos de estabelecimentos assistenciais de
saude em dreas indigenas — publicadas em 2002;

=  Diretrizes para projetos fisicos de unidades de controle de zoonoses e
fatores biolégicos de risco — aprovadas por meio de portaria do
Presidente em 2002, em fase final de editoracéo;

»  Diretrizes para projetos de unidades de armazenagem, distribuigéo
e processamento de praguicidas — aprovadas por meio de portaria do
Presidente em 2002, em fase final de editoracéo;

. Diretrizes para projetos de laboratérios de satde publica — em fase
final de elaboracéo.

Laboratérios de Saude Publica

*  Publicacgo do documento “Diretrizes para projetos fisicos de
laboratérios de saude publica”;

= Levantamento e programacdo para reforma, ampliagio ou
construcéo dos laboratérios de controle da qualidade da dgua da
Funasa, das seguintes coordenagdes regionais: MG, PB, MA, RJ, PR,
MT e PA;

=  Elaboracdo de estudo preliminar e termo de referéncia para
construcGo de drea laboratorial com nivel de biosseguranca 3 no
Laboratério Central do Espirito Santo;

=  Acompanhamento da finalizagdo das obras dos Laboratérios de

Fronteira dos seguintes estados: AC, AM, AP, MT, MS, RO, RR e RS.
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Com a colaboracéo da Assessoria de Comunicacéo e Educacéo em Saude
(Ascom), a publicagéo das diretrizes citadas demonstra competéncia do corpo técnico
do Densp para orientar projetos de Laboratérios de Saude Publica. A publicacéo é
pioneira na drea especifica.

O trabalho relacionado aos laboratérios de controle da qualidade da
dgua da Funasa é uma atividade que envolve exclusivamente o Densp e as Cores,
facilitado assim o entrosamento entre os técnicos.

A criacéo da Secretaria de Vigilancia em Saude, em 2003, transferiu para
o Ministério da Saude os programas relacionados a laboratérios de satde publica
dificultando a contribuicdo da Coarq nesses programas. A perspectiva para 2005 é
estreitar os vinculos com os setores do Ministério da Saude que trabalham com
laboratérios, divulgar as diretrizes e dar continuidade a reestruturagdo da rede de
laboratérios da Funasa.

Rede de Frio do Programa Nacional de Imunizac¢ées (PNI)

»  Acompanhamento da execuc@o das obras das centrais da Rede de
Frio do PNI nos seguintes estados: AP, CE, ES, GO, MA, MG, MS, MT,
PE, PI, RN, RR, SC, SE e SP (municipio). Comissionamento das
instalagdes frigorificas das centrais dos seguintes estados: MG e SE;

»  Elaboracéo dos projetos das camaras frigorificas das Centrais dos
seguintes estados: ES, MA, MT e PI;

=  Orientagdo da elaboragdo dos projetos executivos para a construgéo
das camaras frigorificas das centrais dos seguintes estados: AP, CE,
MG e RR.

Estabelecimentos Assistenciais de Saude (EAS) em dreas indigenas

. Elaboracéo do projeto de arquitetura para reforma e ampliagdo da
Casai/AM;

=  Andlise de diversos projetos de EAS em dreas indigenas;

»  Elaboracéo de inventdrio de todos os EAS, em dreas indigenas
identificando a necessidade de reforma em seis das 54 Casais
existentes e de reforma em 41 dos 590 Postos de Saiude existentes.
Foi identificada ainda a necessidade de construcéo de 25 Casais, de
75 Pélos-base e de 400 Postos de Saude.

A necessdria interacdo entre o Densp, o Desai, o Projeto Vigisus e as
Cores precisa ser mais efetiva em 2005. A Coarq estd elaborando proposta para
atuacGo do Densp nessa drea. Essa proposta inclui a compreensdo da politica de
atencdo a saude do indio, a revisdo das diretrizes para elaboragdo dos projetos dos
EAS e uma sistemdtica para a correta elaboragdo dos projetos e acompanhamento das
obras. Essa forma de atuacdo deverd ser implementada em 2005.
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Prédios administrativos e estandes institucionais

=  Apoio técnico a Coordenacgdo de Modernizacdo/Depin na elaboracéo
de lay outs para diversas coordenacdes regionais;

»  Elaboragéo de projetos para reforma ou ampliacéo de edificios sede
de coordenacées regionais;

*  Elaboracéo de projetos de estandes da Funasa em eventos.

Estas atividades sdo desenvolvidas em estreita parceria com o Deadm, o
Depin e a Ascom.

Ovutras edificacoes

=  Andlise e encaminhamento de processos de acompanhamento de
convénios celebrados com a Funasa, anteriores a criacdo da SVS,
para a construcdo de Centros de Controle de Zoonoses e de outras
edificagdes da infra-estrutura fisica da Vigilancia em Saude.

A Coordenagdo de Arquitetura conta com uma equipe que, apesar de
reduzida, é bastante especializada na drea de Edificacdes para a Sadde Publica. Sédo
quatro arquitetos especializados em saldde, um engenheiro sanitarista com amplo
conhecimento em instalagdes prediais, um engenheiro mecénico, um engenheiro
eletricista, um engenheiro civil com experiéncia em orcamentos de edificacées e um
desenhista. Conta eventualmente com a colaboracéo de trés arquitetos lotados em
Cores. O perfil desta pequena estrutura destaca-se do perfil da maioria do Densp e
das Diesps que é voltado para saneamento ambiental.

A perspectiva para 2005 é estreitar a cooperagdo técnica com setores do
SUS, ampliar a producéo técnico-cientifica de material de referéncia, e ampliar a
capacidade de orientagdo de projetos de edificacbées, particularmente para as dreas
indigenas.

Coordenacgdao de Engenharia (Coeng)

A Coordenacdo de Engenharia (Coeng) tem sob sua responsabilidade as
acdes de fomento voltadas para abastecimento pUblico de dgua e sistemas publicos de
esgotamento sanitdrio, bem como as acdes de hidrogeologia. No periodo entre 2003 e
2005 merecem destaque as seguintes acdes:

Abastecimento publico de agua e esgotamento sanitario

Coube a Coeng a coordenacgéo, por meio de atividades de supervisdo e
orientagdo, da andlise dos projetos apresentados a Funasa por estados e municipios.
A andlise é desenvolvida pelas coordenagbes regionais e pela Coeng em cardter
eventual e excepcional. Neste periodo foram apresentados, avaliados e aprovados os
projetos como demonstrado a seguir:
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Abastecimento Apresentados Em andlise/aguardando  Aprovados

agua pendéncias
2003 426 157 269
2004 512 376 136
2005 436 (programados) Em fase de apresentacdo dos
projetos
Esgotamento Apresentados Em andlise/aguardando Aprovados
Sanitdario pendéncias
2003 185 89 96
2004 447 337 110
2005 173 (programados) Em fase de apresentacdo dos
projetos

Andlise orcamentdaria dos projetos

A fim de organizar a drea de andlise de custos de projetos apresentados,
a Funasa firmou convénio com a Caixa Econémica Federal para utilizacéo do Sistema
Nacional de Pesquisa de Custos e indices da Construcéo Civil (Sinapi). Como forma de
implementacgéo foi realizado em Brasilia treinamento dos técnicos do Departamento de
Engenharia de Saude Publica (Densp) da Fundacéo Nacional de Saude para acesso
com utilizagdo do Sinapi, objetivando a utilizacGo de seus produtos na avaliacéo dos
custos unitdrios na andlise dos orcamentos dos projetos de saneamento. Os produtos
do Sinapi resultam de trabalhos técnicos da participacdo conjugada da Caixa
Econémica Federal e da Fundagéo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica (IBGE),
presidida por convénio de cooperacéo técnica assinado em 1982. A rede de coleta do
IBGE pesquisa mensalmente precos de materiais de construcdo e saldrios das
categorias profissionais junto a estabelecimentos comerciais, industriais e sindicatos da
construgdo civil.

O IBGE, além da coleta de precos, tem igualmente responsabilidade pela
divulgacéo oficial dos resultados do Sinapi, e a co-responsabilidade, juntamente com a
CEF, da manutencéo, atualizagdo e aperfeicoamento do cadastro de referéncias
técnicas, dos métodos de cdlculo e do controle de qualidade dos produtos.

Como forma de propiciar melhor desempenho da Funasa na andlise de
custos de projetos, foi ministrado em Brasilia no periodo de cinco dias um curso de
orcamento de obras objetivando o treinamento dos técnicos do Departamento de
Engenharia de Saude Publica (Densp) e das coordenacées regionais.

O referido curso esbocou as etapas mais importantes na execucéo de
uma obra, permitindo adquirir conhecimentos que séo utilizados na elaboracéo dos
custos de uma construcdo de obras, tanto de sistemas de abastecimento de dguaq,
guanto de sistema de esgotamento sanitdrio.
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Os principais temas abordados no curso foram a elaboracdo de
orcamento estimado e descritivo, contemplando composicdo de precos unitdrios e o
cdlculo de bénus e despesas indiretas.

Hidrogeologia

Como forma de fazer frente & reativacdo da atividade de construcéo de
pocos tubulares para abastecimento publico de dgua, a Funasa realizou o Curso de
Capacitacdo de Sondadores, com a participacéo e aprovacéo de 30 servidores. Esse
curso, realizado apés 14 anos, é umas das etapas para qualificagdo técnica
melhorando a atuagdo na construgdo de pogos tubulares pela Funasa. Foi realizado
com 520 horas/aula nas quais os treinandos obtiveram nocées de geologia,
hidrogeologia, seguranca no trabalho, GPS, aritmética, cartografia e trabalhos praticos
em campo. Os novos Sondadores estdo aptos a trabalhar na construcGo de pogos
tubulares nas novas dreas de atuagdo da Funasa, tais como quilombolas, reservas
extrativistas, assentamentos rurais e aldeias indigenas, entre outras.

Para fazer frente aos novos desafios, foram recuperadas quatro
perfuratrizes, proporcionando atualmente & Funasa 18 perfuratrizes em condigdes
operacionais, as quais estdo trabalhando em dreas especiais tais como: municipios
com populagdes menores que 30.000 habitantes, aldeias indigenas, comunidades
qguilombolas e assentamentos regularizados pelo Incra. Nessas dreas a atuacéo da
Funasa, por meio da drea de Hidrogeologia, consiste na construcdo de pocos
tubulares, acompanhamento e fiscalizacGo de convénios com utilizagdo de manancial
subterréneo e fiscalizaggo de obras contratadas. Com o objetivo de ampliar essa
atuacdo a Funasa estd adquirindo mais dois conjuntos para constru¢do de pocos
tubulares em dreas remotas, consertando e recuperando os equipamentos antigos,
treinando pessoal especializado e contratando novos geélogos.
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3. DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL
(DEPIN)

3.1. Coordenacao Geral de Planejamento e Avaliag¢ao (Cgpla)

A Coordenacdo Geral de Planejomento e Avaliacdo (Cgpla), unidade
administrativa subordinada ao Departamento de Planejamento e Desenvolvimento
Institucional (Depin), compete coordenar:

= O processo de planejamento institucional;

= A elaboragdo de planos e programas institucionais;

*  ElaboracGo e acompanhamento das agbes constantes no Plano
Plurianual (PPA) pertencentes a Funasa;

=  Elaboracgéo de relatério de Atividades e Gestéo;

= O processo de acompanhamento e avaliagdo dos planos e
programas da Funasa;

. Elaboracdo de indicadores operacionais e de gestdo, com vista a
avaliacéo de desempenho; e

=  Assessorar o Colegiado Gestor da Funasa nas questdes técnicas e
administrativas.

A Cgpla compde-se de duas Coordenacdes, Coordenacdo de Gestdo e
Politicas Estratégicas (Cogep), que apresenta como atribuicées:

=  Articular com as dreas da Funasa a sistematizacGo e consolidacéo
do processo de planejamento e de elaboracéo do Plano Operacional
e do Plano Plurianual;

*  Elaborar estratégias de atuagdo considerando os diferentes cendrios
politico-institucionais e epidemiolégicos do pais;

=  Compatibilizar os planos e programas institucionais com politicas e
diretrizes globais e setoriais de governo;

»  Elaborar relatérios gerenciais da Funasa, em articulagGo com as
dreas técnicas.

Coordenacédo de Acompanhamento e Avaliacdo (Coava) que apresenta
como atribuicdes:

=  Acompanhar e avaliar a execugdo dos planos e programas globais e
setoriais;

*  Elaborar metodologia de monitoramento e avaliacéo;

=  Coordenar o processo de monitoramento e avaliacdo das atividades
institucionais, com base em indicadores de desempenho.

Principais atividades realizadas
*  Plano Estratégico Institucional — Foi construido em junho de 2003,

com base no enfoque estratégico. O Plano é a base do processo
institucional, sendo ainda o instrumento da gestdo que assegura o
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estabelecimento de diretrizes a serem seguidas pela instituicdo, bem
como possibilita uma administracéo voltada para resultados;

Modelo de Gestdo da Funasa — Por meio da Portaria n® 737, de 5 de
novembro de 2003, foi construido para estruturar e viabilizar o
funcionamento de um sistema de gestéo integrado, descentralizado e
participativo, que permita a elaboracgéo, execugcdo, acompanhamento
e avaliacdo dos planos, programas e projetos da instituico. A
instdncia de decisdo foi denominada “Colegiado Gestor da Funasa
(CGF)”, tendo o Colegiado Executivo da Funasa (CE), como insténcia
consultiva e uma Secretaria Executiva (SE), responsdvel por atividades
administrativas e de acompanhamento;

Metodologia de Elaboracéo dos Planos Operacionais — Tem como
principal fundamento o enfoque participativo que promove a
capacitacdo e o intercdmbio de experiéncia, além de tornar mais
transparente e democrético o processo de planejamento, execucéo,
monitoramento e avaliagdo;

Metodologia de Monitoramento e Avaliagdo — Visa a implantacéo do
processo de monitoramento dos Planos Operacionais. Tem como
principal fundamento subsidiar os gestores com informacées da
situacéo do desenvolvimento das acdes, metas e etapas;

Elaboracdo dos Planos Operacionais da Presidéncia para os biénios
(2003/2004) e (2005/2006) - Foram elaborados os planos
operacionais da Presidéncia para os biénios (2003/2004) e
(2005/2006);

Supervisdo Técnica Administrativa (STA) — Foi realizada a avaliagéo
das Coordenacgdes Regionais e da Presidéncia até o ano de 2003. Em
2005 foi criado um Grupo de Trabalho interno do Depin, composto
pela Cgpla/Comor, com o objetivo de aperfeicoar a sistematica e
melhorar os processos;

Relatério de Gestdo - 2003 - construido com a finalidade de
demonstrar o desempenho da Funasa, divulgando os resultados
alcangados durante o ano de 2003, no que diz respeito as agoes
desenvolvidas pela Instituicéo;

Relatério de Avaliagdo do Plano Operacional — 2003/2004 - Foi
construido com a finalidade de demonstrar os resultados alcancados
durante o ano de 2003 e 2004, no que diz respeito as acdes
constantes no Plano Operacional;

Relatério de GestGo para PrestacGo de Contas Anual - 2004 -
Elaborado anualmente constituindo-se uma das pecas que compéde a
prestacdo de contas dos gestores publicos do Poder Executivo
Federal;

Coordenacdo do Processo de Elaboracédo, Monitoramento e
Avaliacdo do Plano Plurianual (PPA) 2004-2007, no dambito da
Funasa - Todas as agdes estGo em pleno processo de execugdo,
acompanhamento e avaliagéo por parte da Funasa.

Participagdo em grupos de trabalho Interministerial - Grupos de
Trabalho: Programa de Sadde da Amazénia Legal (PSAL); Grupo de
Trabalho Interministerial dos programas de Integracdo Nacional e
Desenvolvimento - GTI; Apoio Integrado a Gestdo Descentralizada;
Qualisus; Plano de Atengdo a Sadde da Populagdo do Campo -



Grupo da Terra e participacdo no Férum de Planejamento do
Ministério da Saude;

* Interlocugo da drea de Planejamento entre as dreas de Saude
Indigena e de Saneamento com o Ministério da Saude.

=  Semindrio com os coordenadores regionais para uniformizag¢do do
conhecimento sobre a Funasa (abril — 2003);

=  Encontro dos coordenadores regionais do nordeste com objetivo de
discutir os problemas vivenciados pelas Cores e as possiveis
estratégias de enfrentamento e a preparacdo da oficina de
Planejamento Estratégico (abril -2003);

=  Oficina para elaboracdo do Plano Estratégico da Funasa (junho -
2003);

=  Oficina com assistentes de planejamento das Cores visando elaborar
o Plano Operacional 2003-2004 e definir cronograma de assessoria
as Cores (novembro -2003);

. Realizacdo de assessorias as 26 coordenacées regionais para
elaboracéo dos seus respectivos planos operacionais 2003/2004
(novembro e dezembro/2003);

= Oficina de Capacitacgo dos Assistentes de Planejamento na
metodologia de monitoramento e avaliagcdo dos planos operacionais
2003/2004 (novembro/2003);

. 19 Reunido de Avaliagdo dos Planos Operacionais 2003/2004, com
participagdo dos membros dos Colegiados Gestor e Executivo e
Coordenadores Regionais (agosto/2004);

=  Oficina de Trabalho para InstrumentalizagGo dos Assistentes de
Planejaomento e dos Técnicos das Areas, visando & elaboracdo do
Plano Operacional 2005/2006 (novembro/2004);

=  Reunido de Avaliagdo Final dos Planos Operacionais 2003/2004,
com participagdo dos membros dos Colegiados Gestor e Executivo e
Coordenadores Regionais (dezembro/2004);

. Realizacdo de Assessorias as 26 Coordenacbes Regionais para
elaboracéo dos seus respectivos planos operacionais 2005/2006
(marco e abril/2005); e

=  Oficina de capacitacdo no processo de monitoramento e avaliacéo
dos planos operacionais 2005/2006 (junho/2005).

Atividades em andamento

*  Elaboracédo do Anudrio Funasa - 2004 encontra-se programado
para ser construido. A sua finalidade serd demonstrar o desempenho
da Funasa, divulgando os resultados alcancados durante o ano de
2004, no que diz respeito as acdes desenvolvidas pela Instituigéo;

=  Reunido de Avaliagdo Semestral do Plano Operacional 2005/2006
da Presidéncia, programada para 25 de julho de 2005, com
participacdo dos membros dos Colegiados Gestor e Executivo;

. Reunido de Avaliacdo Semestral dos Planos Operacionais 2005/2006
das Coordenacdes Regionais e Presidéncia, programada para 10 a
12 de agosto de 2005, com participagdo dos membros dos
Colegiados Gestor e Executivo e Coordenadores Regionais; e
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=  Supervisdo Técnica Administrativa (STA) - Encontra-se em
desenvolvimento atividades relacionadas com o aperfeicoamento do
processo de Supervisdo Técnico-Administrativa.

Dificuldades

Em relacGo ao processo de construcgo e implementagdo, e
monitoramento e avaliacéo, identificou-se os seguintes problemas:

= Dificuldade das coordenagbes regionais em incorporarem a
metodologia adotada e utiliza-la como instrumento de gestéo;

=  Auséncia de informagdes dificultando o processo de andlise e
avaliagé@o dos resultados; e

=  Caréncia de técnicos, na instituigdo como um todo, especializados na
drea de planejamento e avaliacao.

3.2. Coordenacao Geral de Convénios (Cgcon)

Diagnéostico

As atividades inerentes a convénios que s@o de competéncia da
Cgcon/Depin s@o extensas e com muitos procedimentos especificos, exigindo um
grande nimero de pessoas envolvidas na execucéo e acompanhamento.

A coordenacéo geral é composta de duas coordenagbes, sendo:

=  Coordenacédo de Habilitacéo e Celebracéo de Convénios (Cocec); e
=  Coordenacgdo de Prestacéo de Contas (Copon).

As duas Coordenacgdes sGo compostas de dois servigos informais.

Recursos humanos existentes

A Coordenacdo Geral conta com resumido numero de técnicos em seu
qguadro, como demonstrado abaixo, os quais executam atividades referentes aos dois
servicos informais, ndo havendo a composicdo de técnicos necessdria a formacéo da
equipe ideal:

Gabinete
=  um servidor em cargo comissionado;
=  dois servidores efetivos.

Assessoria
=  dois contratados por processo de terceirizagGo.

Apoio

. trés servidores efetivos;
= um contratado por processo de terceirizagGo.
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Coordenacéo de Habilitagéo e Celebracao (Cocec)

. 11 servidores efetivos;

= 15 contratados por processo de terceirizagéo;

. um técnico em cargo comissionado sem vinculo.

Coordenacéo de Prestacdo de Contas (Copon):

. Seis servidores efetivos em atividade;

. Dois servidores efetivos em Licenca a mais de 90 (noventa) dias;
" Um técnico em cargo comissionado sem vinculo;

. Nove contratados por processo de terceirizagéo.

As contratagées de colaboradores amenizaram as dificuldades. No
entanto a falta de conhecimento desses colaboradores na drea de convénios é um
dificultador do processo, pois é necessdrio tempo, muitas vezes prolongado para o
aprendizado, conhecimento e familiaridade com a legislacéo da matéria.

A mao-de-obra das coordenacdes regionais vem sendo utilizada desde
1998 e tém sido essa colaboragdo a aliada para o cumprimento dos obijetivos. Néo
consideramos esta forma de trabalho a ideal, uma vez que ha poucos servidores com
experiéncia nesta drea e tais colaboradores retornam as coordenacées de origem,
ocasionando descontinuidade das tarefas, além de exigir a permanéncia dos servidores
das Cores por longos periodos na Presidéncia, recebendo didrias, o que
constantemente é causa de questionamentos por parte dos érgéo de controle. Ha4 uma
média mensal de 25 servidores das coordenacbées regionais colaborando nas
atividades da Cgcon.

No dmbito central, sGo necessdrios pelo menos 27 (vinte e sete) analistas
de prestacGo de contas, para que, além dos trabalhos locais, cada um fique
responsavel pelo acompanhamento de um estado, sendo, os analistas com o maior
volume de convénios, auxiliados por analistas de estado com menor volume.

Para atender & demanda da drea de celebracéo sdo necessérios 26
analistas dedicados exclusivamente a celebracdo e acompanhamento de convénios
vigentes. Atualmente os técnicos disponiveis estdo distribuidos em todas as atividades,
sendo que nos momentos de maior volume de trabalho, como no encerramento de
exercicio financeiro, quando ocorre o maior nimero de celebragéo de convénios, sGo
formadas forca-tarefa para o alcance dos objetivos dentro dos prazos determinados.
Cabe ainda a descrigdo das atividades relativas a satde indigena, que exige equipe
com dedicacbo exclusiva para o controle dos convénios celebrados que contemplam
repasses mensais.

Descricao das atividades e dificuldades na execucéao
A Coordenacdo Geral de Convénios originou-se a partir de um Servico e

ao longo dos anos foi acumulando atividades sem que houvesse a devida estruturacéo,
o que vém prejudicando a qualidade do trabalho realizado.
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O convénio é um processo continuo, com etapas que se entrelagam por
tempo indeterminado, acarretando o acompanhamento didrio com a consequente
andlise para elaboracdo de termos de convénio, publicacées, cadastros, pagamentos,
termos aditivos, andlise de prestacdes de contas parciais e finais, atendimento de
diligéncias dos 6rgédos de controle interno e externo, informagdes gerenciais, que s@o
alimentadas manualmente em planilhas, entre outras.

No intuito de demonstrar o volume de trabalho executado e em execucgéo,
listamos abaixo a quantidade de convénios celebrados anualmente desde o exercicio
de 1998, o que ocasiona enorme nUmero de processos de convénios para
acompanhamento.

Ano da celebracéao Quantidade
1998 1.938
1999 2.206
2000 1.393
2001 3.749
2002 1.703
2003 1.413
2004 1.730

Faz-se necessdrio descrever que cada convénio celebrado se desdobra em
varios termos aditivos, visando das cumprimentadas condicdes estabelecidas no
convénio original ou alteragdes propostas pelas entidades convenentes e dreas técnicas
da Funasa. Para se ter uma idéia, para cada convénio celebra-se em média 10 termos
aditivos, procede-se vdrios cadastramentos e alteracées no Sistema de Administracéo
Financeira do Governo Federal (Siafi), varias elaboracées de extratos para publicagdo
no Didrio Oficial da Unido, formalizacéo de oficios para encaminhamento de cépias as
entidades convenentes e cdmaras legislativas, em cumprimento a Legislagéo vigente.

A partir da liberagcdo da segunda parcela é necessdrio a andlise e
aprovacéo da prestacdo de contas parcial referente & primeira parcela e das demais
sucessivamente, ocorrendo grande niUmero de prestagdes a serem analisadas.

A Cgcon/Depin é responsdvel ainda pela orientacdo e repasse de
informacdées as coordenacgdes regionais, entidades convenentes, dreas técnicas
centrais, Assessoria Parlamentar e Presidéncia da Funasa.

Ressalta-se que o atingimento do objetivo tém sido parcialmente
alcancado em virtude das dificuldades e caréncias da coordenacéo.

Demonstrativo da situacéio dos convénios em fase de prestacéo de contas

=  Convénios com vigéncia expirada na conta “ A COMPROVAR” ( sem
prestacdo de contas) - 1.169;

=  Convénios com vigéncia expirada na conta “ A APROVAR” (prestacao
de contas a ser analisada) - 3.363;
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=  Convénios de saude indigena jd auditados pelo Tribunal de Contas
da Unido e que deverdo ter suas prestacdes de contas analisadas
com a maxima urgéncia — 17;

=  Convénios de Saude Indigena Vigentes com prestacées de contas
parciais para andlise na Copon/Cgcon - 59;

=  Convénios de Saude Indigena expirados com prestacées de contas
finais que serdo analisados na Copon/Cgcon — 160;

=  Convénios celebrados com entidades do Distrito Federal expirados e
vigentes cujas prestagdes de contas sGo analisadas na Copon/Cgcon
- 80;

=  Convénios de Estudos e Pesquisas vigentes com prestacées de contas
parciais analisados na Copon/Cgcon - 27;

. Convénios do Projeto Vigisus com vigéncias expiradas cujas
prestacoes de contas serdo analisadas na Copon/Cgcon — 314;

=  Convénios do Projeto Alvorada cujas Prestacées de Contas parciais e
finais serdo analisadas na Copon/Cgcon - 14;

=  Para que a andlise das prestacdes de contas sejam procedidas no
prazo determinado no artigo 31 da IN/STN n° 1/1997 de 15.1.1997,
é imprescindivel reestruturar as Cores ou cobrar das Dicons/MS
produtividade mensal, o que é dificil, uma vez que as mesmas néo
s@o subordinadas a Funasa.

Sistema de convénios

=  Qutra dificuldade a ser registrada é a necessidade urgente de
continuidade de alimentacdo do Sistema de Celebracdo e
Acompanhamento de Convénios (Siscon), contemplando todas as
etapas necessdrias a gestdo do processo, tais como: integraco com
o Sistemas Siafi, Imprensa Nacional, termos aditivos, disponibilizacéo
de relatérios gerenciais, acompanhamento da execugéo e prestagéo
de contas.

Atualmente o Sistema tem sido alimentado sé até a fase de publicacéo,
sendo necessdrio o lancamento dos dados referentes @ ordem bancdaria e a
implementagéo das etapas seguintes, conforme listado anteriormente. Com o sistema
contemplando todos os procedimentos relativos ao convénio, desde sua celebragdo até
a prestacdo de contas, seriam possiveis a emiss@o ou criagdo (por meio de subsistemas
ou banco de dados) de relatérios gerenciais solicitados pela direcdo da Funasa,
coordenacbes regionais, 6rgéo externos, como Tribunal de Contas da Unido, o
Congresso e outros, o que poderia evitar, em grande parte, o exaustivo trabalho de

alimentacdo manual de planilhas.

Propostas de superacéo

Apresentamos, como sugestdo, sem prejuizos de outras que vierem a ser
apresentadas, as seguintes propostas:

. Atualizar, no Sistema, as informagdes dos convénios , e implementar
as demais fases, como termos aditivos, acompanhamento e
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3.3.

prestacdo de contas e disponibilizacdo de relatérios, utilizando,
qguando necessdrio de forca-tarefa;

* Implantar na Cgcon um sistema simples (banco de dados) que
permita extrair de todos os sistemas hoje utilizados pela Funasa,
informacdes gerenciais para um Unico relatério. Poderiamos utilizar
mao-de-obra prépria para essa tarefa;

=  Aumentar o quantitativo de pessoal efetivo da Funasa ou de cargos
comissionados, que possa exercer atividade de gestdo, pois teriam
vinculos com a instituicGo. Poderiamos buscar pessoal da prépria
Presidéncia ou das Regionais ou de outra InstituicGo Publica, por
meio de FCT ou FG, e quando néo pertencerem a instituigdes
pUblicas, por meio de DAS. Propomos que sejam disponibilizados a
esta Cgcon 10 DAS, 10 FCT, e 5 FG;

*  Fixar metas e prazos para conclusdo e encerramento de convénios
dos exercicios de 2001, 2002, 2003 e 2004 vigentes ou expirados
(aprovacéo de projetos, pendéncias, liberacdo de parcelas, andlise
das prestacdes de contas parciais ou finais, etc.). Essa atividade
poderia ser executada por meio de uma forca-tarefa nacional,
incluindo a Presidéncia da Funasa, as Regionais e as Dicons, sob a
supervisdo do Presidente ou a quem ele delegue;

. Proporcionar aos servidores da Cgcon cursos e treinamentos nas
dreas de convénios, prestacdes de contas, licitagdes, informatica,
supervisdes e acompanhamentos da execucdo dos recursos
repassados, entre outros;

=  Aperfeicoar e atualizar a legislacéo interna referente a Convénios,
como, por exemplo, as portarias de parcelamento, instrucdo de
convénios celebrados no exercicio de 2004, definicio de
contrapartida, autorizagdo de prorrogacéo de convénios vencidos,
mas com recursos em poder das prefeituras, entre outras medidas;

. Buscar base legal, mais especifica para a execugdo, o
acompanhamento e a prestagdo de contas dos convénios de Saude
Indigena.

Coordenacéo Geral de Modernizaciio e Sistemas de
Informacgédo (Cgmsi)

A Coordenacéo Geral de Modernizacéo e Sistemas de Informagéo (Cgmsi)

é responsdvel pela coordenacéo dos processos de gestdo organizacional, pela
modernizacéo administrativa e gestdo de recursos de tecnologia de informacéo.
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A Cgmsi é responsdvel pelos seguintes processos de trabalho:

=  Gestdo Administrativa e de Terceirizagéo;

=  Gestdo da Modernizagdo e Programa Nacional de Gestdo Publica e
Desburocratizacéo (Gespublica), criado pelo Decreto n° 5.378/2005;

=  Gestdo de Desenvolvimento de Sistemas de Informacgées;

. Gestdo do Atendimento aos Usudrios; e

. Gestdo do uso da Rede e sua Infra-estrutura.



Compde-se de duas coordenacbes:

»  Coordenacdo de Informdtica (Coinf) responsdvel pelas acdes de
desenvolvimento de sistemas, administracGo da rede, suporte e
atendimento a usudrios, bem como gerenciomento dos contratos de
informdatica; e

=  Coordenagdo de Modernizacéo (Comor) responsavel pelas acoées de
modernizacGo administrativa e implementagdo Gespublica na
FundacGo Nacional de Saude (Funasa).

Para realizar suas atividades, a Cgmsi conta com servidores do quadro,
profissionais de informatica terceirizados, consultores de organismos internacionais e
estagidrios, totalizando 69 técnicos.

Acoes de informatica 2003/2005

No periodo de 2003 a 2005, a Coinf, em seu processo de reestruturacéo,
além de realizar o aumento do parque computacional da Funasa, abaixo
discriminado, investiu no desenvolvimento dos produtos voltados para atender as
demandas das dreas finalisticas.

Parque computacional
Equipamentos adquiridos na modalidade Pregéo:

=  3.185 microcomputadores desktop;

. 56 servidores de rede;

. 181 impressoras Tecnologia Laser;

= 30 microcomputadores portateis (Notebook).

Os equipamentos foram destinados a atender as demandas da
Presidéncia e das unidades descentralizadas da Funasa.

Ambiente de rede

Face as novas tecnologias e a demanda por uma maior seguranga em
relacdo aos dados e o ambiente computacional da Funasa, a Cgmsi/Coinf, investiu:

=  Na modernizacdo de sua sala master de rede, melhorando o seu
espaco fisico, que era de aproximadamente 15m2 para 60m?;

=  Construcdo do piso elevado e do cabeamento légico e elétrico
estruturado da sala master;

=  Aquisicdo de ferramentas e solugdes de gerenciamento de dados em
um valor de aproximadamente R$ 5.000.000,00 (cinco milhdées de
reais);

=  Aquisicdo, em parceria com o Datasus/MS, de ferramenta de
protecéo aos dados, com aquisicdo de Software de antivirus;

= Interligacéo do prédio da Funasa com o prédio da OAB por meio de
rede wireless;
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Desenvolvimento de sistemas

No periodo de 2003 a 2005 verificou-se incremento na drea de

informdtica da Funasa, merecendo destaque as seguintes acdes:

Sistema de Convénios (Siscon) — Desenvolvimento de sistema de
gest@o de convénios, acesso via internet;

Sistema de informagdo da Atengdo & Saude Indigena (Siasi) -
Desenvolvimento de sistema voltado para atender a satde indigena,
acesso via internet;

Sistema Gerencial de Acompanhamento de Projetos de Saneamento
(Sigesan): desenvolvimento de sistema para fazer acompanhamento
de visitas técnicas junto as obras de saneamento; e implementacéo
do médulo de cadastramento das visitas técnicas feitas pela Caixa
Econémica Federal, para cumprimento do Contrato n° 22 firmado
com a Funasa;

Sistema de Controle de Acesso de Visitantes (Sicavi) -
Desenvolvimento do Sistema de Controle de Visitantes as
dependéncias da Funasa;

Administragcgo de Usudrios (Adminuser) — Desenvolvimento de
Sistema para Cadastrar e manter os dados dos usudrios da rede;
Sistema de Passagens e Didrias (Sipad) — migragdo e implantacéo do
sistema na Funasa em parceria com o Datasus/MS e a
Comor/Funasa e SAA/MS;

Cadastramento de usudrios, senhas e manutencéGo evolutiva dos
sistemas desenvolvidos pela Funasa e em uso pela SYS/Datasus/MS;
Desenvolvimento do sistema Aplicativo de Extrato Simulado de
Poupanca (ESP); e

Desenvolvimento do portal da Rede Nacional de Estudos e Pesquisas
dos Povos Indigenas.

Paralelamente, foram dadas as seguintes manutencées dos sistemas

desenvolvidos e em uso:
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Sistema de Informacées para Controle de Transporte (Sicot);

Sistema de Precatérios (Sisprecat);

Cadastro de Obras de Saneamento (Casan);

Caderno de Agente Indigena de Saneamento (Aisan) — Caderno do
Aisan;

Cadastro de Dirigentes e Assessores (Cdaweb);

Sistema de Controle de Acesso de Visitantes (Sicavi);

Sistema de Cadastro e Acompanhamento de Diligéncias (Sicad);
Sistema de Programagéo de Convénios — Médulo Consulta — Procony;
Sistema de Informacées de Gestdo de Material (Sigem);

Sistema de Controle de Contratos (Contrato);

Sistema de Cadastro de Controle de Documentos (Scdweb);

Extracdo de informacées da base demografica indigena para o
Datasus/MS com a finalidade de fornecer informacées para o

Cadsus.



Concluséo e implantagéo dos sistemas em desenvolvimento na Funasa:

=  Sistema da Central de Atendimento ao Usudrio (Siscau);

=  Sistema de Informacées Gerenciais de Saneamento (Sisgsan);

=  Sistema de Controles das Casas do indio (Siscasai);

*  Implementagdo do Médulo para as unidades descentralizadas da
Funasa do Sistema de Acompanhamento de Programas Estratégicos
(Sisape);

Avaliacéo dos principais projetos - resultados alcancados

Com as agées empreendidas pelos componentes da Cgmsi, tanto pela
Coordenagdo de Modernizacdo (Comor), quanto pela Coordenagdo de Informatica
(Coinf), houve significativo avanco no desempenho das diversas agdes, podendo-se
destacar:

*  Modernizacdo do Parque Computacional — aquisicdo e substituicao
de microcomputadores; ampliacgo e mudancas nos servidores,
ampliagdo do circuito da internet, melhorias e reparos nas redes
elétrica e logica;

Insumos de Informdatica — elaboracéo de orcamento das necessidades
de recursos para a atividaode de modernizacgo e informatica,
contemplando todos os eventos e acdes previstos, com identificacéo
dos respectivos recursos necessarios;

Elaboracéo de Plano de Acgdes e de Investimentos — conciliacGo das
acdes aprovadas no Plano de Ag¢éo, com os recursos financeiros e
orcamentdrios aprovados para a Funasa, permitiu que fosse mais
efetiva a consecugdo das metas propostas;

Participagéo da Funasa no Comité para elaboragéo do Guia Livre —
Referéncia de Migragéo para Software Livre do Governo Federal;
Implementagéo do Software Livre na Funasa por meio de Portaria n°
282, de 21.6.2004, o que permitiu a adogdo das seguintes solugdes:
TABWIN - utilizacgo da ferramenta desenvolvida pelo Datasus/MS
voltada para tabulacdo de informacées de Saude em Ambiente
Geoprocessado; SPAM  ASSASSIN, QMAIL E CIAMAV -
desenvolvimento de programa de Anti-Span, correio eletrénico e
antivirus; e, APACHE - Servidor de pdginas internet utilizado para
publicacéo de servicos internos da Rede Funasa.

Participacdo em eventos

=  Conip - Congresso Nacional de Informatica Publica, 1l Semindrio
Internacional de Engenharia em Saudde Publica, Conferéncia
Nacional de Saude, Congresso Nacional de Secretdrios Municipais
de Saude, Abrasco.
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Coordenacédo de Modernizacéo (Comor)

A Comor tem por competéncia elaborar e apoiar as unidades da Funasa
— esferas central e regional - na elaboracdo e ou execucdo de projetos de
modernizagéo para a otimizagéo de recursos, a melhoria continua do desempenho dos
trabalhos e a satisfagéo dos clientes internos e externos.

Destacaram-se nesse periodo as seguintes acdes:

=  Alteracéo do Manual de Normas e Procedimentos — Ambiente Fisico;

=  Organizagdo do Encontro Estrutura e Funcionamento da Cgmsi — 2004;

=  RevisGo do Manual de Redacéo Correspondéncias e Atos Oficial;

. Participagéo no Grupo de Trabalho instituido pela Portaria n® 1.885,
de 3.9.2004, para reestruturar o Departamento de Ouvidoria do SUS
e integrar ao Sistema Nacional de Ouvidoria do SUS;

. Elaboracgdo do Projeto para Criagdo da Ouvidoria na Funasa;

. Elaboracéo e implementacdo do Projeto “1° Simpésio Nacional Sobre
a Melhoria do Sistema de Gestdo de Qualidade da Funasa”,
realizado em Vitéria/ES, em abril de 2004, para redefinicGo do
Programa da Qualidade na Funasa (Auto-avaliacdo Unificada da
Gestéo);

*  Elaboracéo do Projeto de Atualizacdo do Cadastro de Usudrios da
Rede logica;

*  Elaboracéo do Projeto de ReestruturacGo Organizacional da Funasa
(Termo de Referéncia);

*  Elaboracéo de metodologia e do Relatério do 1° e 2° Workshops
Funasa/Caixa Econémica Federal, em Belém e Goiénia,
respectivamente,  incluindo conducdo e facilitaggo do evento,
referente a eliminacGo de passivos de convénios financiados pela
Funasa até o ano de 2002;

=  Elaboracéo de metodologia e do Relatério da Oficina de criacéo dos
Nucleos Regionais de AdministracGo e de Recursos Humanos
(Nurarh), incluindo conducéo e facilitacdo do evento;

» Candidatura da Funasa ao Prémio de Qualidade do Governo
Federal (PQGF);

. Elaboracéo do Relatério de Auto-avaliagdo da Gestdo (PQSP);

. Elaboracdo do Projeto de Melhoria dos Processos de Trabalho do
Departamento de Saude Indigena (Desai);

=  Revisdo dos manuais de utilizacdo dos sistemas informatizados
(MUT);

=  Elaboracéo do Plano de Melhoria de Gestdo 2003/2004;

=  Elaboracéo do Catélogo de Produtos e Servicos da Cgmsi;

»  Elaboragéo da Apostila dos Padrées de Qualidade no Atendimento
ao Cidadéo;

»  Capacitacéo nos Padrées de Qualidade no Atendimento ao Cidadéo
na Presidéncia e nas 26 coordenacdes regionais;

=  Participagdo na Oficina para Padronizagdo das Rotinas de Trabalho
da Area de Logistica — JoGo Pessoa/PB;

=  Elaboragéo, racionalizacéo e implementagdo do processo de trabalho
relacionado a Aquisicdo e ConcessGo de Didrias e Passagens na
Presidéncia;
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* Implantagdo do Sistema Informatizado de Didrias e Passagens
(Sipad) em parceria com o Datasus/MS, incluindo elaboracéo do
Manual de Procedimentos para o Usudrio;

*  Elaboracéo, racionalizacGo e normalizacgGo do processo de
Aquisicdo/Contratagdo de Bens e Servicos da Funasa;

»  Revitalizagéo do Programa da Qualidade na RedeFunasa;

*  Elaboracéo do Fluxo de Saida de Bens Méveis;

»  Elaboracdo e tabulaggo do formuldrio/memorando para
levantamento da situacéo de convénios;

=  Participagdo na equipe de coordenacéo executiva de melhorias do
Ambiente de Trabalho e implementacdo de: projeto de incéndio na
Funasa/Presidéncia; reformulacdo de toda a rede elétrica vertical;
construgdo do refeitério;

. Reformulacédo do ambiente fisico do Departamento de Engenharia e
Saude Publica (Densp), Departamento de Planejamento e
Desenvolvimento Institucional (Depin) e Gabinete da Presidéncia (ala
norte do 5° andar, 6° e 7° andares);

=  ReformulacGo do ambiente fisico das recepcdes térreo e 2° andar da
Presidéncia;

*  Normalizagéo e capacitagdo no Sistema de Controle de Acesso de
Visitantes (Sicavi) nas recepcgdes térreo e 2° andar da Presidéncia; e

»  Participagdo em ambito nacional da implantagdo do Manual de
Editoracdo e Producdo Visual da Funasa, para uniformizacéo da
nova identidade visual da InstituigGo, em cumprimento a Portaria n°
1, de 4.1.2005.

Estdo previstas para a Comor em 2005 as seguintes agoes

=  Aplicar e disseminar em toda a Instituigdo prdticas do Gespublica,
para uniformizar o modelo de Gestdo da Funasa, que sdo:

—  Instalar o Comité Gestor da Qualidade (Portaria n° 590, de
19/11/2004);

—  Estruturar a Secretaria Executiva do Comité Gestor da
Qualidade;

—  Preparar a 2° Auto-avaliagdo Unificada da Gestdo da Funasa,
com definicdo de clientela, e oportunidades de melhoria da
auto-avaliagéo realizada em 2004 (Ciclo da Melhoria Continua),
bem como definicdo da metodologia a ser aplicada;

—  Assessorar com métodos e técnicas do Gespublica as unidades
da Funasa - Presidéncia e coordenacdes regionais.

=  Andalisar e redesenhar os processos de trabalho utilizados pelas
unidades da Funasa, com énfase nas dreas finalisticas:
—  Aprovar projeto de Reestruturagdo Organizacional — Termo de
Referéncia;
—  Contratar consultoria; e
—  Implantar Projeto de Reestruturagdo Organizacional.
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Participac@o na equipe de coordenacéo executiva de melhorias do
Ambiente de Trabalho, estando previstas as seguintes agées:

—  Concluir as obras de melhoria nos demais andares;

—  Confeccionar e acompanhar a execucéo dos leiautes; e

—  Adquirir novos mobilidrios para suprir as dreas necessitadas.

Implantar o Projeto das Atividades de Ouvidoria na Funasa e integrd-las
ao Sistema Nacional de Ouvidoria do SUS.

Pontos criticos
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Falta de diversos instrumentos de coleta de dados, sem que haja a
integracéo dos mesmos;

Falta de padrées para que se possa representar e compartilhar as
informacébes;

Falta do uso da informdética como instrumento de apoio para
melhoria da qualidade;

Os sistemas existentes ndo fazem intercambios com os sistemas do
SUS;

Projeto de cabeamento estruturado de rede nas unidades
descentralizadas da Funasa;

Estrutura de suporte técnico de informdtica nas unidades
descentralizadas da Funasa;

Disponibilizaggo de recursos orcamentdrios para acées de
informdtica;

Auséncia de mapeamento e racionalizagdo dos processos de
trabalho das dreas finalisticas e de apoio da Funasa resultando em
retrabalhos e elevados custos;

Auséncia de medicdo do desempenho dos processos de trabalho,
expressos por séries histéricas, que permitam uma avaliagdo do
impacto do desempenho institucional;

Desmotivagdo do corpo funcional pelas freqientes mudangas na
gestao.



4. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO (DEADM)

O Departamento de AdministracGo (Deadm), enquanto unidade que
permeia todo funcionamento e operacionalizagéo da Instituicdo para assegurar o
cumprimento da sua missGo, tem competéncia regimental de planejar, coordenar e
supervisionar a execuc@o das atividades relativas a:

. Gestdo de recursos humanos;

=  Gestdo de recursos materiais e logisticos;

. Patriménio, compras e contratagdes;

=  Aquisicdo, armazenagem e distribuicdo de insumos estratégicos;

=  Orcamento e finangas, inclusive descentralizacdo de créditos e
transferéncia de recursos para as unidades descentralizadas;

. Elaboracdo de proposta orcamentdria da Funasa, em conjunto com
o Departamento de Planejamento e Desenvolvimento Institucional;

=  Gerenciamento administrativo dos acordos com organismos
internacionais;

*  Elaboracdo de relatérios gerenciais e operacionais sobre as
atividades desenvolvidas;

=  Orientagdo das unidades administrativas da Funasa nos assuntos de
sua drea de atuacéo;

=  Execugdo de outras atividades determinadas pelo Presidente da
Funasa.

Compreende trés coordenagdes gerais: Coordenacéo Geral de Recursos
Humanos (Cgerh), Coordenacéo Geral de Recursos Logisticos (Cglog) e Coordenagéao
Geral de Orcamento e Financas (Cgofi), enquanto unidades méximas responséaveis
pela operacionalizacGo de sua competéncia e gerenciamento das agdes. Vinculadas as
coordenagdes gerais, encontram-se outras coordenacbes e servicos, sendo unidades
administrativas que prestam todo o apoio nas atividades.

4.1. Coordenacéao Geral de Recursos Humanos (Cgerh)

A Coordenacdo Geral de Recursos Humanos (Cgerh), de acordo com o
artigo 49 do Regimento Interno da Funasa, unidade organizacional integrada ao
Departamento de Administracdo, compete:

=  Planejar, coordenar e supervisionar as atividades relacionadas com a
drea de recursos humanos;

*  Propor normas e procedimentos relacionados a administragdo e ao
desenvolvimento dos recursos humanos;

=  Elaborar projetos relacionados com a estruturacdo e implementacéo
de plano de carreiras, em consonancia com o Orgdo Central do
Sistema de Pessoal Civil (Sipec);

=  Promover articulagGo, cooperacéo técnica e intercdmbio de
experiéncias e informagées com o Orgdo Central e os Setoriais do
Sistema de Pessoal Civil;

. Orientar, no dmbito das unidades descentralizadas, as atividades
pertinentes a drea de recursos humanos;
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=  Executar outras atividades determinadas pelo Diretor de
Administracéo.

A vis@o do novo governo sobre Recursos Humanos considerando-os como
pessoas, trabalhadores e cidadéos e, ndo apenas um simples recurso, tem sido o
grande respaldo de atuacéo da Funasa.

Essa premissa encontra-se descrita na diretriz 4 da Instituicio quando
propde “Estabelecer uma politica de gestdo de pessoas com valorizacdo e qualificacdo
permanente voltada & especificidade da Funasa”. E que a InstituicGo acabara de
passar por uma profunda transformacéo estatutdria e regimental, recebendo como
nova miss@o: “Promover a incluséo social por meio de agées de saneamento ambiental
e de acdes de atengdo integral a satde dos povos indigenas, com exceléncia na gestéo
e em consondncia com o Sistema Unico de Saude”.

A estrutura organizacional adotada néo favorecia, em alguns pontos, o
atendimento da missdo recebida, vez que a drea de Recursos Humanos foi despojada
das condigdes minimas, conquistadas em anos precedentes para o desempenho de seu
papel estratégico.

A Funasa como um todo, vivia momento de expectativa. Tinha pela frente
encargos desafiadores que, embora em terreno conhecido, implicavam a necessidade
de abrir novos caminhos, construir novas metodologias de trabalho, adotar estratégias
ainda ndo experimentadas. Cogitava-se entdo de transformar a Funasa em Agéncia
Reguladora. Projeto de Lei nesse sentido chegou a ser encaminhado ao Ministério do
Planejamento, Orcamento e Gestdo. Havia rumores sobre a extincéo da entidade.

A Funasa é uma fundagdo publica vinculada ao Ministério da Saude.
Surgiu na década de 1990 como resultado da fuséo de vdrios segmentos da drea de
saude, entre os quais a Fundagéo Servicos Especiais de Saude Publica (Fsesp) e a
Superintendéncia de Campanhas de Saude Publica (Sucam), duas entidades de notavel
tradicdo e projecao internacional, orgulho do servico publico brasileiro, com uma bela
folha de servico, construida em todo territério nacional, no trabalho de prevencéo e
combate as doengas, na educacdo em saude, na atengGo a saude de populagoes
carentes, sobretudo no Norte e Nordeste, no saneamento, no combate e controle de
endemias, na pesquisa cientifica e tecnolégica voltadas para a satde, executadas por
meio do Instituto Evandro Chagas (IEC), no Pard e o Centro de Referéncia Professor
Hélio Fraga (CRPHF), no Rio de Janeiro.

A Fundacdo deu continuidade & missdo desses érgdos, além de ter
exercido papel relevante na efetivagdo da reforma sanitaria promovida pelo Ministério
da Saude e mais recentemente, por delegacio daquele Orgédo. Teve acdo decisiva na
implementagdo e ampliagdo do SUS. Para isto, dispunha a Funasa, inicialmente, de
um quadro de pessoal numericamente adequado, com notdvel preparo académico e
técnico, de longa vivéncia com os problemas da sadde, dotada de espirito publico e
consciéncia profissional.

Néo foi com esse quadro de pessoal que se deparou a administracéo que
assumiu a entidade em janeiro de 2003, mas com um grupo desfalcado, temeroso e
sem motivacéo, na expectativa da transformacé@o ou desaparecimento da entidade que
ajudara a construir, e da qual haviam sido retiradas a Vigilancia e Atengdo a Saude, a
Pesquisa Cientifica e Tecnolégica em Saude, as Campanhas, sem a preocupacdo de
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prepara-lo, sequer psicologicamente, para a nova missdo que estava sendo deferida a
Funasa.

Na reestruturacGo do Ministério da Saude, com a delimitacGo de novas
competéncias, foram redistribuidos, para o préprio Ministério da Saude e a Anvisa, 115
servidores, para o IEC e o CRPHF 391, que somados aos 30.289 cedidos aos estados e
municipios para implementagdo do SUS, totalizavam 30.795 servidores, restando a
Funasa, em esfera central e nas coordenagdes regionais (Cores), 5.334 servidores, dos
quais apenas 811 técnicos de nivel superior.

Diante desse quadro, sé havia duas saidas: recompor imediatamente o
quadro de pessoal em numero e qualidade, para dar cumprimento @ sua nova misséo
centrada no saneamento ambiental e na atencéo a sadde dos povos indigenas e de
populagdes vulnerdveis, que residem em dreas de remanescentes quilombolas,
assentamentos e reservas extrativistas. Era urgente adotar medidas de recuperacéo das
pessoas que restavam no quadro de pessoal da entidade, restaurando-lhes a
confianca, o interesse, o espirito de corpo, incutindo-lhes o conhecimento da nova
miss@o institucional, enfim, ganhando a sua participacéo interessada na construcdo da
nova Funasa.

Acoes realizadas

Criacdo, publicacéo e distribuicéio da Colec¢éio Caderno de Recursos Humanos

A idéia da publicacdo surgiu da necessidade de suprir a caréncia de
publicacées voltadas para a drea de Recursos Humanos, no @mbito da Funasa, com
vistas a esclarecer, informar e instruir, subsidiariamente as a¢ées de capacitagéo. Esta
colecGo serd em breve enriquecida com os volumes Il e lll. O primeiro sob o titulo
Orientagdes Basicas do Siapecad e o segundo, Norma Interna de Capacitagdo (NIC),
ambos em fase final de impresséo.

Lancamento da publica¢déo “Nossa Cartilha Pessoal”

Surgiu da preocupagéo em sanear de imediato os questionamentos mais
freqUentes, oriundos de todos os setores, principalmente da prépria drea de Recursos
Humanos, que, sob a forma de perguntas e respostas, abrange todo o Regime Juridico
Unico (RJU) - Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Essa publicacdo, numa
tiragem de 40.000 exemplares, foi colocada a disposicio de todas as unidades
organizacionais, em Brasilia e em todos os estados, bem como distribuida
gratuitamente aos servidores interessados.

Realizacdo de palestras e oficinas de trabalho
Ao longo do segundo semestre de 2003 e do primeiro semestre de 2004
realizaram-se palestras e oficinas de trabalho na sede da Funasa e em suas unidades

descentralizadas, propiciando esclarecimentos sobre a nova misséo institucional e o
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modelo de gestdo desejado para a Entidade, favorecendo a elevacéo da auto-estima
do servidor.

Instituicéio do Diploma de Honra ao Mérito para servidores aposentados

Forma de reconhecimento pelos anos de servicos prestados a saude
pUblica brasileira no quadro de pessoal da Funasa e de suas antecessoras (Fsesp,
Sucam, Datasus). Os diplomas sGo entregues em solenidade especialmente marcada
para esse fim, na qual o aposentado comparece com seus familiares para receber a
homenagem. A experiéncia tem demonstrado que todos os diplomados sentiram-se
grandemente valorizados e gratificados.

Instituicdo da carteira de identidade funcional do aposentado (fase de licitacéo).

Criacdo e funcionamento dos Nucleos Regionais de Administracdo e de
Recursos Humanos (Nurarh)

Os Nurarhs foram criados pela Portaria n°® 97, de 4 de marco de 2004,
publicada no BS n° 10, do dia 5 subseqiente e no Didrio Oficial da UniGo (DOU) n°
44, secdo 1, de 5 de marco de 2004.

Com essa medida, a drea de apoio logistico da Funasa passou a contar
com esse forum de extrema importancia para exame, formulagdo e encaminhamento
de acgdes de interesse institucional, dando suporte logistico qualificado as acdées das
dreas técnicas, em cumprimento da missdo legal da Entidade. Das reunides
promovidas ainda em 2004, num total de dez (10), sendo oito (8) singulares (duas em
cada Nurarh e duas plenas), resultou uma integracéo dos dirigentes de Recursos
Humanos e de Administracéo entre si, nunca antes alcancada, tanto nas coordenacoes
regionais como nas subunidades do Departamento de Administracéo, que se vém
traduzindo na solucdo das mais diversas pendéncias, antes postergadas, acarretando
descontentamento e reclamacdes das partes interessadas e de autoridades.

Os Nurarhs estédo divididos em quatro regides:

* Nurarh Norte: com sede em Manaus/AM. Compreende as
coordenacées regionais (Cores) do Acre, Amazonas, Amapd, Maranhéo,
Parda, Rondénia e Roraima;

* Nurarh Centro-Oeste: com sede em Goidnia/GO. Compreende as
Cores de Goidas, Minas Gerais, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e
Tocantins;

* Nurarh Nordeste: com sede em Recife/PE. Abrange as Cores de
Alagoas, Bahia, Ceard, Paraiba, Pernambuco, Piaui, Rio Grande do
Norte e Sergipe;

* Nurarh Sul: com sede em Curitiba/PR. Agrupa as Cores do Espirito
Santo, Parand, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Santa Catarina e Séo
Paulo.
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Norma Interna de Capacitagao (NIC)

Tendo verificado que a Norma Orientadora n°® 3/1999 que disciplinava o
processo de capacitacdo no d@mbito da Funasa estava superada em muitos aspectos,
dificultando o andamento dos processos, procedeu-se a uma ampla revisGo, com a
oitiva de todos os setores da Entidade, chegando-se a um formato funcional e
moderno, embasado na nova Misséo institucional que logrou a aprovacdo do Senhor
Presidente da Funasa pela Portaria n® 207, de 18 de abril de 2005, publicada no BS
n° 16, de 22 de abril de 2005 e republicada no BS n° 24, de 17 de junho de 2005.

Capacitagao

A capacitacdo é um dos mais eficientes e eficazes instrumentos que se
pode utilizar na gestGo de pessoas. Na realidade em que se encontrava a Funasa a
capacitagdo teve que ser adotada para compensar a insuficiéncia numérica de
servidores. Era necessdrio fazer com que cada servidor valesse por varios. Dai ter-se
desenvolvido um plano de capacitagdo amplo, variado e abrangente, em que todas as
modalidades de eventos foram utilizadas, desde treinamento em servico, oficinas de
trabalho, semindrios, congressos, cursos presenciais e a distdncia, simpésios. Houve a
preocupacéo de assegurar que cada servidor da Funasa participasse pelo menos de
um evento de capacitacéo durante o ano.

Projeto Formar

Revigorou-se na atual administracGo o Projeto Formar, com o qual se
procura melhorar o nivel de escolaridade dos servidores até o segundo grau completo
ou técnico profissionalizante.

Programa de Formacgao de Agentes Locais de Vigilancia em Saude

Idealizado pela Funasa e desenvolvido em parceria com a Fundagéo
Instituto Oswaldo Cruz (Fiocruz), esse programa, foi por sua exceléncia, adotado pela
atual administraco do Ministério da Saude, sendo hoje utilizado para capacitar os
trabalhadores do Sistema Unico de Saude (SUS), pertencentes as trés esferas de
governo. O Programa é hoje financiado com recursos do tesouro e também oriundos
de Acordos de Cooperacgdo Técnica Internacional.

Projeto Prolazer

Criado pela Portaria n® 58/Deadm, de 8 de junho de 2004, publicada no
BS n°® 24, do dia 11 subsequente, para proporcionar aos servidores da Funasa e seus
dependentes legais, melhor qualidade de vida, por meio de atividades de lazer, além
de estimular os talentos existentes na comunidade funcional, buscando, também,
entendimento com instituicbes de ensino da rede publica e privada, no sentido de
obter matriculas gratuitas ou mensalidades reduzidas em cursos de ensino de qualquer
nivel, de pés-graduagdo e eventos educativos, culturais e esportivos.
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Esse Projeto se destina aos servidores e dependentes, em Brasilia e nas
demais unidades da federacdo. Em 28 de julho de 2004, foi criado o Comité Técnico
de Apoio ao Prolazer.

Gestdo de Pessoas na Consolida¢ao da Misséo Institucional (Gpcmi)

Trata-se de projeto destinado ao desenvolvimento gerencial dos dirigentes
da Funasa em seu conjunto, a fim de instrumentd-los para que se tornem agentes da
consolidacéo da missdo institucional. Visando a melhor resolutividade, contempla cada
unidade organizacional, envolvendo o corpo gerencial e também os servidores ou
parte deles na busca de integracéo e compartilhamento.

Com as mudancas ocorridas na Funasa, quase todas as unidades
receberam novos dirigentes, o que faz com que se encontrem numa fase de dificil
relacionamento entre gerentes e servidores. Dai, a importdncia de reuni-los numa
Oficina de Trabalho para analisarem e discutirem os problemas existentes no préprio
relacionamento e da instituicGo com a sociedade local, buscando e adotando, juntos,
as solucgdes vidveis. O trabalho deve ser desenvolvido ao longo de 2005, abrangendo
todas as Cores.

Iniciado em janeiro do corrente ano, apesar do pequeno nUumero de

unidades contempladas, pelos bons resultados obtidos é possivel assegurar a
pertinéncia e importancia dessa iniciativa.

Resultados em numeros

. 3.379 concessées/revisdo de progressdo funcional (servidores
beneficiados);

. 12.880 inclusées/alteracées em folha de pagamento (servidores
contemplados);

. 13.000 atendimentos para orientacdo/informacdes as Cores sobre

cadastro, enquadramento e pagamento, via telefone, fax ou
pessoalmente;

. 600 movimentacdes de processos;

. 4.800 andlises e cdlculo para pagamento de processos de exercicios
anteriores, ajuda de custo, decisées judiciais;

. 1.739 servidores atendidos em concessées/revisdo de beneficios

como: licencas, reducéo de jornada de trabalho, auxilio alimentagéo
e outros quintos;

. 120 processos resolvidos de auxilio moradia;

. 5.633 pareceres e despachos em processos administrativos;

. 2.077 correspondéncias oficiais expedidas;

" 1.397 portarias e termos de posse;

. 141 aposentadorias e pensoes;

. 12.708 pericias médicas, avaliagdes psiquidtricas, laudos periciais,

atendimentos médicos, atendimentos de enfermagem, atendimentos
por nutricionistas, atendimentos por psicélogo;

. 174 atendimentos a dependentes quimicos, vitimas de acidentes de
trabalho e conexos;
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. 5.896 distribuicéo de preservativos, com orientacéo de uso;
. 27.186 profissionais capacitados (Funasa, cedidos e outros).

Estagio curricular

O Programa Institucional de Estdgio Curricular na Funasa data de 1997.
Estd organizado e mantido rigorosamente dentro das normas que regem o assunto no
Servico Publico Federal, abrangendo estudantes de curso superior e de ensino médio,
regular e supletivo.

Trata-se de uma atividade voltada para o social, em que a Entidade
Publica coopera com as instituicdes de ensino, publicas e privadas e, sobretudo com as
familias, oferecendo oportunidade de iniciagdo ao trabalho aos jovens estudantes,
mediante médica retribuigdo.

Inicialmente foram admitidos estagidrios apenas no Orgdo Central, em
Brasilia, ante a dificuldade de contar com agente de integragdo em todos os estados,
situacdo essa que somente veio a se normalizar em 2003, quando conseguimos
realizar o primeiro pregdo para contratacdo desse elemento indispenséavel ao
programa de estdgio curricular.

Hoje, o estagio é oferecido em todas a unidades descentralizadas da
Funasa, assegurando a oportunidade aos jovens de todo o pais, ndo restando dovidas
guanto aos beneficios prestados para ingresso no primeiro emprego, apés a
experiéncia adquirida. O estdgio néo cria vinculo empregaticio e ocupa apenas meio
expediente do estudante, a fim de néo prejudicar o estudo.

Equipe de pronto atendimento as questoes de recursos humanos

Destinada a possibilitar maior integracéo entre as coordenagdes regionais
da Funasa e a Presidéncia e, conseqUentemente, maior agilidade e seguranca na
solucéo das questdes e no esclarecimento de duvidas referentes a pessoal, foi criada
pela Portaria n® 223, de 23 de abril de 2004, publicada no BS n°® 17 da mesma data.

A Equipe foi estruturada por dreas, em conformidade com a estrutura da
Cgerh, a fim de facilitar o atendimento nas dreas de Legislacdo, Administragéo,
Treinamento e Capacitacéo e de Assisténcia Integrada ao Servidor.

A drea de Administragdo, para melhor atendimento, desdobrou-se em
sub-dreas: cadastro, pagamento, publicacgo, BS, progressdo funcional e
enquadramento, cargos em comissd@o, funcdes gratificadas e FCT, todas com seus
responsdveis e telefones para contato. A equipe conta em cada drea e subdrea com
um titular e um suplente, de modo a haver sempre alguém que possa atender
pessoalmente, por meio eletrénico ou pelos telefones disponibilizados para esse fim,
na prépria portaria que criou a equipe. Posteriormente foi designado um servidor para
supervisionar a equipe com a finalidade de manté-la atenta & sua misséo, avaliar e
propor medidas que a fortalecam.
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Assisténcia ao servidor

Todas as acdes desenvolvidas na drea de Recursos Humanos tém como
objeto a pessoa do servidor. Seria, portanto, légico que especial atencéo fosse dada
também & saude do servidor. Lamentavelmente, por falta de espaco fisico e instalacées
adequadas ndo se péde até agora, organizar e manter esse atendimento nas
condigdes necessdrias e desejdveis, o que se espera venha a acontecer em breve, com
a concluséo das obras do edificio-sede.

Entretanto, com todas as dificuldades existentes, ndo faltaram iniciativas
especificas voltadas para a saude do servidor:

* Foi mantido pela Cgerh o Servico de Assisténcia Integrada ao
Servidor (Seais) e neste o atendimento médico e psicossocial de
emergéncia;

* Foi regularizada e mantida a pericia médica sobre insalubridade;

* Realizaram-se campanhas e eventos sobre dependéncia quimica e
outras; fez-se a inclusdo dos servidores da Funasa nas campanhas
de vacinagéo e outras, promovidas pelo Ministério da Saude;

= A Junta Médica Oficial com sua atuacéo regulamentada funciona
plenamente em Brasilia e nas demais unidades da federagéo,
colaborando onde é possivel, com outros 6rgéaos publicos;

* Foram tomadas providéncias para a realizagdo dos exames médicos
periédicos em toda a Funasa com a expedicdo da Ordem de Servico
n°® 6 e da Portaria n°® 53, ambas assinadas pelo Senhor Diretor do
Departamento de AdministracGo, em 17 de maio de 2005.
Simultaneamente, foi assinado Termo Aditivo ao Convénio n°
2.415/1998 com a Capesesp, visando assegurar a participagdo do
Capesaude nos referidos exames.

A Cgerh, em articulagdo com as coordenagdes regionais, promoveu a
capacitacdo de um grupo de servidores que ficardo responsdveis, em cada Uorg, pelo
apoio e assisténcia ao servidor, até que seja criada uma unidade destinada a esse fim.
De qualquer maneira, fica evidenciado que toda a atuacgdo desta Cgerh teve e tem por
escopo o bem-estar das pessoas que formam o corpo funcional da Fundacéo Nacional
de Saude.

Outras iniciativas

A Cgerh esta presente na Mesa Nacional de Negociagdo Permanente e
Mesa Setorial de NegociacGo Permanente junto ao Ministério da Saude, com
atendimento de 90% das demandas dos servidores da Funasa, oriundas da Mesa
Setorial. Ao mesmo tempo, manteve interface com Sindicatos da drea sobre questées
pertinentes aos servidores.

Ainda no primeiro semestre de 2004, completou-se o levantamento
qguantitativo e qualitativo das necessidades de pessoal para a Funasa. Foram
consultadas todas a unidades organizacionais da Entidade, na Presidéncia e nas
coordenagdes regionais, de modo que jG@ se acha pronto esse pré-requisito para
recrutamento de pessoas.
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Foi celebrado contrato entre a Funasa e a Empresa Directrede de
Legislacdo Brasileira Informatizada S/A, para assinatura do Software de Legislagdo
Brasileira Consolidada, com disponibilidade de 42 senhas de acesso ao software
Datalegis para utilizagdo em 16 computadores na Presidéncia e 26, distribuidos entre
as coordenagdes regionais.

Estd sendo preparado para publicacgio um Manual de Procedimento e
Orientagéo sobre Legislagdo de Pessoal. Planeja-se para breve o | Encontro Nacional
dos Responsdveis pela drea de Legislagcdo das coordenacdes regionais e da Cgerh.
Promoveu-se a distribuicdo a todas as Cores da Lei n° 8.112/1990, atualizada e
comentada e de um DVD motivacional para auxilio na realizagdo de palestras e
oficinas que tenham como foco a elevacdo da auto-estima do servidor.

4.2. Coordenacédo Geral de Recursos Logisticos (Cglog)

= A Coordenacdo Geral de Recursos Logisticos (Cglog), unidade
administrativa diretamente subordinada ao Departamento de

Administracdo compete:

—  Planejamento, coordenacéo, execucdo e controle das atividades
relativas @ administracdo de material, patriménio, transporte,
comunicagdes, arquivo, protocolo, servicos de reprografia,
emiss@o de passagens aéreas e terrestres;

—  Manutencgo de edificios de uso da Funasa no dmbito da
unidade central;

—  Readlizagdo de processos licitatérios no éambito da unidade
central, inclusive para entrega descentralizada;

—  Orientagéo das atividades correlatas desenvolvidas no @mbito
das unidades descentralizadas;

—  Planejamento, coordenacéo, acompanhamento e execucéo das
atividades relacionadas & aquisicéo, desembaraco alfandegdrio,
distribuicdo, armazenagem e controle da quantidade dos
insumos estratégicos e medicamentos.

Administracéo de material
Situacdo em 2002

* O Sistema de Gestdo de Material (Sigem) néo estava implementado
em todas as coordenacdes regionais da Funasa, o que dificultava na
gestdo de informacdes relativa ao controle de materiais de consumo
em ambito nacional;

*= Ressalte-se que o Sigem proporciona informacdes gerenciais em
tempo real, por funcionar em plataforma web, oferecendo aos
clientes internos a agilidade no atendimento as requisicbes de
materiais junto ao almoxarifado, representando economia de papel e
racionalizagdo de fluxos, em funcéo das solicitacdes serem feitas via
sistema on line;

*= Auséncia de espaco fisico especifico para o Almoxarifado, onde as
instalacbes ~ comprometem  sobremaneira o  recebimento,
armazenagem, distribuicdo e controle dos materiais de consumo.
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Situagéo atual

Implantagdo do Sigem na grande maioria das coordenagées
regionais, restando apenas as coordenacdes da Bahia, Paraiba, Para
e Minas Gerais, que ja@ se encontram agendadas para este exercicio.
Deflagracdo de processo licitatérios objetivando a locagdo de imével
adequado para abrigar o Servico de Administracdo de Material,
inclusive com depésito para o almoxarifado;

Com o objetivo de otimizar o espaco fisico do almoxarifado, e reduzir
custos com a armazenagem e controle, a Funasa adquiriu vdrios
materiais utilizando-se o Sistema de Registro de Precos, tanto
realizado por ela, quanto por outros Orgdos da Administracéo

Publica, consoante o estabelecido no Decreto n.° 3.931/2001, com a
redacdo dada pelo Decreto n.© 4.342/2002.

Administracéo de patriménio

94

Bens moveis

Situacéo em dezembro de 2002

Devido & descentralizacGo das acbées de salude e saneamento, os
bens moéveis foram emprestados aos estados e municipios por meio
de Termo de Comodato, instrumento esse julgado inapropriado pelo
Tribunal de Contas da Uniéo;

Bens moveis adquiridos em Convénios com Organizagées ndo
Governamentais sem qualquer tipo de controle.

Situacdo atual

Constituido grupo de trabalho, sob a coordenagéo da Funasa, para
proceder a regularizacéo dos bens iméveis emprestados aos estados
e municipios, no sentido de se proceder a doacdo definitiva, bem
como a transferéncia dos equipamentos da reserva estratégica aos
Nucleos Estaduais do Ministério da Saude;

Controle mais efetivo nos bens méveis adquiridos pelas organizacées
ndo-governamentais em virtude de Convénios firmados para Saude
Indigena;

Com a finalidade de garantir aos clientes internos a agilidade no
atendimento foi expedida a Portaria n. °© 124, de 8 de outubro, com
o objetivo de atender & DecisGo do Tribunal de Contas da Uniéo
constante do Processo n° 2.411/2000-5, quando autoriza a
utilizacdo da Cessdo de Uso para a transferéncia da posse de bens
moveis de propriedade da Funasa para outras pessoas juridicas,
desde que esteja presente o interesse puUblico e que o bem seja
utilizado exclusivamente nas agdées de saude, inclusive de
saneamento.



= Bens iméveis
Situacéo em dezembro de 2002

*  Da mesma forma que ocorre com os bens méveis, a Funasa cedeu
varios iméveis de sua propriedade a estados e municipios por
Comodato, o que levou o Tribunal de Contas da UniGo a proferir a
DecisGo acima citada determinando a Funasa proceder a
regularizacdo desses empréstimos, uma vez que néo existe amparo
legal para tanto;

=  Asituagdo juridica dos iméveis da Funasa era bastante critica, tendo
em vista que muitos estavam pendentes de regularizacéo.

Situacgédo atual

=  Com o apoio da Procuradoria Geral Federal foi elaborada minuta de
Decreto Presidencial para atender a determinacdo exarada no
Acérdéo n® 1.817/2004 do Tribunal de Contas da Unido, e com isso
regularizar a situacdo dos bens méveis e iméveis. Vale esclarecer que
a referida minuta ainda se encontra em tramitacéo no Ministério da
Saude e Casa Civil da Presidéncia da Republica;

. Mesmo com o empenho envidado, dos 1.266 iméveis da Funasa,
543 encontram-se em situacdo pendente de regularizacéo,
representando 43% do total;

=  Outro ponto fundamental ocorrido no exercicio de 2004 foi a deciséo
da Funasa em realizar a alienacGo de 163 iméveis residenciais de
sua propriedade, por absoluta falta de utilizagdo institucional dos
mesmos. Contudo, para que a instituicdo leve adiante a venda
destes, deverda obter autorizacdo legislativa, conforme estabelecido
no inciso |, artigo 17, da Lein © 8.666/1993;

= Nesse sentido, foi elaborada Minuta de Projeto de Lei, com total
apoio da Procuradoria Geral Federal e encaminhada ao Ministério
da Saude para apreciacéo e posterior remessa a Casa Civil da
Presidéncia da Republica e finalmente ser submetida ao Congresso
Nacional. Ao todo séo 163 iméveis residenciais.

Administracéio das compras e licitacoes

As compras, contratacdes de servicos e de obras e/ou servicos de
engenharia s@o realizadas pelo Servico de Compras e Contratos, Comisséo
Permanente de LicitacGo, Pregoeiros e Equipe de Apoio, conforme preceituam as Leis
n® 8.666/1993 e 10.520/2002.

Até 31 de dezembro de 2004 a Presidéncia da Funasa tinha em sua
carteira de Contratos Administrativos o total de 87.

Seguem anexas planilhas de contratos administrativos em vigéncia, bem
como relagédo das licitacdes efetuadas nos exercicios de 2003, 2004 e 2005.
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Principais acoes

= Implementacéo das aquisicdes pelo Sistema de Registro de Precos,
nos termos do Decreto n° 3.931/2001, alterado pelo Decreto n.°
4.342/2002;

=  Aquisicdo de medicamentos para atendimento a saude indigena;

=  Aquisicdo de veiculos para renovar a frota, paulatinamente, de
acordo com as condi¢des orcamentdrias;

* Implantacdo do Sistema de Controle da Frota da Funasa;

=  Aquisicdo de combustiveis por meio de cartéo;

=  Assinatura de Contrato para reforma do prédio da Funasa;

*  Implantacdo do Sistema de Controle de Contratos Administrativos;

=  Readlizagéo da | Oficina de Recursos Logisticos da Funasa;

=  Utilizagdo do Pregdo Eletrénico e da Cotagéo Eletrénica.

4.3. Coordenacéao Geral de Orcamento e Finangas (Cgofi)

= A Coordenacéo Geral de Orcamento e Financas (Cgofi), compete:
—  Planejar, coordenar, dirigir e supervisionar as atividades
relativas @ administracéo orcamentdria, financeira e contdbil da
Funasa;
—  Executar outras atividades determinadas pelo Diretor de
Administragéo.

No que concerne @ execucdo orcamentdria e financeira nos exercicios de
2002 a 2005 transcrevemos abaixo, quadro que demonstra os orcamentos
empenhados, pagos e a pagar, com seus respectivos restos a pagar, por exercicio:

Orcamento Funasa

No exercicio Restos a pagar em Restos a pagar em Restos a pagar em 2005
2003 2004
Orcamento
Empenhado Pago Pago Pago Cancelado Pago Cancelado Pago Cancelado A partir

2002 3.015.143.005,31 2.113.859.127,17 375.968.163,65 339.604.225,50 91.236.886,26 777.040,33 10.168.857,63  25.820.558,14 57.708.146,63
2003 2.501.413.589,25 2.157.620.987,62 191.619.378,35 6.147.371,09 40.242.163,65 5.487.676,08 100.296.012,46
2004 2.967.359.502,36 2.372.797.725,42 137.013..126.06 9.955.768,98 447.592.881,90

2005 2.030.660.940,87 1.095.341.422,35 935.319.518,52

No exercicio de 2004, a Proposta Orcamentdria de Custeio e de Capital
da Funasa, importou no montante de R$ 2,36 bilhées, no entanto o valor autorizado
foi de R$ 1,73 bilhdo, representando assim, o percentual de 73,30% da proposta
original.

Ao final do exercicio, a execucdo orcamentdria resultou no montante de
R$ 1,40 bilhéo, com as seguintes observacées:

. Na Area de Saneamento Rural e Urbano, considerando as acées de
esgoto, dgua, residuos sélidos, melhorias sanitarias domiciliares,
drenagem, chagas, projetos especiais e saneamento em dreas
indigenas, bem como os recursos oriundos das emendas
constitucionais, cujo montante aprovado foi de R$ 721,5 milhées, a
Funasa executou 83,80% por intermédio de Convénios;
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No tocante aos recursos destinados as Emendas Parlamentares, a
Funasa executou o equivalente a 43,10%, e o restante foi
contingenciado' pela Subsecretaria de Planejamento e Orcamento
do Ministério da Saude;

Dos recursos aprovados da Area de Saneamento, destinados ao
Ministério das Cidades, em que a Funasa foi a executora, o
montante equivaleu a R$ 217,2 milhées, portanto, sua execugéo
correspondeu a 92,30%; no que se refere as emendas direcionadas
para o Ministério das Cidades, a execucdo ficou no patamar de
27,40%;

As acgdes direcionadas aos Povos Indigenas (estruturacGo de
unidades, GAP, sistema de informacéo, capacitacdo, publicidade,
atengdo a saude, promogdo da seguranca alimentar, promogéo da
educagdo e apoio a estudos e pesquisas, exceto agdes de
saneamento), os recursos aprovados, representaram o montante de
R$ 186,5 milhées. A Funasa executou o correspondente a 96,80%;
Para o Programa de Apoio Administrativo a proposta da Funasa
representou R$ 302,6 milhdes. Desse total foi aprovado o montante
de R$ 218,4 milhées, dos quais 34,05%, utilizado na execucdo de
despesas relativas @ Acdo da Administracdo da Unidade, sendo:
pagamentos de aluguel, dgua, luz, telefone, vigilancia, limpeza,
didrias, combustivel, materiais permanentes e de consumo e outros
servicos em geral, perfazendo um montante de R$ 74,4 milhdes, ou
seja, 95,66% dos recursos. Nas demais acdes do programa, a
execucdo representou: 91,39% com Auxilio-Alimentagdo; 99,99%
com Vale-Transporte; 100,00% com Assisténcia Médica e
Odontolégica; e 98,48 % com Assisténcia Pré-Escolar;

Os Créditos Suplementares® solicitados no exercicio destinados a
Acéo de Atencdo a Saude dos Povos Indigenas, Auxilio Alimentagéo,
Auxilio Transporte, Engenharia de Saude Publica, Encargos
Trabalhistas, Sentencas Judiciais e Despesas de Exercicios Anteriores,
representaram o montante de R$ 243,2 milhées, porém apenas
54,85% foi aprovado, totalizando R$ 133,4 milhées;

A execuc@o orcamentdria do Programa de Capacitacéo de Servidores
Publicos Federais em Processo de Qualificagcgo e Re-qualificacéo
atingiu o patamar de 77,33%, sendo parte dessa dotacdo oferecida
para compensacdo de Crédito Suplementar;

A Funasa executou, no exercicio de 2004, o correspondente a
81,18% do total dos recursos autorizados por Lei, ou seja, R$ 1,40
bilhdo. A diferenca percentual da execucéo (18,82%), representa o
contingenciamento estipulado para o érgdo durante o exercicio,
totalizando R$ 324,8 milhoes.

NOTA: O limite orcamentdrio contingenciado é estabelecido para os 6rgéos apés estudos realizados da reestimativa de
arrecadacdo das receitas pelo Tesouro Nacional. Representa parte da dotagéo orgamentdria autorizada que o 6rgéo terd que abrir
mdo. A partir dai se estabelecem as cotas limites para cada Unidade Orgamentaria. No caso da Funasa, dos R$ 324,8 milhées
contingenciados, R$ 225,0 milhées corresponderam as Emendas Parlamentares e os R$ 99,8 milhées restantes da dotacéo de

custeio e de capital.

1 . . - - . . - .
O termo Contingenciamento representa a parcela da dotacéo orcamentdria autorizada na Lei Orgamentdaria Anual (LOA), retida pelo Governo
Federal, que néo poderd ser executada pelo Orgéo, no exercicio.

Representa os recursos orgamentdrios solicitados acima do teto estabelecido por Lei, para qualquer tipo de despesa (pessoal, encargos, custeio e
capital), podendo ser autorizados por intermédio de Decreto Presidencial ou Projeto de Lei Orcamentdria, que passa pela aprovacéo do Congresso
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Apds as consideragdes acima, conclui-se que a Funasa obteve um
excelente resultado no Exercicio de 2004, com média geral de 81,18% de execucéo da
dotacéo orcamentdria autorizada.

Deve-se levar em consideragdo que, além do seu orcamento, a Funasa
recebeu recursos advindos da Sgtes, SVS e FNS, no total de R$ 34,6 milhées, dos quais
efetivamente foram utilizados R$ 34,3 milhées, representando 99,13% de execucédo
dos destaques recebidos.

A diferenca média da despesa ndo executada e o valor autorizado
corresponderam ao montante de R$ 325,2 milhées, representando 18,82%. Vale
ressaltar que se levou em consideracéo que este valor representa quase que 100% dos
recursos contingenciados.

A Funasa no que se refere as Cotas do Limite Orcamentdrio de Custeio®
teve como execucdo direta o montante de R$ 793,3 milhées, equivalente a 99,96% do
total liberado. Descentralizou o montante de R$ 17,3 milhdées, ou seja, 0,03% e,
deixando de executar o montante de R$ 997,8 mil, correspondente ao percentual de
0,01%. Quanto as Cotas do Limite Orcamentdrio de Capital* executou o montante de
R$ 586,9 milhées, correspondente a 99,15% e descentralizou o montante de R$ 5,0
milhdes, equivalente a 0,085%, demonstrando uma excelente execucdo em ambos os
casos, apesar do contingenciamento, imposto pelo Ministério da Saude, face ao
disposto na Emenda Constitucional n® 29, impossibilitando uma maior execucdo da
dotacéo autorizada.

Quadro demonstrativo sobre registro de diversos responsdveis

EXERCiCIO EM APURAGCAO APURADOS
2002 -0- 152
2003 25 224
2004 223 57
2005 146 47
Total 394 480

No exercicio de 2002 nédo houve registro na Conta Diversos Responsdveis
em Apuracdo, tendo em vista que a Ordem de Servico Audit n® 60 é de 7.10.2003.
Esta Ordem de Servico disciplina o entendimento da conta Diversos Responsdaveis
Apurados e Em Apuracéo.

3 Parcela da execugéo das despesas autorizada para a Administragdo, na manutengéo e operagdo de servigos internos e externos
i@ criados e instalados, inclusive aquelas que dizem respeito a obras de conservagéo, adaptacéo e manutengdo de bens iméveis e
méveis e de natureza industrial.

* Parcela da execugdo da despesa autorizada para a Administragdo Poblica, direta ou indireta, com intencdo de adquirir ou
constituir bens de capital que contribuirGo para a produgdo ou geracdo de novos bens ou servigos e integrardo o patriménio
publico.
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No exercicio de 2003 houve um nUmero de registros consideravelmente
pequeno, justificavel pela entrada em vigor da Ordem de Servico Audit n°® 60, somente

em outubro, portanto no final do exercicio.

UG

255001
255002
255003
255004
255005
255006
255008
255009
255010
255011
255012
255013
255014
255015
255016
255017
255018
255019
255020
255021
255022
255023
255024
255025
255026
255027
255028
255030
255032

UF

Acre

Alagoas

Amapa
Amazonas

Bahia

Ceara

Espirito Santo
Goids

Maranhéo

Mato Grosso
Mato Grosso do Sul
Minas Gerais
Para

Paraiba

Parand
Pernambuco

Piaui

Rio de Janeiro

Rio Grande do Norte
Rio Grande do Sul
Rondénia
Roraima

Santa Catarina
Sao Paulo
Sergipe

Tocantins

IEC

HELIO FRAGA
CNP

Total Geral das Restricoes

2002 2003 2004 2005 TOTAL

2]
29
42
37
63
42
29
43
63
54
31
24
68
33
31
48
34
58
44
12
75
45
19
55
18
36
14
13
9

1.090 936 1.282 782

2]
46
30
47
55
28
23
43
4]
50
32
28
48
33
18
44
28
36
26
16
44
49
16
55
2]
23
25
10

38
57
58
54
72
54
4]
48
57
64
48
41
47
57
27
73
28
38
35
34
59
59
32
73
42
46

Quadro demonstrativo de restricoes contabeis

23
33
43
34
33
33
24
33
28
43
32
20
39
33
23
43
20
31
16
18
32
46
18
33
26
25

103
165
173
172
223
157
117
167
189
211
143
113
202
156
99
208
110
163
121
80
210
199
85
216
107
130
39
23
9
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Mensalmente sdo enviados Memorandos ou Mensagens via Siafi,
informando as possiveis restricdes contdbeis a cada coordenacéo regional, no intuito
de sanar as pendéncias apuradas.

Neste exercicio de 2005 a Coordenacéo Geral de Orcamento e Financas,
elaborou a Minuta da Norma de Execucéo de Suprimento de Fundos, que subsidiara
todas as unidades gestoras, o que possibilitardé uma melhor utilizagdo da modalidade
no dmbito desta Funasa. Foi criado também Grupo de Trabalho, por intermédio da
Portaria n® 319/2005, de 20 de junho do corrente ano, com obijetivo de regularizar as
inadimpléncias, que vém persistindo desde o exercicio de 1999, sem os esforgos
envidados pelas Cores, obtivessem sucesso.

Financeiro recebido X limite autorizado, referente a outros custeio e capital e
aos restos a pagar do exercicio de 2002, 2003, 2004 e 2005.

Ano Portaria Decreto Limite Recebido no Recebido de Total Recebido
Exercicio Restos a Pagar

2002 372/2002 4.120 1.908.000.000,00 1.234.448.372,20 667.682.569,17 1.902.130.941,37
2003 2.474/2003 4.591 1.456.977.000,00 1.035.559.230,19 540.710.782,03 1.576.270.012,22
2004 03/2005 4.992 1.339.560.000,00 943.619.557,51 417.165.545,56 1.360.785.103,07

2005
'IO
Sem.

136/2005 5.379 1.960.000.000,00 374.135.349,90 186.745.601,68 560.880.951,58
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5. PROCURADORIA GERAL FEDERAL (PGF)

5.1. Noumeros da PGF/Funasa no Brasil

2003

. Pareceres: 3.611

=  Despachos: 4.654
. Oficios: 804

. Memorandos: 557

2004

. Pareceres: 4.549

=  Despachos: 6.068

. Oficios: 3.065

. Memorandos: 1.146

2005

" Pareceres: 900

. Despachos: 1.903
. Oficios: 918

. Memorandos: 299

5.2. Relato das atividades

Andlise de sindicéincias e processos administrativo-disciplinares

Precatérios

= Em janeiro de 2003, havia um grande passivo de sindicéncias e

processos administrativo-disciplinares, para andlise da Procuradoria
Federal. Mutirées foram formados e se conseguiu zerar o
quantitativo entdo existente;

Atualmente, a Procuradoria consegue trabalhar com tranquilidade,
na andlise de sindicdncias e processos administrativos, dentro dos
prazos legais, evitando eventuais prescricbes e auxiliando a
Administragdo, na punicdo de infracdes administrativas.

As atividades de registro de precatérios, bem como de pareceres
técnicos e outras manifestacdes da Advocacia Geral da Unidgo (AGU),
que outrora eram realizadas pelo servico administrativo, atualmente
sGo realizadas por uma coordenacdo especifica da Procuradoria
Federal, qual seja, a Coordenacéo de Precatérios;

A criacGo de tal coordenacéo agilizou sobremaneira o controle e o
impedimento de pagamento de precatérios indevidos.
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Inscricdo em divida ativa

=  Até janeiro de 2003, a Funasa jamais havia inscrito ou cobrado seus
créditos judicialmente;

* Tal atividade encontra-se em pleno funcionamento atualmente, e
tem por objeto inscrever os devedores da Funasa em divida ativa,
com posterior cobranca judicial.

Criacdo do manual de procedimentos juridicos da Funasa

= O Manual de Procedimentos Juridicos da Funasa, elaborado pela
Procuradoria Federal, e aprovado por portaria do presidente da
Funasa, disciplina a relacGo entre a Administracéo e seu 6rgéo
juridico, estabelecendo rotinas e procedimentos necessdrios. Ja se
encontra em sua segunda edicéo, tendo sido atualizado em 2005.

Portarias de “check-list” para licitacoes, contratos e convénios

=  Foram elaboradas rotinas procedimentais, para facilitar a atuacéo da
Administragdo, relativamente as licitacdes, contratos e convénios.
Para tanto, apés elaboragéo pela Procuradoria Federal, o Presidente
da Funasa baixou portaria, estabelecendo como obrigatéria a
adogéo de tais procedimentos, que uniformizam a atuagéo e
minimizam as possibilidades de falhas administrativas.

Criacdo da Revista da Procuradoria Federal/Funasa

*  Foi criada a Revista da Procuradoria Federal/Funasa, com artigos e
ensaios juridicos, elaborados pelos Procuradores Federais em
exercicio na Funasa, espalhados pelo pais.

=  Arevista jG@ se encontra em vias de publicagdo de sua terceira edicéo,
e ja é referéncia em toda a Advocacia Geral da Uniéo.

Treinamento aos servidores da Funasa

= Os procuradores federais em exercicio na Funasa ministraram,
desde 2003, inUmeros cursos e semindrios pelo pais, dirigidos aos
préprios servidores da Fundacdo, especialmente nas dreas de
processo administrativo-disciplinar, licitacées e convénios.

Realizacao de Encontro Nacional de Procuradores Federais da Funasa
. Em 2003, foi realizado, em Brasilia, o | Encontro Nacional de
Procuradores Federais em exercicio na Funasa, obtendo grande

éxito, especialmente porque congregou praticamente todos os
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procuradores que atuam na Fundacdo, proporcionando um
intercémbio de informacdes e o debate juridico;

= O Il Encontro Nacional jd estd sendo planejado, tendo previsdo para
ocorrer em setembro de 2005.

Criacdo da lista de discussées virtual “PGF/Funasa”

» Foi criada a lista de discussées (grupo de discussdes virtual)
“PGF/Funasa”, que congrega, em um grupo pela internet, todos os
procuradores federais em exercicio na Funasa, pelo pais, facilitando
e acelerando o intercdmbio de informacdes e as discussdes sobre as
mais diversas matérias submetidas a andlise da Procuradoria.

Discussoes acerca da utilizacéio do comodato e da cesséao de uso

=  Em funcéo de decis@o do Tribunal de Contas da Unido, que rechacou
a utilizagdo do instituto do comodato na Administragdo Publica, a
Procuradoria elaborou proposta de decreto, que autorizasse a
Funasa a proceder com cessdes de uso de bens méveis e iméveis;

= A questdo encontra-se atualmente pendente de resolucéo, perante a
Advocacia Geral da Unido, em decorréncia de divergéncia juridica
entre a Procuradoria da Funasa/Consultoria Juridica do Ministério
da Sadde com a Subchefia de Assuntos Juridicos da Casa Civil da
Presidéncia da Republica.

Integracdo com a drea contenciosa da Procuradoria Geral Federal

=  Foi estabelecido um contato mais préximo entre a Procuradoria da
Funasa, que tem atribuicbes de consultoria e assessoramento
juridico & fundagéo, com a Procuradoria Geral Federal (PGF), que é
detentora da representacéo judicial;

= A troca de informacgédes, a agilidade na prestacGo dos subsidios e as
parcerias ocorridas em acgdes relevantes tém proporcionado uma
melhor defesa da Funasa em juizo.

Firme atuacéo judicial em acées de relevéncias para a Funasa

= Dentro do contexto de parceria com a drea contenciosa da
PGF/AGU, a Procuradoria Federal desenvolveu firme atuacéo judicial
nas agdes judiciais de maior relevancia para a Funasa;

*»  Cidade dos Meninos: questdo ambiental das mais antigas no Brasil,
que envolve diretamente mais de 1.500 pessoas. A Procuradoria
atuou com medidas judiciais, no sentido da interrupcdo da cadeia
produtiva desenvolvida no local, bem como providéncias para
impedir invasées e o consequente aumento do numero de
contaminados;
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Contaminados pelo DDT no Pard: muitas acées foram intentadas
contra a Funasa, alegando a contaminacéo por DDT no combate ao
mosquito transmissor da maldria. A procuradoria conseguiu a
cassacdo de vdrias liminares ou tutelas antecipadas, proporcionando
economia ao erdrio;

Reintegracdo dos guardas de endemias (mata-mosquitos): atuacgéo
judicial junto & Justica Federal do Rio de Janeiro e ao Superior
Tribunal de Justica. Edicdo da Lei n.° 10.667/2003;

Acbes civis publicas que pleiteavam a extensGo do atendimento
médico a indios ndo aldeados, ajuizadas em Governador
Valadares/MG e Chapecé/SC. Acgéo extinta em Governador
Valadares e pendente de recurso em Chapecé/SC;

Atuacdo firme, inclusive em audiéncia, em agdo movida pelo
Ministério Publico Federal, pertinente & saldde indigena em
Tabatinga/AM;

Questdes de incorporacéo de planos econdémicos, especialmente no
Rio Grande do Norte e em Alagoas. Processo em primeira insténcia
em Alagoas e pendente de recurso no Tribunal Superior do Trabalho
quanto ao Rio Grande do Norte;

Ajuizamento de reintegracées de posse em invasdes de prédios da
Funasa: firme atuacdo, alcancando a reintegracGo de prédios
relativamente as invasées de grupos indigenas ou servidores em
greve.

5.3. Pontos criticos a serem enfrentados
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Escassez ou falta de procuradores federais em alguns estados,
especialmente na Regido Norte;

Falta de condi¢bes adequadas para reassumir a representagdo
judicial, atualmente com a PGF;

Demora na obtencgo de informacdes, junto aos setores
administrativos da Funasa, para atender as requisicées do Ministério
Publico ou para subsidiar a defesa da Funasa em juizo;

Estrutura fisica inadequada para o desenvolvimento dos trabalhos, j@
que, na Procuradoria, em Brasilia, em uma mesma sala, trabalham
doze procuradores federais;

Biblioteca juridica escassa, dificultando a atividade dos procuradores;
Demora na comunicacéo imediata de dificuldades e/ou problemas
surgidos na Administracdo, especialmente nas coordenacdes
regionais, o que dificulta ou até impede a possibilidade de resolucéo
de conflitos na esfera administrativa (advocacia preventiva).



6. AUDITORIA (AUDIT)

A Auditoria Interna é vinculada diretamente & Presidéncia da Funasa que
tem por competéncia, conforme os artigos 25 a 31 do Regimento Interno da
Instituicao:

. Acompanhar e fiscalizar a gestdo das politicas publicas, bem como a
execucdo dos programas de governo a cargo da Funasa;

. Apurar as dendncias relativas @ malversagdo dos recursos publicos
aplicados ou intermediados pela Funasa;

. Verificar a legalidade e avaliar os resultados da gestéo orcamentdria,
financeira e patrimonial da Funasa;

. Planejar, executar e acompanhar os trabalhos de auditorias

preventivas e corretivas nos érgéos e unidades descentralizadas da
Funasa, inclusive nos érgéos integrantes do SUS, e outros entes
responsdveis pela movimentacéo de recursos transferidos mediante
convénio, acordo, ajuste ou similares;

. Acompanhar e apoiar os 6rgdos de controle interno e externo em
sua misséo institucional;

. Promover a abertura de sindicéncias, a instauracdo de processos
administrativos disciplinares e de tomadas de contas especiais;

. Orientar as unidades administrativas da Funasa nos assuntos
relativos a sua drea de atuacéo;

. Elaborar relatérios gerenciais e operacionais sobre as atividades
desenvolvidas; e

. Executar outras atividades determinadas pelo Presidente da Funasa.

Essas competéncias sGo divididas em duas grandes dreas, que s@o a
Corregedoria e a Coordenacéo Geral de Auditoria, conforme artigos 27 e 28 do
Regimento Interno que, em suma, tratam, respectivamente, dos processos disciplinares
e sindicancias e das acdées de auditoria.

As agdes de auditoria sGo entendidas como aquelas previstas no Plano
Anual de Auditoria Interna ou decorrente de demandas especiais. Outros dois
processos importantes séo tratados na Coordenacéo Geral de Auditoria, que séo a
andlise prévia de tomada de precos e concorréncias e as diligéncias de érgdos
externos, como Controladoria Geral da Unidgo (CGU), Tribunal de Contas da Unido
(TCU), Ministério Publico da Unigo (MPU) e outros.

Além dessas acdes existem as tomadas de contas especiais que sdo
tratadas pela Assessoria Técnica e revisadas pela Coordenacédo Geral de Auditoria e
pelo préprio Auditor-Chefe.

Além das suas atividades regimentais, a Auditoria Interna teve a
responsabilidade de implementagdo em 2004 da Comisséo de Etica. Essa atividade foi
gerenciada pelo Corregedor, tendo sido totalmente cumprida.

A seguir apresenta-se os resultados da atuagdo da Auditoria Interna,
comparativamente ao final do exercicio de 2002, catalogando-as de acordo com o tipo
de processo e a drea responsdvel pela execugéo.
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6.1. Resultados comparados em relacéo a 2002

Coordenacédo Geral de Auditoria

O quadro a seguir demonstra os resultados comparados, por exercicio de
acordo com o processo desenvolvido pela Coordenacéo Geral de Auditoria

2005 até Projecao até Incremento Incremento
Processos 2002 2003 2004 ., dez/05 médio (%) 2005 X 2002
Trabalhos de
campo 85 46 51 49 106 - 20% 25%
Relatérios
Concluidos
30 55 77 49 106 164% 253%
Pendentes de
BpIeCiacas 55 46 74 46 25 -12% - 55%
SuEilon 43 15 56 56 86 22% 100%
prévia
Diligéncias
Recebidas 209 252 511 204 408 87% 95%
Pendentes 109 32 29 49 20 - 75% -82%
Respondidas 100 220 482 151 388 263% 288%

Considerou-se a primeira quinzena de julho, com excecdéo das diligéncias
em que a data de referéncia foi 5/7/2005

Conforme se depreende do quadro os resultados absolutos, considerando
o exercicio de 2002, foram positivos. A Auditoria Interna, por meio da Coordenacéo
Geral de Auditoria, otimizou seus resultados nos exercicios que sucederam 2002,
acrescendo em nUmeros reais as auditorias de campo em 2005, dando maior
celeridade a conclusdo de relatérios de auditoria e diminuindo substancialmente as
pendéncias relacionadas as apreciacdes de defesa/justificativas aos relatérios de
auditoria emitidos.

Além disso, a méaxima desenvolvida na Auditoria Interna foi que néo
adiantava realizar auditorias, permanecendo com pendéncias de conclusGo do
produto, que é o relatério de auditoria. Isso impactou em 2003 e 2004 nos nUmeros,
i@ que se investiu na resolucéo de pendéncias passadas.

A mudanca qualitativa em relagdo a 2002, consistiu na elaboracéo de
procedimentos de auditoria padronizados, o que teve como conseqUéncia a criagdo de
programas voltados para suprimentos de bens e servicos, folha de pagamentos,
material e patriménio, convénios e para o projeto Vigisus Il.
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O plano anual de auditoria de 2005 inovou e aproximou bem mais a
Auditoria Interna para a realidade institucional, j@ que foram desenvolvidas seis
diretrizes que retratam as principais acdes da Funasa, oportunidade em que foram
delimitadas as entidades a auditar, de acordo com critérios objetivos relacionados as
citadas acdes. As diretrizes sGo o Projeto Vigisus Il, Projetos Especiais, denuncias,
capacidade de gestéo, conformidade da gestGo e as parcerias. O foco das auditorias
passou a agregar valor com a verificacGo de aspectos de resultados.

As auditorias prévias sobre tomadas de precos e concorréncias foram
aumentadas em 100%, principalmente porque a Funasa passou a desenvolver
programa de saneamento voltado para o atendimento de populacées socialmente
excluidas, a exemplo de quilombolas, assentamentos rurais e dreas extrativistas, que
resultou em obras licitadas obrigatoriamente pelas duas modalidades citadas. O
importante ndo é acréscimo numérico, mas a emissdo dos pareceres, a qual ocorreu
sem prejuizo ao bom andamento dos processos analisados, ndo restando pendéncias.

A atuac@o da auditoria no atendimento de diligéncias em 2002 néo foi
animador, porém, a partir de 2003 foi desenvolvido um sistema informatizado de
controle dessas diligéncias, auxiliando principalmente no tipo de diligéncia,
guantitativo de diligéncias e controle de prazos. Dessa forma, as cobrancas foram
tempestivas e os pedidos de prorrogacdo também, resultando na melhoria do
atendimento por parte da Funasa, representada pela Auditoria Interna.

Corregedoria

De acordo com o artigo 27, da Portaria n® 1.776, de 8.9.2003, compete &
Corregedoria, entre outras atribuicées, a de analisar e recomendar a apuragéo de
dendncias de irregularidades praticadas por servidores no exercicio de suas funcées e
acompanhar e verificar o andamento das sindicdncias e processos administrativos
disciplinares.

A apuracdo de denuncia efetivada na Presidéncia é promovida por
intermédio de investigagdo a cargo da Corregedoria, por subdelegagdo do Auditor-

Chefe.

A Corregedoria, de sua parte, promove o acompanhamento dos
processos disciplinares e de sindicncia efetivadas nas respectivas unidades
descentralizadas, por meio de informagdes prestadas pelas mesmas.

Dos trabalhos executados nos exercicios de 2002 a 2005 nas Cores e
Presi.

A partir dos dados recebidos pelas unidades descentralizadas desta
Fundacéo, resultantes do acompanhamento dos processos administrativos disciplinares
e de sindicdncia, promovido sistematicamente por esta Corregedoria/Audit, e dos
dados constantes da Corregedoria, objeto de apuragdo por ato deste Corregedor,
pode-se destacar uma evolucdo na apuracéo das denuncias, conforme a seguir:
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Processos a Processos

e . o Processos a instaurar Processos instaurados
Exercicios instaurar pelas instaurados pelas

Cores Cores pela Presidéncia pela Presidéncia
2002 496 202 48 44
2003 447 306 88 71
2005 345 95 9 28

Em razéo de que a cada exercicio estar ocorrendo um decréscimo nos procedimentos a serem
instaurados, a Corregedoria tem como proposta para o exercicio de 2005 a realizacéo de supervisdes
nas unidades descentralizadas.

Resultados alcancados

Com o intuito de diminuir o passivo de processos pendentes de
instauracéo tanto nas regionais quanto na Presidéncia (sindicdncias e processos
administrativos  disciplinares), durante os exercicios de 2003 e 2004, esta
Corregedoria, em parceria com a Coordenacdo de Selecdo e Desenvolvimento de
Recursos Humanos (Coder), juntamente com técnicos da Procuradoria Geral Federal
realizou treinamento sobre a feitura de processo disciplinar e sindicancia, abrangendo
diversas unidades descentralizadas, sendo que em 2004, foram treinados 283
servidores.

Entre os processos instaurados pela Presidéncia no exercicio de 2005,
(posic@o: 6.7.2005), encontram-se em andamento quatro comissées.

Perspectivas e propostas para 2005

Em virtude da grande dificuldade encontrada para obtencdo de
informacdes junto a algumas unidades descentralizadas e objetivando identificar fatos
qgue vém dificultando a instauracdo dos procedimentos naquelas unidades, a
Corregedoria priorizou, para este exercicio de 2005, a realizacdo de supervisdes, tendo
inclusive elaborado proposta conforme Memorando n° 730-Coreg/Audit/Presi/Funasa,
de 22 de junho de 2005, aprovado pelo Auditor-Chefe e de conhecimento da
Presidéncia.

= A proposta de maior relevo da Corregedoria e com a finalidade de
atender a recomendacéo oriunda do Egrégio Tribunal de Contas da
Unido, objeto do Oficio n°® 258/2005, 4° Secex, de 19.5.2005, item
9.1.11, consoante Acérdéo n°® 517/2005-TCU-Plendrio cépia junta, é
a de que sejam implementados estudos para que haja modificagéo
no Estatuto desta Fundacéo (Decreto n® 4.727, de 9.6.2003) de sorte
que a Corregedoria conste na estrutura organizacional inserida como
o6rgdo de assisténcia direta e imediata ao Presidente desta Casa
(artigo 5° do mesmo decreto).

108



Assim, em razéo de ter sido contemplado no Planejamento Estratégico da
Funasa a sua reestruturacdo organizacional, entende esta Corregedoria ser o
momento oportuno para implementacéo da proposta.

Entre a preocupacéo do dirigente da corregedoria a que se apresenta
com maior repercuss@o é a possibilidade de nédo poder contar, a partir de 1.12.2005,
com a colaboracéo dos Consultores que aqui desenvolvem suas atividades, tendo em
vista que os servidores do quadro deste érgdo sGo em numero reduzidos, para as
atividades de assessoria e consultoria, podendo em razéo da néo renovacéo dos
contratos ocorrer razodvel queda qualitativa na produgdo das atividades de nivel
superior aqui desenvolvidas (dois consultores e duas servidoras de nivel superior do
quadro efetivo).

Assessoria Técnica

2005 até Projecdo até Incremento Incremento 2005
Processos 2002 2003 2004 ., dez/2005 médio (%) X 2002
TCE
Pendentes 632 269 735 680 230 - 35% - 64%
Concluidas 30 522 238 102 450 1.244% 1.400%

Obs.: O quadro néo considera as TCEs que poderéo ser instauradas a partir de agosto.

No final de 2002, foram verificados 662 processos de Tomada de Contas
Especial (TCE) a serem concluidos, sendo 288 instauradas naquele ano e 464 de anos
anteriores, considerando que em 2002 foram encaminhados apenas 30 processos a
Secretaria Federal de Controle para envio ao TCU.

Em 2003 a nova administragdo priorizou as agdes relativas a essa dreaq,
tendo como resultado de uma forcas-tarefa o encaminhamento de 522 TCE ao TCU,
via SFCI, ao final de 2003, ou seja, um aumento de 900% no numero de processos
enviados a SFCI.

No inicio de 2004, havia um montante elevado de processos que
rogavam pela instauracdo da TCE, visto a deficiéncia de pessoal capacitado para a
designacdo. Assim foram selecionadas 11 regionais, onde o acumulo de TCE pendente
de instauracdo era elevado, sendo ministrado, nessas regionais, treinamento para
formacdo de tomadores, tendo como aula prdatica a instauracdo dos devidos
processos.

Em 2004, houve um substancial acréscimo no numero de TCE
instauradas, o que culminou no aumento das pendéncias no final do ano.

Portanto, o quadro demonstra os incrementos significativos resultantes

das acées empreendidas pela Auditoria Interna, ao ponto de acrescer a resolutividade
dos processos em mais de 1.000%.
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6.2. Acoes em curso
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A Auditoria Interna em 2004, apés consenso interno entre as suas
dreas e sob a coordenacdo do Auditor-Chefe, institui os seus
indicadores de desempenho gerencial, os quais somam 17
indicadores. Os indicadores tratam dos processos desenvolvidos pela
unidade, sob o aspecto da eficacia, eficiéncia e efetividade. Com
isso, foram criados indicadores para relatérios de auditoria,
apreciacio de justificativas, atendimento de diligéncias,
monitoramento de recomendacgdes, tempestividade pareceres sobre
licitagdes, instauragéo e conclusGo de tomadas de contas especiais,
sindicancias e processos administrativos disciplinares;

Outra agdo importante em andamento refere-se ao curso de
formacdo de auditores internos, em nivel de especializagéo, cujo
processo de contratacdo encontra-se em curso. Essa acéo visa nivelar
conhecimentos e agregar maior qualidade aos trabalhos
desenvolvidos pela Auditoria Interna. A instituicgo que
provavelmente ministraré o curso serd a Fundacéao Getulio Vargas;

A revisdo do manual de auditoria também é uma das prioridades
para 2005, sendo que devem ser iniciadas as discussdes a partir de
agosto do corrente ano;

Necessidade de cumprimento do Plano Anual de Auditoria Interna de
2005, que terd tido cumprimento em torno de 40% até o final do
més de julho de 2005;

A melhoria dos sistemas informatizados da auditoria ou que atendem
a auditoria também é uma necessidade ainda para esse exercicio.
Nesse sentido, foi firmado contrato com a empresa que detém
exclusividade dos sistemas utilizados pela auditoria para realizar as
adequagdes necessdrias, como, por exemplo, para propiciar a
implementacdo do sistema de tomada de contas especial, que
funcionar@é em dambito nacional. Outra contratagéo, cuja licitacéo
estd em andamento, refere-se @ aquisicdo de sistema voltado para
extracéo de informacgdes do Siafi, que facilitard o planejamento das
auditorias, inclusive com amostras;

Atualmente uma forca-tarefa estd atuando no passivo de TCE
pendentes de revisdo, na Auditoria Interna. Apés esse procedimento,
a Auditoria Interna ndo mais revisard processos de tomadas de
contas especiais, que serdo encaminhados pelas coordenacées
regionais da Funasa diretamente a SFC/CGU;

Foi modificado a Ordem de Servico n° 60, que trata de
procedimentos relativos a TCE, onde a partir de 24.6.2005,
determina que os processo de TCE deverdo ser encaminhados
diretamente pelas Cores a SFCl. Tal medida objetiva empreender
maior agilidade do envio dos processos a Secretaria. Ainda com esse
objetivo, estd sendo realizado uma forca-tarefa para revisGo do
passivo de TCE;

A Corregedoria instituiu cronograma de supervisbes as unidades
descentralizadas da Funasa, a partir de julho de 2005, visando dar
maior celeridade a conclusdo dos processos disciplinares e de
sindicancia;



=  Promogdo de discusséo, visando @& vinculaggo da Corregedoria
diretamente & Presidéncia da Funasa;

=  Promogdo de discusséo, visando @& vinculaggo da Corregedoria
diretamente a Presidéncia da Funasa.

6.3. Pontos criticos

Provaveis consequéncias caso nao

Pontos criticos . Tt
sejam adotadas providéncias

Caréncia de Pessoal - apenas 17 Baixa capacidade operacional.
servidores realizam auditorias de

campo, incluindo os servidores que

ocupam cargos de chefia. Desses 17,

quatro ocupam chefias, portanto tém

disponibilidade limitada para trabalhos

de campo. A Auditoria necessita

atualmente de mais 32 servidores.

Inexisténcia de carreira compativel com Desmotivagdo, evasGo de servidores
as fungdes exercidas — os servidores ndo qualificados.

fazem parte de qualquer carreira

especifica, sendo a remuneragéo

incompativel com as fungées exercidas.

Néo renovacdo dos contratos dos Diminuicéo da capacidade operacional dos
consultores trabalhos da  Corregedoria e da
Coordenacéo Geral de Auditoria.
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7. AsSESSORIA DE COMUNICAGAO E EDUCACAO EM SAUDE (ASCOM)

A Assessoria de Comunicacdo e Educacdo em Saude (Ascom/Presi)
contribuiu decisivamente no processo de transformag¢do de ordem gerencial,
organizacional e de imagem ocorrido nos Ultimos dois anos e meio no dmbito da
Fundagdo Nacional de Saidde, conforme demonstra o relatério das suas principais
atividades.

Neste periodo, a Funasa alcangou um padréo de exceléncia em todos os
seus programas e agdes, utilizando estratégias, ferramentas e canais de comunicacéo e
de educacGo em saude, que contribuirom para a construcgo de uma imagem
institucional moderna, transparente e acessivel ao conjunto da sociedade brasileira, da
imprensa, e das instituicdes governamentais e ndo-governamentais.

As atividades desenvolvidas pela Ascom refletiram claramente a misséo
da Funasa de ser uma agéncia de exceléncia em promogdo e protegdo a saude,
mediante acdes integradas de educacdo e de prevencdo, por intermédio do fomento
de agdes de comunicagéo, educacdo em satdde e mobilizacéo social.

Outro aspecto a ressaltar foi o apoio e a credibilidade que a Presidéncia
da Funasa depositou na Ascom, o que contribuiu decisivamente para o alcance dos
resultados obtidos.

A Ascom desenvolveu acbes alinhadas com as propostas e objetivos do
Plano Estratégico da Funasa e em conformidade com a politica do Sistema Unico de
Saude (SUS). O objetivo foi promover acées de comunicagdo, mobilizacGo social e
educagdo em saude compativeis com o Plano Operativo Anual e com os indicadores
epidemiolégicos e ambientais (nas esferas estadual e municipal) de forma sistematica
por execucdo direta ou indireta, por intermédio de convénios e parcerias de
cooperagdo técnica.

Tiveram destaque as atividades de mobilizacGo, como projeto para a
incluséo social, por meio da promogéo da saude, realizadas em dreas de populagoes
consideradas de interesse especial, entre elas, assentamentos rurais, remanescentes de
quilombos, reservas extrativistas, ribeirinhos, indigenas e recentemente as populacées
de dreas metropolitanas. O foco foi o estimulo a pratica de hdbitos sauddveis que
contribuissem para a prevencdo de doencas e outros agravos a saude e estimulassem
o fortalecimento do controle social. Essas atividades foram implementadas a partir da
realizacGo de acdes de rotina, do Programa de Educagdo em Saude e Mobilizagdo
Social (Pesms) e de Oficinas de Mobilizagéo Social e Educacéo em Saude.

Na drea de comunicagdo, priorizou-se seu fortalecimento junto as 26
Ascom das coordenacdées regionais (Cores), aumentando significativamente os
recursos, apoio técnico e logistico, proporcionando maior visibilidade das agbées da
Funasa em todo o pais.

Um outro quesito a destacar foi o reconhecimento e apoio direto da
Presidéncia da Funasa junto a drea técnica de referéncia na Funasa, o que serviu de
estimulo para que iniciativas da mesma natureza fossem replicadas por parte das
Ascoms nas coordenacdes regionais.
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7.1. Principais resultados alcancados

Fortalecimento das Assessorias de Comunicacéo e Educacéio em Saude (Ascom)
das 26 coordenacgées regionais da Funasa

A Ascom/Presi disponibilizou pessoal e descentralizou recursos financeiros
as 26 Ascom/Cores, o que viabilizou o fortalecimento do processo de organizacéo
técnica-administrativa, proporcionando a aquisicio de equipamentos, materiais e
insumos, bem como o direcionamento das atividades de comunicacéo e educativas.
Desta forma, assumiu o seu papel previsto no Regimento Interno, de assisténcia técnica
em todas as acdes inerentes @ comunicacdo social, fomentado junto as dreas

finalisticas da Funasa.

As acdes de comunicacéo e de publicidade de utilidade publica passaram
a ser executadas em conjunto com outras agdes operacionais, tendo como fundamento
a efetividade e transparéncia na divulgacdo interna e externa de informacgées de
interesse da Funasa, e o atendimento & imprensa de forma geral. Um exemplo foi a
produgdo e distribuicdo do video institucional “Funasa no coracdo do Brasil”, que
retrata de forma realista e prdatica a misséo, diretrizes e os resultados obtidos pelas
areas finalisticas da Funasa nas diversas regiées do Brasil, na melhoria da qualidade

de vida e dos indicadores de saude.

Resultados alcancados

Acoes
Divulgacéo das acées da Funasa na
midia externa.
Divulgagdo das agées da Funasa na
midia interna.

Producdo de materiais editoriais e
impressos em geral;

Projeto grdfico, criagcgo de capas,
copydesk, revisdo ortogrdafica e
gramatical, digitalizagéo, editoracéo
eletrénica e acompanhamento da
producdo grafica das publicagées
técnico-cientificas, documentos
institucionais e pecas de
comunicagdo e divulgacgéo.
Divulgacdo do Manual de Identidade
Visual.
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Resultados alcancados

2.619 releases elaborados e divulgados.

34 Boletins Informativos foram produzidos por 19
Cores;

326 clipping impressos;

55 divulgacées em jornal mural;

376 matérias no site Funasa;

1.034 matérias na Intranet Funasa.

86.444  impressos institucionais  (cartazes,
folderes, blocos para rascunho, documentos,
papel timbrado) produzidos e distribuidos;
155.585 cartilhas, manuais e revistas produzidas
e distribuidas;

31.335 certificados produzidos e impressos;
1.400 crachds confeccionados.

Implementagéo da ldentidade Visual da Funasa
na presidéncia e nas 26 coordenacdes regionais,
distritos sanitdrios especiais indigenas e casas de
saude dos indios.



Acoes

Estruturaggo dos  Nocleos de

Imprensa nas 26 Ascoms/Cores.

Eventos de comunicagdo

institucional.

Implementacgéo técnica e
organizacdo do conteudo do site e da
intranet.

Projeto grafico, criagdo de capas,
producGo de  textos, revisdo
ortogréfica e gramatical,
digitalizacéo, editoracéo eletrénica, e
acompanhamento  da  producéo
grafica de dois exemplares da Revista
“Funasa em Revista”.

Producdo de videos institucionais
sobre as acoes de promogGo e
protecio a saldde dos povos
indigenas e melhorias no
abastecimento de dgua e instalacoes
sanitdrias implantadas pela Funasa.

Resultados alcancados

14 empresas para prestacio de servicos de
comunicagdo contratadas.

22 Registros fotograficos.

9 banners confeccionados.

Disponibilizagdo de informagées no meio off-line
e on line.

AtualizagGo em tempo real das informagées,
servindo, inclusive, como fonte de pesquisa para
profissionais de saude, estudantes, professores e
interessados.

7.000 revistas com duas edigoes
distribuidas interna e externamente.

cada,

Cépias dos videos (DVD e VHS) distribuidas e
divulgadas pela Presidéncia e coordenagoes
regionais.

Parceiros e érgdos de imprensa envolvidos:

Ascom/MS; Secom/PR; O Globo; Jornal do Brasil; O Estado de S. Paulo; Folha de Séo
Paulo; Correio Braziliense; Gazeta Mercantil; Jornal de Brasilia; O Popular; Correio
Web; O Liberal; Jornal da Comunidade; Tribuna do Brasil; Didrio da Manhé; Jornal o
Povo; Valor Econémico; Didrio de Sédo Paulo; A Critica; O Liberal; TV Record; Rede
Globo; SBT; Bandeirantes; TV Cultura; TV Nacional; Rede TV; Rede Amazdnica; RBS TV;
TV Cédmara; TV Senado; Radio CBN; Radiobras; Radio Planalto; Radio Senado; Radio
Camara; Radio Guaiba-RS; Revista Isto E; Revista Veja; Revista Epoca.

7.2. Propor politicas e implementar a metodologia de educacéo em
saude e mobilizacéo social para os povos indigenas e acoes
em projetos especiais

As acdes desenvolvidas pela Ascom na drea de Educacdo em Saude
voltadas para a saude indigena, fortaleceram a missdo da Funasa, cuja diretriz prevé
a promocdo da atencdo integral a satdde dos povos indigenas, respeitando as
especificidades etnoculturais e geogrdficas, atuando intersetorialmente com outras
insténcias de governo e no admbito do SUS. Propiciaram, ainda, a consolidacéo da
parceria intra e interinstitucional com as Cores, Dsei, Casai e Pélo-base e com
instituicdes publicas e privadas, além de organizagdes governamentais e néo-
governamentais.
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Entre as principais metas da Funasa na drea indigena, encontram-se a
reducdo da mortalidade infantil das criancas menores de cinco anos, maior cobertura
vacinal, eliminagéo do tétano neonatal e da desnutricéo entre os indios e a reducéo da
tuberculose.

Nesse sentido, foi elaborada e implantada metodologia de Mobilizagdo
Social e Educacdo em Saude para promover a sadde indigena por meio de oficinas,
cuja metodologia estd baseada em trés eixos: diagnéstico participativo; oficina de
mobilizacdo e agdes de continuidade. O projeto piloto dessa experiéncia foi realizado
nas aldeias de Kariri-Xocé e Ouricuri, ambas no estado de Alagoas.

A Ascom também apoiou a realizacgo e divulgacdo de eventos,
capacitacées e campanhas voltadas para gestores, técnicos e ONGs que atuam na
drea de saude indigena, com énfase na incluséo social, fortalecimento do controle
social e humanizacéo das acdes e servicos de saude que atuam na drea indigena.

Resultados alcancados

Acoes Resultados alcancados
Fortalecimento de parcerias intra e Consolidacdo de  parcerias com
interinstitucionais: Core, Dsei, Casai e Pélo- organizacbes e entidades
base. governamentais e ndo-governamentais

na atencgdo a saude do indio;
5.000 alunos das redes escolares
estaduais e municipais mobilizados e
sensibilizados para a promocéo da
saude indigena.
Implementagéo de metodologia de Duas oficinas para implantacdo de
Mobilizacéo Social e Educacdo em Saude por metodologia de Mobilizacdo Social e
intermédio de Oficina na aldeia de Kariri- EducacGo em Salde para a drea
Xocé e Ouricuri/AL. indigena, testadas e aprovadas;
Duas acdes de continuidade em drea
indigena;
Trés mutirées de limpeza em aldeias;
Uma Metodologia de Mobilizagdo Social
e Educagcdo em Sadde para a drea
indigena testada e aprovada;
Quatro diagnésticos participativos em
aldeias indigenas realizados;
3.400 indigenas diretamente
informados sobre prevencdo de doencas
causadas pela falta de saneamento.
Realizaco de eventos de divulgacdo e 10 eventos de capacitacdo realizados
capacitagdo (semindrios, féruns, oficinas) Trés palestras realizadas;
voltados para gestores, técnicos e ONGs que 646 técnicos da rede de atengGo a
atuam na atengdo da saude indigena. sautde indigena  sensibilizados e
capacitados.
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Acoes Resultados alcancados

Sistematizagdo das agdes educativas na 19 reunides nas aldeias;

atencdo a saude indigena nas Casais e rede 19 aldeias visitadas;

hospitalar de referéncia nos estados e 4 semindrios regionais realizados.

municipios.

RealizacGo de eventos e acdes de Educacdo 76 acdes de EducacGo em Saide em

em Saude. areas indigenas que beneficiaram
diretamente cerca de 6.350 indios.

RealizacGo de eventos regionais e nacionais Coordenacdo e apoio de saude e

comemorativos aos povos indigenas. saneamento voltados para VIl Jogos dos
Povos Indigenas (Porto Seguro-BA)
realizados.

Parceiros e érgdos envolvidos:

Servicos Municipais de Saneamento; Incra; liderancas locais; Igrejas; Escolas da rede
de ensino municipal e estadual; Conselhos de Saude; Secretarias Estaduais de
Governo; Secretarias Municipais de Governo; Casais; Secretarias e Fundacées
Estaduais e Secretarias Municipais de Saude; Rede hospitalar dos estados e municipios;
Universidades Federais; Pélos-bases dos Dsei; Dseis; Funai; Codevasf; Comité
Intertribal; Embrapa; Sesc; Sebrae; Fundacéo Banco do Brasil; Fundacédo Mandalla.

Essa mesma metodologia apés a testagem e validacéo passou a balizar as
atividades de Comunicagdo, Mobilizacdo Social e EducacGo em Saude que foram
desenvolvidas em Projetos Especiais que contemplam as comunidades das dreas de
Assentamentos, Quilombolas, Ribeirinhos, Extrativistas e de dreas Metropolitanas.

O modelo de estrutura de projetos de educacéo em saude e mobilizagéo
social em acbes de saneamento ambiental para os projetos especiais foram
desenvolvidos observando as diretrizes gerais apresentadas a seguir.

A elaboragdo de projetos de oficinas de Mobilizacdo Social devera
observar, para atender aos projetos as orientagdes contidas na Portaria n® 106/2004 e
os instrumentos oriundos dela disponiveis no site da Funasa e também verificar as
localidades selecionadas para aplicacGo de recursos de acordo com os critérios
relacionados na Portaria n° 106/2004; e ainda, verificar nas localidades as
modalidades dos projetos: de execucéo direta, de convénio e via Projeto Vigisus.

Todas as atividades das oficinas terGo necessariamente que manter
informados, tanto no caso dos projetos especiais (quilombolas, ribeirinhos, assentados
e comunidades extrativistas), bem como em dreas indigenas e metropolitanas, os
coordenadores de regi@o e coordenadores técnicos sobre a situagdo do andamento do
projeto. Este trabalho tem que ser articulado com o setor de engenharia, de saude
indigena e de planejamento para que se realize um trabalho em conjunto e para
estabelecer o fluxo do encaminhamento dos projetos.

Os projetos de Oficinas sGo precedidos da realizagdo, junto com a
comunidade, do diagnéstico da realidade local identificando instituigdes atuantes na
comunidade, liderancas, formadores de opinido, teia de relacdes existentes na
comunidade, os conhecimentos, atitudes e prdticas da populagéo.
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A elaboracéo dos projetos de educacéo em sadde devem estar de acordo
com a agéo de saneamento a ser implantada na érea.

Outra acéo prévia da maior importdncia é pactuar técnica e politicamente
a elaboracGo e execucGo do projeto para que se garanta a sua continuidade
articulando parcerias, projetos e acées existentes na comunidade.

Além da seqUéncia légica do desenvolvimento das oficinas foram criados
eixos orientadores formados por trés temas universais de saude acrescidos da
comunicagdo nos contetdos e as maneiras de conduzi-los no dia-a-dia.

Estes temas, higiene, saneamento, alimentagdo e comunicagéo, podem
ser aplicados em qualquer comunidade porque permitem leituras diferentes e
conseguem tirar da comunidade suas demandas e solugées.

A premissa é de que toda comunidade saneada, asseada e bem
alimentada tem alicerces para promover sua sadde e conseqientemente sua qualidade
de vida. Para isso, é importante que os questionamentos sejam colocados para que a
comunidade vé se expressando e se apoderando do processo de refletir e buscar
solucdes.

Em qualquer um dos temas a condugdo se dd partindo do conceito
(definido pela prépria comunidade), passando depois para os problemas e dificuldades
gue a comunidade encontra naquele tema e o que pode ser feito para resolver tal
situagdo.

Discutido o tema, o grupo vai fazer uma apresentacéo de sua reflexéo
para toda a plendria, usando meios alternativos, como cartazes, pecinhas teatrais,
mUsicas, enfim, o que preferirem. Quem define o que fazer é a comunidade.

A comunidade define a agdo prdtica que poderd realizar na parte da
tarde, comunicando-a & plendria, no final da apresentacdo. Tendo os grupos
apresentados seus trabalhos, na parte da tarde, se retomam as atividades lembrando
um pouco do que foi feito pela manha.

Para trabalhar os temas, a plendria pode ser dividida em trés grupos, e
cada um trabalha um aspecto do tema ou os trés grupos trabalham os mesmos
aspectos.

Os temas séo levantados durante o Diagnéstico Situacional, por meio do
guestiondrio aplicado e por meio da observacéo do técnico da Funasa. Os problemas,
ainda durante o diagnéstico, s@o discutidos com a prépria comunidade (pré-oficina) e
tém-se, dai, os temas bdsicos.

A oficina tem sua sustentabilidade a partir das acées de continuidade que
devem ser planejadas e podem ser divididas em 12 temas para serem trabalhados
mensalmente. E Importante definir o que fazer/como fazer/o que precisam/onde
guerem chegar e mais: ordenar a prioridade dos temas.
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Ovutra acéo fundamental é eleger a comissdo local de continuidade que
ficara responsavel pela conducéo dos trabalhos. NGo ha limite para composicdo da
comissdo.

7.3. Fomento as acoes de educacdio em saude e mobilizacao social
voltada para o saneamento ambiental

A Funasa, por intermédio da Portaria n° 106/2004, vem apoiando
técnica e/ou financeiramente o desenvolvimento de ac¢dées de saneamento nos
municipios e estados, a partir de critérios epidemiolégicos e ambientais, voltadas para
a promogéo @ saude e para a prevencgdo e controle de doencas e agravos, com
destaque para a reducdo da mortalidade infantil. Em parceria com 6rgéos e entidades
puUblicas, presta consultoria e assisténcia técnica e/ou financeira para o
desenvolvimento de agdes de saneamento e de educagdo em saude, por meio do
Programa de Educacéo em Saude e Mobilizacéo Social (Pesms).

O Pesms é um importante instrumento de programagéo que fomenta o
desenvolvimento de acées de mobilizacéo e educacdo em saiude voltada para a drea
de saneamento ambiental. Cabe aos estados, municipios e demais entidades parceiras
da Funasa elaborarem seus projetos e executd-los de acordo com a realidade de cada
comunidade a ser beneficiada, envolvendo, de forma direta, todos os segmentos
sociais nela existentes. A Funasa, por intermédio da Ascom, sensibiliza, assessora,
orienta e capacita gestores e técnicos nesse processo. Os Pesms devem estar de acordo
com as diretrizes e objetivos preconizados pela Portaria 106/2004 e instrucoes
normativas do Ministério da Saude e demais legislacoées especificas.

A ratificacGo do Pesms pela Presidéncia da Funasa, no ano de 2004,
como condicdo especifica para aprovacdo de projetos de convénio passiveis de
financiamento na drea de saneamento em saude publica, deu oportunidade para que
as comunidades beneficiadas pudessem participar diretamente de todas as fases de
execucdo da obra, o que contribuiu para o alcance de indicadores de impacto
epidemiolégico positivo. As atividades desenvolvidas pela Ascom foram: a
reelaboracGo de instrumento  orientador para  formulagéo;  aprovagéo,
acompanhamento e aprovacéo final do Pesms nos projetos de convénio (Portaria n°
106/2004) e sua disponibilizacdo aos estados e municipios por meio magnético e
internet; capacitacGo de técnicos das Ascoms/Cores para assessoramento e assisténcia
técnica a estados e municipios nos processos de saneamento.

Vale destacar também a iniciativa da Funasa, em parceria com demais
6rgdos e ministérios do Governo Federal, em priorizar acdées de saneamento ambiental
e de educacdo em salde para dreas consideradas especiais como comunidades
remanescentes de Quilombos, regides extrativistas, ribeirinhas e de assentamentos
rurais. Além disso, a Funasa também atua em dreas metropolitanas, mantendo os
critérios bdsicos da Portaria n® 106/2004.
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Resultados alcancados

Acoes
Andlise, acompanhamento,
aprovacdo, supervisdo e aprovacdo do
Programa de Educacdo em Saude e
Mobilizacéo Social (Pesms).

Sensibilizacdo de gestores e técnicos
sobre convénios de saneamento em
saude publica.

Capacitacdo de gestores e técnicos
sobre convénios de saneamento em
saude publica.
Assessoria  para
projetos.
RealizacGo de diagnéstico situacional
para implantacGo de acdes de
mobilizaggo em drea de projetos
especiais.

elaboracgo de

Produto alcancado

694 Pesms  analisados; 467 Pesms
supervisionados; 585 Pesms aprovados; 141
convénios com o Pesms aprovado para efeito
de prestacgo de contas; 996 Visitas
domiciliares realizadas.

601gestores sensibilizados e envolvidos na
execucdo do Pesms.

1.119 técnicos capacitados;

26 Ascoms/Cores capacitadas
assessoramento técnico.

707 municipios visitados e orientados sobre o
Pesms.

14 diagnésticos situacionais realizados em
drea de projetos especiais (quilombolas,
extrativistas, ribeirinhos e assentados);

5 Oficinas de Mobilizacdo Social e Educacéao

para

em Saude realizadas.

417 equipes locais orientadas;

45 reunides técnicas;

13 parcerias estabelecidas;

Fomento de acdes educativas com participagdo
de comunidades beneficiadas em projetos de
saneamento em saude pUblica em todo o pais.

Visita técnica.

Parceiros e érgéaos envolvidos:

Equipes municipais de mobilizacdo; Descem/MS; Procuradoria Geral Federal;
Prefeituras Municipais; Secretarias Estaduais e Municipais de Meio Ambiente;
AssociacGo de Prefeitos Municipais; Orgéos de imprensa dos estados e municipios;
Movimento dos Trabalhadores Sem Terra — MST; Emater; Camara de Vereadores;
Servicos Municipais de Saneamento; Incra; Liderancas locais; Igrejas; Fundacéo
Universidade de Brasilia (Fubra); Secretaria Especial de Politicas para a Promogéo da
Igualdade Racial (Seppir); Advocacia Geral da Unidgo (AGU).

Escolas da rede de ensino municipal e estadual; Conselhos de Saude; Fundagdo
Palmares.

7.4. Atuacao e perspectivas para 2005

Para o ano de 2005, a Ascom, na drea de comunicacéo social, pretende
focar suas diretrizes no fortalecimento das acbées desenvolvidas pela Funasa no
cendrio nacional e internacional, cumprindo o papel de difusor de informagées com
transparéncia e responsabilidade social, conjugando suas acées as agdes do Ministério
da Saude e as de outros 6rgdos do Governo Federal.

Para tanto, viabilizou o desenvolvimento de acbdes sistemdticas de
comunicagcdo no dmbito de toda a Fundagéo e fora dela, envolvendo todos os atores
institucionais na preservacéo e na constante construgdo de uma imagem publica capaz
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de traduzir com exatiddo a natureza e a importéncia desta Fundagéo, respeitadas as
diretrizes de padronizacdo da imagem institucional preconizada pela Presidéncia da
Funasa.

Na drea de Educacgo em Sailde e Mobilizacdo Social, a Ascom
implementou a metodologia para a drea de saude indigena, estendendo-a para a drea
de saneamento ambiental, guardadas as devidas adaptagdes, principalmente em
relagdo as dreas de projetos especiais em parceria com os demais 6rgdos e ministérios.
A meta era capacitar 130 (cento e trinta) coordenadores até o final 2005, por meio do
Ciclo Nacional de Formacdo - Mobilizacdo para a Saude e Formacdo em
Servico; até junho de 2005, ja haviam sido formados 115 técnicos. Esses profissionais
servirdo de multiplicadores da metodologia nas 26 coordenacées regionais da Funasa,
atuando junto as dreas finalisticas. Esta agdo foi priorizada no Plano Operativo Anual
da Funasa.

Principais acoes previstas para 2005

. Dinamizar o interc@mbio de informacdes entre todos os setores da
Fundacdo e desta com os meios de comunicagdo internos e externos;

=  Fortalecer e implantar novos veiculos e processos de comunicacéo
institucional interna e externa;

=  Assessorar a presidéncia, os diretores e coordenadores regionais nas
acdes de comunicacéo externa;

. Produzir e ofertar matérias jornalisticas para a grande imprensa e
para a midia dirigida, garantindo & sociedade acesso as informacgoes
de interesse relevante;

=  Produzir e distribuir duas edicées da Revista Funasa em Revista de
abrangéncia nacional/internacional e editar publicacdes técnico-
cientificas do setor;

=  Produzir e distribuir duas edicdes da Revista Funasa em Revista de
abrangéncia nacional/internacional e editar publicacdes técnico-
cientificas do setor;

7.5. Conclusdao

Em 2003 e 2004, os objetivos propostos foram plenamente atingidos. A
Funasa teve destacada projecGo nacional em suas dreas finalisticas. A Ascom foi
decisiva nesse processo. Proporcionou ao Presidente, diretores, coordenadores
regionais e demais corpo técnico da Fundagcéo um eficiente suporte de comunicagéo.
Além disso, adotou metodologia de mobilizacéo e educacdo em sadde baseada na
simplicidade, respeito & comunidade e prdtica social contribuiu para a uma maior,
transparéncia, credibilidade e promocgéo da incluséo social, voltada para as agdes de
saneamento ambiental e saude indigena.

Em junho de 2005 jd alcancamos muitas das metas projetadas e com certeza
superararemos algumas delas. Reconhecemos o esforco de toda a equipe da Ascom da
Presidéncia e das 26 coordenacbes regionais. Temos plena consciéncia da necessidade
de investirmos cada vez mais nas pessoas e em processos de trabalho, melhorando o
ambiente e as condicdes fisicas e de logistica que temos atualmente. Estes e outros
desafios estdo colocados e com a mesma seriedade, profissionalismo e compromisso
de todos que fazem a Ascom, lograremos éxito também em 2005.
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7.6. Pontos criticos a serem enfrentados e sugestoes de superacéo

Pontos criticos

NUmero limitado de profissionais na
Ascom/Presi e nas 26 Ascoms/Cores para
atender satisfatoriomente a todas as
demandas.

Melhorar o atendimento de solicitagdo de
informacées junto as dreas técnicas da
Presidéncia e nas 26 Cores.

Aperfeicoar, em conjunto com a drea
técnica de informéatica  (Coinf), as
ferramentas necessdrias para revitalizar a
Intra e a Internet da Funasa.

sistemdtica,
dreas

Implantar, de forma
programacgdo editorial junto as
técnicas da Funasa.

Adequar o espaco fisico da bilblioteca da
Funasa, face ao grande volume de acervo
bibliogréfico existente.

Reunir e organizar acervo institucional

disperso nas 26 Cores.

Aperfeicoar o processo de planejamento e
execucdo das agdes de comunicagéo,
mobilizagéo social e educagdo em saude a
rotina administrativa.
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Sugestoes de superacao

Enquanto se aguarda a realizacdo de
concurso publico para provimento de
cargos, as demandas especificas de
comunicacdo na Presi e Cores estGo sendo
supridas com a prestacdo de servicos
especializados.

A Ascom
interlocutores,
organizacionais, para
sistematicamente as  demandas
diversos veiculos de comunicacéo.

definir
unidades
responder
dos

tem buscado
junto a

Definir, em conjunto com o suporte técnico
de informdtica, as solugbes tecnoldgicas
mais adequadas das caracteristicas do
conteddo, da relacGo desejada com os
usudrios, seguranca e avaliagdo de
audiéncia do Website e da Internet da
Funasa. Com essa medida, a Ascom
buscard adequacdo a nova politica de uso
de Software Livre, adotado pelo Governo
Federal.

A Ascom estd estudando alternativa para
elaborar um planejomento editorial que
atenda a todas as dreas da Funasa. Essa
medida  proporcionardé melhoria do
processo administrativo e racionalizacéo
de custos.

A melhoria do espaco fisico da biblioteca
estd prevista no bojo da reforma do
edificio sede da Funasa (2° andar).

A Ascom, por intermédio da Comub,
realizard, a partir do segundo semestre,
levantamento, catalogagdo e organizacéo
de acervo bibliografico e museolégico da
Funasa nas 26 Cores.

A Ascom tem buscado orientagéo técnica,
administrativa e juridica para atender a
contento as atividades relativas &
comunicagdo, mobilizaggo  social e
educacdo em saude.



AVALIACAO DAS ACOES DA FUNASA - 2003/2005

Area de Atuacéio: Assessoria de Comunicacdo e Educacdo em Saude (Ascom)
e Coordenacéo de Comunicacéo

Acéo Situacao

e Acobes de comunicacGo e de e Divulgacao das acdes da Funasa na midia externa;

publicidade de utilidade publica. e Divulgacédo das acées da Funasa na midia interna;
e Atendimento aos diversos érgdos de imprensa (radio, TV, jornais, revistas, internet,

etc.);

Producéo de conteddo de noticias para a RedeFunasa e pdagina da Funasa na
internet;

Eventos de comunicacéo institucional;

Estruturacdo do servico “Resposta ao cidadéao”;

Criagao e distribuigdo da Revista: Funasa em Revista;

Producéo de contetudo de noticias para veiculagdo em emissoras de radio;

Producdo de Boletins Informativos em 19 Cores;

Clipping impressos e eletrénico — pesquisa, selecGo de matérias e confeccgo de
recortes de jornais;

Producéo de jornal mural semanal;

Organizagéo e participacdo com estandes em feiras, exposi¢cdes, congressos, etc. de
interesse das dreas de atuacdes da Funasa.

e Estruturacdo dos Nucleos de Imprensa e 14 empresas para prestagdo de servicos de comunicagdo contratadas.
nas 26 Ascoms/Cores.

e Divulgacgo da nova missGo e e Divulgar que a Funasa é responsadvel pela incluséo social, por meio de acées que
diretrizes da Funasa e a imagem  compreendem a implementacGo de saneamento ambiental; promocéo e protecéo a
positiva da instituicdo para o publico  sadde dos povos indigenas; prevencdo e controle de doencas e agravos
externo. ocasionados pela falta ou inadequacéo nas condicdes de saneamento bdsico em

dreas de interesse especial, como assentamentos, remanescentes de quilombos,
comunidades ribeirinhas e reservas extrativistas.
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AVALIACAO DAS ACOES DA FUNASA - 2003/2005

Area de Atuacéio: Assessoria de Comunicacdo e Educacdo em Saude (Ascom)

e Coordenacéo de Comunicacéo
[ ]

Acéo Situacao
e  Producédo de videos institucionais. e Producdo de videos institucionais sobre as acées desenvolvidas pela Funasa, que
visam a melhoria da qualidade de vida, ao resgate da cidadania e a auto-estima
destas comunidades em grandes e pequenas cidades, e/ou na zona rural. Os videos
tém o objetivo de abranger um maior nUmero de técnicos, ndo somente da drea de
saneamento e saude indigena, como também de diversas outras dreas que
procuram adquirir conhecimentos e ter uma maior integragéo com a Funasa.
1. Saneamento em Arés e Serra Negra — a Funasa no coragdo do Brasil;
2. Saneamento nos quilombos — a Funasa no coracéo do Brasil;
3. Saude indigena — a Funasa no coracgao do Brasil.
4. Funasa no Coracéo do Brasil
e Reformulacéo da presenca da Funasa e Disponibilizacéo de informagées no meio off-line e on line.
na internet. e Atualizaco em tempo real das informacgédes, servindo, inclusive, como fonte de
pesquisa para profissionais de satde, estudantes, professores e interessados.
e Criacdo do Manual de Editoracéo e e Definicio de padréo visual de identificacdo das pecas de comunicagéo interna e
Producéo Visual da Funasa. externa produzidas pela Funasa;
e OrientacGdo de corpo funcional da instituicdo na redacdo de material técnico-
informativo, no exercicio de suas atribuicoes;
e Implementagdo da Identidade Visual da Funasa na presidéncia e nas 26
coordenagdes regionais, distritos sanitdrios especiais indigenas e casas de saude

dos indios.
e Producdo de materiais editoriais e e Projeto gréfico, criacGo de capas, copydesk, revisGo ortogréafica e gramatical,
impressos em geral. digitalizacéo, editoracéo eletrénica e acompanhamento da producéo grdafica das
publicagdes técnico-cientificas, documentos institucionais e pecas de comunicagéo e

divulgacéo.
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AVALIACAO DAS ACOES DA FUNASA - 2003/2005

Area de Atuacéio: Assessoria de Comunicacdo e Educacdo em Saude (Ascom)
e Coordenacdo de Museu e Biblioteca

Acéo Situacao
e OrganizacGo e disseminacdo da e Centralizagdo do acervo institucional em um espaco fisico Unico, devidamente
memodria institucional da Funasa. organizado: acervo bibliografico e acervo museolégico;

e Parte do acervo institucional em um espaco fisico Unico, devidamente organizado;
e Disponibilizagdo do acervo institucional (bibliografico e museolégico);
e Visita de escolares a exposicdo permanente do museu.

e Inclusdo da Biblioteca da Funasa na e Selecdo, processamento técnico e alimentacGo do acervo institucional na base de
Biblioteca Virtual em Saude (BVS). dados ColecionaSUS, ainda em teste;
e Informatizagéo do acervo de Biblioteca da Funasa.
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AVALIACAO DAS ACOES DA FUNASA - 2003/2005

Area de Atuacéo: Assessoria de Comunicacdo e Educacdo em Saude (Ascom)
e Coordenacéo de Educagdo em Saude

Acdo
e Andlise, acompanhamento,
aprovagdo, supervisdo e aprovacgdo
do Programa de Educagéo em Saude
e Mobilizacéo Social (Pesms).

e Sensibilizacdo de gestores e técnicos
sobre convénios de saneamento em
saude publica.
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Situacao

e Introduzido no ano de 2000, o Pesms instituiu condicdo especifica para aprovagéo
de projetos de convénios passiveis de financiamento na drea de saneamento em
saude publica, dando oportunidade as comunidades beneficiadas de participar
diretamente de todas as fases de execucdo. E exigéncia legal do TCU que 100% dos
convénios sejam supervisionados pelas equipes técnicas das 26 coordenagdes
regionais.

e Em 2003, um documento com orientacdes técnicas aperfeicoou o programa, e
visitas técnicas foram feitas as dreas de Educacdo em Saude nas 26 coordenacdes
regionais. Foram realizadas oficinas de orientacées técnicas nas Cores RO, ES e MT.
Experiéncias bem-sucedidas a partir do programa deram origem ao Férum
Permanente de Educacdo em Saude, com participacGo de representantes na drea
de Educagdo em Saude dos municipios. Foi realizado também Semindrio de
Avaliacgo do Pesms, em Porto Velho (RO). 995 planos de trabalho integraram a
base de dados do Siscon.

e Em 2004, foram analisados 694 Pesms; 467 supervisionados; 585 aprovados; 141
aprovados para efeito de prestacéo de contas; 996 visitas domiciliares. 601 gestores
foram sensibilizados na execugdo do Pesms. 707 municipios visitados e orientados
sobre o Pesms.

e Em 2005, 840 planos de trabalho constam da base do Siscon (Sistema de
Convénios), pois os municipios estGo em fase de apresentagdo de projetos, via
Internet.

e 601gestores sensibilizados e envolvidos na execucéo do Pesms.



AVALIACAO DAS ACOES DA FUNASA - 2003/2005

Area de Atuacéio: Assessoria de Comunicacdo e Educacdo em Saude (Ascom)
e Coordenacéo de Educagdo em Saude

Acdo
e Oficinas de Mobilizacdo Social e Educacgéo
em Saude.

Situacao

® A partir de 2004, houve destaque para as atividades de mobilizagdo como projeto para a inclusédo
social, por meio da promogéo da saude, realizadas em dreas de populacées consideradas de
interesse especial, entre elas, assentamentos rurais, remanescentes de quilombos, reservas
extrativistas, ribeirinhos e indigenas;

® Projeto piloto realizado nas aldeias Kariri-Xocé e Ouricuri, ambas em Alagoas, iniciado em 2004.
e Acées de continuidade nessas dreas se desenvolvem até o presente momento;

e 3.500 indigenas diretamente informados sobre a prevencdo de doencas causadas pela falta de
saneamento;

® Em 2004, além dos projetos pilotos foram também realizadas duas oficinas quilombolas nos Estados
da BA e GO e em um assentamento no RS, que encontram-se em fase de realizacéo das acdées de
continuidade;

e O assentamento ja estd em fase de concluséo dessas acées com a Ultima programada para o més de
agosto;

® Em 2005, visando constituir uma rede de servidores em cada regiGo e em cada estado, capaz de
aplicar e multiplicar em escala real e significativa as Acées de Mobilizagdo Social e Educacdo em
Saude, foi instituido o Ciclo Nacional de Formagéo Mobilizacdo para a Saude e Formacéo em
Servico. O mesmo dividiu o pais em seis regides, destas ja@ foram realizadas quatro oficinas em
regiGo metropolitana que correspondem das regides Nordeste | (tendo em vista tal regido ter sido
dividida em duas devido a quantidade de estados), Sul, Norte e Centro-Oeste, capacitando cerca de
115 técnicos. Como produto atual do ciclo @ estdo programadas 16 oficinas na drea de projetos
especiais e 19 em drea indigena. Os demais técnicos participantes do ciclo encontram-se na fase de
elaboracdo do anteprojeto das oficinas que realizardo. Para concluséo do ciclo faltam a realizagéo
de duas oficinas, programadas para o segundo semestre, que correspondem das regides Sudeste
(MG, RJ e SP) e Nordeste Il (BA, CE, MA e PIl), prevendo a capacitagéo de 45 técnicos;

® Independente do Ciclo, em 2005 foram realizadas seis oficinas sendo um em drea indigena, no
estado de MT, trés em drea quilombola, sendo nos estados de MG, MA e MT e dois assentamentos
no CE e MT. Todas atualmente em fase de realizacéo das acées de continuidade.
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AVALIACAO DAS ACOES DA FUNASA - 2003/2005

Area de Atuacéio: Assessoria de Comunicacdo e Educacdo em Saude (Ascom)
e Coordenacéo de Educagdo em Saude

Acdo

Situacao

e Realizacéo de diagnéstico situacional ¢ Em 2004, 14 diagnésticos situacionais realizados em dreas de projetos especiais

para implantagdo de agées de
mobilizagdo em drea de projetos
especiais.

e Capacitacdo de gestores e técnicos
sobre convénios de saneamento em
saude publica.

e Parcerias Saude Indigena.

¢ Visita técnica.
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(quilombolas, extrativistas, ribeirinhos e assentados), além de quatro diagnésticos
participativos nas dreas indigenas de Alagoas;

e 5 oficinas de Mobilizagéo Social e Educacéo em Saude realizadas.

e Em 2003, realizadas em Fortaleza (CE) e Cuiabda (MT) Oficinas de Capacitagéo
Pedagégica para elaboracéo de material instrucional para o Aisan;

eEm 2004, 1.119 técnicos capacitados e 26 Ascoms/Cores capacitadas para
assessoramento técnico;

e Em virtude do Il Semindrio Internacional de Engenharia de Saude Publica, ocorrido
em Goidnia, foi realizada a Oficina de Prdticas Radiofénicas e Relacionamento com
a Midia capacitando técnicos de todas as 26 regionais para o relacionamento didrio
com a midia local e nacional.

e Consolidacdo de parcerias intra e interinstitucional com as Core, Dsei, Casai e
Pélos-base, com instituicoes publicas e privadas, além de organizacoes
governamentais e ndo-governamentais;

¢ 5.000 alunos das redes escolares estaduais e municipais mobilizados e
sensibilizados para a promocéo da saude indigena.

e Em 2004, 417 equipes locais orientadas; 45 reunides técnicas; 13 parcerias
estabelecidas; fomento de agdes educativas com participacdo de comunidades
beneficiadas em projetos de saneamento em saidde publica em todo pais.



8. ASSESSORIA PARLAMENTAR (ASPAR)

A partir de 2003, com a elei¢cdo do presidente Luiz Inécio Lula da Silva e a

nomeac¢do da nova equipe dirigente da Fundagdo Nacional de Saude (Funasa), a
chefia da Assessoria Parlamentar solicitou @ Coordenacdo de Modernizagdo a
realizacgo de um Planejomento Estratégico para a assessoria com o objetivo de
conhecer os processos de trabalhos até entdo executados, detectar os pontos criticos e
redimensionar o papel da assessoria.

eixos:

Detectou-se uma série de acdes que exorbitavam as funcgdes
precipuas definidas no regimento do 6rgéo. A principal delas, de ser
uma ponte com o Legislativo, praticamente ficou relegada a segundo
plano, tendo a assessoria se tornado um mero prestador de
informacgdées sobre a situacdo dos convénios celebrados entre a
Funasa e outras esferas de governo, solicitadas por deputados,
prefeitos, assessores parlamentares e pessoas interessadas. Como
isso requeria uma integracéo direta com outras coordenacgdes, tanto
da drea meio, como das dreas fim, verificou-se que em certos
momentos isso trazia transtornos, principalmente para a drea
técnica, confrontada com a necessidade de sair de sua rotina para
responder prontamente as demandas da assessoria parlamentar.

Ao final de processo, enfeixamos em duas acdes o processo de
trabalho: prestar informacdo com qualidade e atuar conjunto com a
assessoria do Ministério da Saude, junto ao Congresso Nacional nos
projetos de interesse da drea de saude, uma vez que nossas agdes
de saneamento bésico e protecdo @ saude indigena fazem parte das
prioridades definidas pelo ministério.

As medidas tomadas para o novo periodo centraram-se nos seguintes

Acompanhar o Presidente da Funasa nas audiéncias com
parlamentares;

Centralizar os pedidos de audiéncias parlamentares na Assessoria
Parlamentar, verificando como compatibilizd-los com a agenda do
Presidente;

Preparar as audiéncias, solicitando com antecedéncia aos
parlamentares, a pauta para as respostas as solicitagdes serem feitas
no préprio ato da audiéncia, sem protelagdo para momentos
posteriores;

Interface direta do Chefe da Assessoria Parlamentar com o
Coordenador de Convénios, para evitar dispersdo de informacgées e
centralizar a responsabilidade numa Unica pessoaq;

Concentrar na Assessoria Parlamentar a resposta ao pedido de
informacéo de prefeitos, deputados e assessores pela equipe da
assessoria, reduzindo a carga de atendimento até entdo realizado
pelo Coordenador de Convénios;
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- Tomar medidas pré-ativas, como estar presente nos encontros de
prefeitos de todo o pais, instalando stands para apresentacéo in loco
das informacées requeridas pelas autoridades municipais;

. Iniciar o processo de construcdo de um novo sistema gerencial para
a prestacdo de informagdo de qualidade, no referente as pendéncias
dos convénios, em tempo real, tendo como parémetro o sistema de
informacées gerenciais do Fundo Nacional de Saude, em parceria
com as Coordenadorias de Convénios e com a de Informatica;

=  Enxugamento da equipe para aumentar a produtividade, a eficiéncia
e a eficacia do trabalho, passando de 10 para sete servidores;

" Reunides semanais com a assessoria do Ministério para definigdo da
pauta a ser cumprida no Legislativo;

. Nunca deixar sem retorno telefonema de autoridades.

O balango dessas medidas indicam um melhor aproveitamento do tempo

e um refinamento do atendimento publico, contribuindo para melhor qualidade da

informacéo.

Pontos criticos
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= A ndo concretizagéo, ainda, do sistema gerencial que permitisse
controlar e apresentar em tempo real todas as informacdes
concernentes aos convénios celebrados entre a Funasa, prefeituras e
estados, transformando a busca de dados, em incessante trabalho de
garimpagem junto as coordenacdes competentes;

= A falta de um assessor, como auxiliar direto do Chefe da Assessoria,
para ficar mais permanentemente no Congresso. Teria como objetivo
acompanhar as comissées e sessdes plendrias, detectar demandas,
criticas e pontos necessdrios de resposta imediata da Funasa,
zelando pela imagem externa da institui¢éo junto ao Legislativo.





